
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• 071 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 1985 

-SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 101' SESSAO, EM 17 DE JUNHO 
DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicaçio da Presidência 

Pre~nça, na Casa, do Sr. Heráclito Guimarã.es 
Rollemberg, suplente convocado dª __ representaÇão 
do Esta_do de Sergipe, em virtude de licença concedi­
da ao titular, Senador Passos Pôrto. 

1.2.2 - Prestação do compromisso regimental e 
posse do Sr. Heráclito Guimarães Rollemberg 

1.2.3 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado 
para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiesdncia: 

SUMÁRIO 

1.2.8- Requerimento 

Nq 143/85, de autoria do Sr. Senador Jutahy Ma­
galhães, solicitando informações ao Poder Ex.eculivo, 

---rCTiitíV3s aos ProJetOS de Lei da Câmara n's 81 e 
162}84, Defetid~. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR ADERBAL JUREMA, como Líder­
- -Pronunciamentos do Presidente José Sarney, feitos 

na última semana, sobre assuntos que menciona. 

SENADOR JORGE"KÀLUME·- 23'~' aniversârío 
dã elevaçãO dó l"CrrÍI.órlo Federal do Acre à catego~ 
ria de Estado. 

SENADOR C{SAR CALS - Considerações 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n'~79f84, 
que cria o Fundo de Compensação dos Estados., do 
Distrito Federal e dos Municfpíos e acrescenta dispo­
sitivos à Constituição Federal, que serã apreciada 

- amanhã, pelo Cong!_esso Na~io!lal. 

- N• 127/85 (n' 307/85, na origem), referente à O SR. PRESIDENTE JOSt FRAGELLI- Nota 
escolha do Sr. Celso Monteiro_ Furtado para exercer oficial da Presidência do Senado sobre a inclusão em 
a função de Embaixador do Brasil junto às Comllni- ____ Q_r~.em do Dia_ de 19 do corrente, da Proposta de 
dades Econômicas Européias. Emenda TCo-nslilmção n'~ "19, de 1984. 

I .2.4 --A visas do Ministro Cbefe do Gabinete Civil SENADO R MA R TI N S FILHO - Encaminhando 
da Presidêru:ia da República à Mesa requerírnento solicitando informações ao Po­

der Executlvo sobre autorização de empréstimo ex-
- N~> 333/85, encaminhando esclarecimentos do terno ao Governo do Estado do Rio Grande do Nor-

Ministério das Minas e _Eenrgia Sobre os quesitos te._~----. 
constantes do Requerimento de Informações n' ~ --
43j85, formulado com o objetivo de instru_ir o estudo_ SENADOR HELVID/0 NUNES- Observações 
do Projeto de Lei do Sena4o _p'~'_ 41~-·--· _ , __ ~"'"-""'-~"'- ·sQor~:cçJicelrQ-~f!fr~i_do_.Pelo Sr. Martins Filho em seu 

--~- -prOnU:iiCiamennr.~=--=~---- - -
- N~> 340/85, encaminhando Mapa de Apuração 

da margem de poupança real do Estado de São Pauw 
lo, destinado a complementar a documentação refe­
rente à Mensagem nl' 267 fS4. 

1.2.5- Pareceres encamin"hados à Mesa 

1.2.6 - Leitura de projeto 

SENADOR JOÀO LOBO- Defesa da liberação 
de maíores recursos para a ampliação da área de re­
florestamento do Nordeste, p-articularmente, do Es­
tado do Piauf. Medlcja adotada pelo SUDENE,Iimi­
tando a aprovação de projetos agropecuários para a 
regíão, pelo prazo de 6 meses. 

. . 1.3 -ORDEM DO DIA 
ProJeto de Le1 do_ Senado_ n\'_)Mj85. dç_~au_tQij_a do 

Sr. Senador Nelson Carneiro.__ que dispõe sol?r~ a ex--.-.-_-=-Requerrmento -n,-57/85, requerendo urgência 
tensão do beneficiQ {!_a Lc::i __ n'~ §.17_9, _de 11 de_dC::~- ---para- o-urrcroszr,-dcn-985, do Governador do Esta­
zembro de 1974, ao deficient~ fisi_ço, na condiÇão qllC- --do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
especifica. - -------- -- --- --- -- -----do Senado Federal para realizar operação de credito 

1.2.7- Comunicação 

Do Sr. Senador Heráclito Rollemberg, referente à 
sua filiação partidãrla e nome parlamentar. 

externó -tfõ vãlor de cinqilenta milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 58/85, solicitando urgência 
para Oficio S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 

municipal de Anápolis (GO), solicita aUtorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500.,QOO_OO (três milhões e quinhentos mil dólares.) 
Votaçio adiada por falta de qiiOI'Uiia. 

- Projeto de Lei do Senado n' 26/79, que acrC:s.. 
centa parágr-J.fos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo--
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. VotlÇio adiada por falta 
de qiJOrum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parãgrafo único ao art. 373 da Con.'lolidaçào 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçio adiada por falta 
de qoormn. 

-~Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da Constitucio.nalidade.) Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado fl9 320/80, que revoga 
a Lei nl' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá outras providên­
~ia~: Vot.acio adiS!_da p~~- fa!ta de quorum. 

1.3.1 - Discursos ap6s a Ordem do Dia 

~--_o:::SENA.DOR LQUBLJ(A_L _B_Ap_TfSTA. -Discurso 
pronunciado pelo Ministro Oscar Correa, do Supre­
mo l"ribunal Federal, na sessão solene daquela Cor­
te. de homenagem ao Ministro Bilac Pinto. 

SENADOR GASTÀO MULLER- Sugestão da 
Associação dos Servidores da Escola Técnica Federal 
de Mato Grosso, em fonna de portaría, dispondo 
sobre as Escolas Técnicas Federais. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE-~ Reite­
rando apelo às autoridades que menciona, no sentido 
de que os beneficios para as áreas de estiagem, sejam 
r~~abelecidos para os municípios do Estado do 
Amazonas, com v-istas a refazer a composição dos dé­
bito:.; oriundos de operações de crédito rural. 

~~ENADOR NIVALDO MACHADO- Apelo ao 
Prt..-sidente Jos.éSarney, no_ sentído de que recomende 
aos setores. competentes a ad(!çào de medidas que as-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSt LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO CÍ:SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

segurem a inclusão do leite na cesta básíca de aUmen­
tos do Programa de Emergência. 

1.3.2 -Comunicação da Presidência 

Término do prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Resolução n~' 17/85, sendo que ao mes­
mo foram oferecidas 4 emendas. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

l.4- ENCERRAMENTO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície:_ 

Semestre Cr$ 3.000,00 

Ano ~ .-;-.-.---:-.~ .-......•..•.....•....•. • • .-..-.-. ·-.... Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem:-- 2.200 exemplares. 

2- DISCURSO PROFERIDOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronunciados nas ses­
sões de l5-5-85, 23-5-85 e 31-5-85. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDJi:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da 7' Reunião Ordinâria, realizada em 30-5-
85. 

-Resolução n9 7, de 1985 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES o • 

Ata da 101' Sessão, em 17 de junho de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Mala-- Fábio Lucena­
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Her­
mes- Hélio Gueíros~ Alexandre Costa- Alberto Sil­

. va- Helvídio Nunes- João Lobo- Moacyr -Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcon_9es 
Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jurema --: Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Albano Franco -
Lourival Baptista-:....__ Heráclito Rollemberg- Lomanto 
Júnior- Nelson Carneiro- Mauro Borges- Benedito 
Canelas --Gastão Milller - José Fragelli - Alcides 
Saldanha - Octávio Cardoso. __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecini.ento de30 Srs. Senadores, Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, ifticiamós noS"S"oS "tiabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res: 

Encontra-se na Ca:Sa õ- Sr. Heráclito GuimarãeS 
Rollemberg, suplente convocado para o preenchimento 
da vaga aberta na Representação do Estado de Sergipe, 
em virtude de licença concedida ao titular, Senador Pas­
sos Pôrto. 

S. Ex~ encaminhou à Mesa o diploma que serâ publi­
cado na forma regimental. 

e_ o seguinte o diploma encaminhado à Mesa 

· .. i· • _-: ;: 
" ' "-,. 

TP.!SU~-!_AL f\EGiONAL ELIZ.t:ronAL 

ESTADO OE 5/.:J.::.;GH''!:.:_ 

O TRHJUNAL REGION;\L Eli!ITORAL DO ESTADO OE S(RG!PE, na fomlo 

d:l Lei El~ilorol CAtt. 215, do lei n,0 4."137, de l!i de julho de 1965), dedoro eleito 

liJ Slii'I!.'ITC Pf .m:At'Or~ 0 ~~~d~o__-IIEr.ÁCU!O C.tmi.<\J:.-\(<; ~qU_Q!r;rg!'= 

-------------que, num tolo/ de P!!'Nrfr• r M"~"ta e 
~u,. ,,;r d••'C"t'' -~ ~~"~'-'--"'-'"-'""--"'L1---------­

vo1~ válidos, no clci~;ü:> rcÕii:oda cm.2.1!.do--!lCl!C!ll::..:..a__dc t9LL, <:m- 'que- com[>óreccron, 

_ Ou~r•:(,•\ <' r"dr11t.1 _r riur~ ~t~it ,lfi.IC~"('" r 1nguco r ute f?U Mil! 

---------------------- lo'Oiontc.~ •. 

obteve o vo~oç<!!o nominol de ~lr .... t ..... Yf• ... ;r t•c·~•·tc• r- c,;,,cr " •c r• 
lb!-.336) . 

::..eonno do·--to-Gcrol do_ Apureç<io de_ 13 / 12 {1S H , reoli.z.odo 1\C>lc Tril;u<'ol. E,. pnro 

Q1 c!cvic!o• fi!\S, é \X)w'd~ o prc>an:c C><lro;~lo d<'l al!l, que ""v!ró <!c OII'LOMA c voi devi· 

:lom~ntc o~~incdo. 
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O SR.. PRESIDENTE (Jo!ié Fragelli)- Désigno Co­
missão formada- pelos Srs. Senadores Albano Franco, 
Hélio Gueiros e Jorge Kalume para introduzir S. Ex~ em 
plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. 
(Pausa.) · 

Acompahhado da Comissão designada, dá entrada 
em plenári~ o Sr. Heráclito Guimarães Rollemberg, 
prestando }unto à Mesa o seguinte compromisso regi­
mental: ;1 

"'PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇÃO 
E AS LEIS DO PA[S, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALME.VTE O MANDATO _DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERiU é SUSTENTAR A 
UNIÃO./ A INTEGRIDADE E A INDEPENDt.N: 
CIA D~ BRASIL." (Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii) 

__ c A;mmo!to _ a oportunidade para renfl:~tar a 
vossa, ·Excelência, Senhor Pre.siden te I os 
protestos do ~u mais profundo respeito. 
- Olavo Setúbal. 

MINISTJ!lRI.O DAS RELAÇõES 
EX:IERIORES 

Im'Oll.MAÇóES 

Cnrriculum Vitae 
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Prefácio à Nova Economia P.olítica. (Rio, 
1976), (Siglo XXI, México, 1976), (Jaca 
Book, Mlll>no; 1977). 

Criatividade e Dependência na. Civilização 
IndUstrial (Rio, 1978), (Siglo XXI, México, 
1979) (PUF, Paris, 1981), Martln Robert.son, 
Oxfol"d, 1983), (Verlag für Interkulturelle 
Kommunikation, Francfort, 1984). 

--- CELSO MONTEIRO FURTADO Aitigos publieado.s em reviste_, especia!i-
- zada.s: . 

_·_Po!llj)aJ_!I"_a_r~b~,t:PB,_26 __ de_jlllh_o de_ 19~0. _____ "Qa!Jltal~ormation and EconoJ?ic Deve-
__ J'l.Jho (!e Ma.Ul'lcJo de Medeiros Furtado e lopm<mt". Internacional Econonuc Papers, 

Maria Alice Monteiro Furtado. - · · - · n.0 4', 1954. _ 
CUToo Secunc!M-lo no Liceu Paraibano e 

Ginásio Pemambricano. Bacharel em Di­
reito pela Universidade . do Bra.s.ll (1944). 

--- "bOU.toiameiifO em Econ<>m.!a "pela Universi­
dade âe Paris (194S):Estudoo Espe<;l!l.l!za-

"Development and Stagnatlon in Lat!n 
America: a structuralist approach", Studies 
in Comparative Internacional Development, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Declaro em­
possado, como Senador da República, o nobre Sr. Herá­
clito Guima_I-ães Rollemberg que, a partir deste momen­
to, passará ·a participar dos_ trabalhos __ d_a Ça,_sa, 

1 -- -üõs. -n:a Universidade de Cambrid!!", sendo 
O SR. !'RESIDENTE (José Fragelli) - 0--Sr. '- Fellow do K!ng's Oollege. 

vol. 1, n.0 11, 1965. 

"The Braziliall 1Model"' Social and Eeo­
nomic Studies, Vol. 22, n.o' 1, 19'73. Secretário 

1
irâ proceder à leitura do _Expediente. 

É Üdo o seguinte _ 

i EXPEDIENTE 

,
1 

MENSAGEM 

Do PJ-esidente da República, submetendo ao Senado a 
escolha de nome indicado para cargo cujo provimento de­
pende de sua prévia aquiescência: 

' 

MENSAGEM 

N• 127, de 1985 

N~> 307/85, na origem) 

Excelenllislmos senhores Membros do. 
Senado Federal. 
' De .conformidade c.om o art. 42, !tem III, 

da Constituição, tenho a hon.-a de submeter 
à aprovação de Vossas Exrelênc!a;s a esco­
lha, que desejo fazer, do senhor CJel.so' M<:!n­
teiro Furtado para e_Jreroer a !unção de 
Embaixador do Brasil jlHlto às C<lmunida­
des Econômicas Européias, nos termos do § 
3.0 do art. 25 do Decreto n.• 8!!.166, de 1 de 
junho de 1984. 

03 méritos do Selnhor eel.oo Monteiro 
Furtado, que me induziram a esco!hê-!Õ 
para o desempenho dessa. elevada função, 
.constam da anexa informação do Mlnlsté­
~io das Relaç5es El<teriore-s. 

Bra.silia, 14 de junho de 1985.- José Sar­
ney. 

Em 12 de j""ho de 1985. 
G/DP /SRC/351312. 4 

A sua Excelência o Senhor 
José Sarney, 
Presidente <l:a República. 

Senhor Presidente, _ 
Tenho a hOILTa de submeter à assinatura 

de V<>&sa . Excelência .. o anexo projeto de 
100nsagem ao senado Fedwa1, destinada à 
indicação do Senhor Celso Monteiro Furtado 
para exercer -a função de Embaimdor do 
Brasil junto às ·Comunidades Econômicas 
Européias, nos termos do I a.o dD art. 25 do 
Decreto n.0 89.766, de 7 de junho de 1984. 

2. o Itamil.ràty elaborou o Curriculum 
Vitae do Senhor Oel.;:o Monteiro Fu:rt"'!lo, 
que, juntamente com a mensagem ora sub­
metida à assinatura de VOSISa Excelência, 
será apresentado ao senado ];'ederal para 
!exame de seus ilustres roeml;!_ros._ _ -

Técnico de Finanças do Governo brasl­
_ __ leli-9, na. Fundação Getúlio Vargas, como 

Econom.!sta, e na.s Naç5es Unidas, onde 
. exerce]). o ~o de Diretor da Divisão de 

IJ::lese'clrol'llml$lt0 Elom~ico da OoanissãD 
Eeanôm!ea pa~a a América Latina (CEP AL)­
Diretor do Banoo Nacional de Desenvolvi­
mO'Ilto Econômico. Superintendente da Su­
perintendência para o Desenvolvimento do 
Nordeste. 

M!!stro do Planejamento do Governo João 
Goulart_ 

Professor. ru>s seguJntes universidades: 
- Sorbon<l (França) ; 
- cambridge (Reino Unido); 
- Yale, Amer!can e Oolumb!a (USA) ; 
- Católica tle São Paulo. 
Mmnbro do C<lnselho Editorial da revlsta 

---Econômica Brasileira ( 1954-64) e Desarrollo 
Econômico _ (Buenos . Aires) (1965--'70) e, 
atualmente, é membro óOO C<l!Welhos Edi­
toriais de_ El '.Çrin;a.estre Econômico (México), 
Revista de Economia Política (São Pauio J e 
Pensaln.iimto · Iberoamericano (Madrid). _ 

Ocupou o c<a:rgo de membro do C<lnse!ho 
Acadêmico da U.niversidade das Nações 
Uuidas (Tóquio) e é, atualmente, membro 

- do C<lmmittee for Dev>elopment Planning 
<las Nações _'(fn!das. 

Livros publicados: 

Form.ação--Econômica do Brasil (Rio, 
1959), (Fonoo de Cultura, México, 1962), 
(Universlt:yof California Press, 1963), (Pan­

. Stwowe 'WYdawn!etwo Naulrowe, Varsov!a, 
'1967), (Giullo E!naurli, Milão, 1970), (Sh!se­
kalsha, Tok!o, 1972), (Mouton, Paris, 1972), 
(F!nk verlag, Francfort, 1975). 

-- DesenTolvimento e Subdesenvolvimento 
. (Rio, 1961), (Eudeba, Buenos· Aires, 1964), 

Uilh-ersU<Y of C:illfom!a Press, 1984), (PUF, 
Paris, 1966) , (Persa, 1~81F). 

_A Economia Latino-Americana (Rio, 
1969), (Cambridge Unl<»rs!ty Pr=, 1970), 
(Slrrey, Pa.rl!S, 1970), (Sl!'ilo XXI, México, 
1971), (Laterza, Bar!, 1971), (Rabén and 
·sjorgren, Stoooimo, 1972), (Shinseka!sha, 
Toklo, 1975), (Be!jlng, 1963). 

A Hegemonia dos Estados Unidos e a 
América. Latina (Rio, 1966) (D<>ubleday, 

·1JSA, 1970), (Calman.n-Lévy, Paris, 1970), 
(Edicusa, Ba~r.celona, 1971), (Franoo Angeli, 
:~.mano, 1971) . 

-, "lfuti-a~Ci>untry Qlsoont!nuities: towards a 
,theory of spatial structures". Social Sciencf! 
Information, dEZembro, 1967. 

"Underde<»Jopment and Depende<11ce: the 
:fundamental connection", Center for Latln 
Amerlcan Studies, University of Cambr!dge, 
Worklng Papers, n.O 17, 1973. 

41Developmentn, Internatio.nai S o c i a I 
-Science Journal, Vol. XXIX (1977), n.o 4. 

"La dette e;xtérieure hrésilienne", La do­
cumentation françalse, nov. 1982. 

"Las .relaciones comerclales entre la Eu­
ropa ocidental y la América Latina", El 
Trimestre Econômico, Vol. L(3) n.o 199, 
1983. 

Membro dD D!retor!o Nacional do P.MDB 
e foi membro da Comisl>ão (COP AG) que 
preparou o plano de governo para o Pre­
sidente Tancredo Neves, 

:e: casado com "' j ornal!sta Rosa Freire 
d'Agniar. 

Secretaria Q.e Estado da;s Relações Exte­
riores, em 12 de junho de 1985. - Paulo 
Monteiro Lima, Chefe do Departamento do· 
Pe<:roal. 

AVISOS 

Q9 Ministro Ctiete do Gabíõete Civil da Presidência da 
República 

N" 333/85, de 13 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos do Ministério das Minas e Energia sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informações n~' 43, 
de 1985, do Senador Roberto Campos, formulado com o 
objetívo de instruir o estudo do Projeto de Lei do Senado 
[}9 4, de 1985, de autoria dos Senadores Nelson Carneíro 
e Passos Pôr to, que modifica o artigo 27 e seus par-âgra­
fos da Lei n'i' 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada 
pela Lei nt? 3.257, de 3 de setembro de 1957, quç:_ "dispõe 
sobre a Política Nacional de Petróleo e define as atriR 
buições do Conselho Nacional do Petróleo, institui a SoR 
ciedade por Ações Petróleo Brasileiro S.A. e dá outras 
providências ... 

(À Comis.~ào de Constituição e Justiça.] 

N~> 340/85, de 14 do corrente, encaminhando Mapa de 
Apur3ção d3. margem de poupança real do Estado de 
Sào Paulo, destinado a complementar a documentação 
referente à Mensagem n~' 267, de 1984. O Mito do Desenvolvimento Ecônomico 

(Rlo, l974), (S!gÍO XX!. México, 1975), (An~ 
.. tl:J,ropos, Paris, 1976), -(Piwtwowe Wy1Claw- . _ . 

nictWo ~ononilcz.ne V·arsóvia ·1982). (À Comrssao de Economta.) 
-~----------____!__ _________ ~_!_~--·--~-----------~---~~----------- ----
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PARECERES 

PARECER 
N• 144, de 1985 

Da Comissão de Transportes, êomwlicações e 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n'? 
189, de 1984 (nll 2.550~8, de 1979, na Casa de ori­
gem), que "modifica o Plano Nacional de Viaçio". 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

De inichltiva do ilustre Deputado Nogueira de Resen~ 
de, vem a exame desta Comissão Projeto de Lei que 
'"modifica o Plano Nacional de Viação", 

Justificando a Proposição, seu ilustre Autor alerta 
sobre a necessidade de acrescentar ao traçado da BR-383 
o trecho: Conselheiro Lafaiete- Ouro Branco- Ouro 
Preto- João Monlevade, que objetiva a ligação do CCH­
tro Siderúrgico de João Monlevade à região metalúrgica 
de Conselheiro Lafai6ü::, encurtanaoo trajeto para o Rio 
de Janeiro. 

Alerta também que a rodovia tem inegável interesse 
turístico, tendo em vista a participação da região na nos~ 
sa formação histórica. 

A Proposição, baseada em 3 (três) artigos, pretende 
acrescentar ao tracado da BR-383 o trecho: "Consclh~i­
ro Latatete- Ouro Branco- Ouro Preto -João Mon­
levade". 

Considerando que a matéria é oportuna, tendo em vis­
ta tratar-se de via de escoamento dos produtos regionais 
com maior economia e visando aos mesmos objetivos no 
que se refere ao traçado da BR-497, opinamos, no âmbi­
to desta Comissão, pela aprovação do Projeto, com a se~ 
guinte Emenda aditiva~ 

EMENDA N• I - CT 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 2~' Acrescente-se ao traçado da BR-497, o tre­
cho: Porto Alencastro - Paranaíba - Inocência - Â~ 
gua Clara, no entroncamento da._ :{JR-262.'~ 

Sala das Comissúes;-cm 13 de junho de 1985.- Ale­
xandre Costa, Presidente. - Marcelo Miranda, Relator 
- Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Benedito 
Ferreira - Luiz Cavalcante. 

PARECER 
N• 145, de 1985 

-Da Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 
183, de 1984 (Projeto de Lei n9 169-B, de 1983, na 
Câmara dos Deputados), que "altera a Relaçio Des­
critiva das Rodovias do SIStema Rodovláriq Federal 
do Plano Nacional de Viação, Incluindo a "Ródovia 
de Integração Sul-Centro--Oeste". 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
Tendo o presente processo sido devolvido à Secretaria 

a_o encerrar-se a sessão legislativa, na forma do art. 95 do 
Regimento Interno do Senado Federal, foi n"óVamente 
encaminhado à Comissão, que o redistribuiu para Pare­
cer. 

O projeto recebeu pareceres favoráveís da Comissão 
de Constituição e Justiça e da Comissão de Transpotres· 
da Câmara dos Deputados. 

Na justificativa apresentada pelo nobre Deputado Au­
gusto Trein, Autor do Projeto, está enfatizado que a ro~ 
dovia denominada "de Integração Sul-Centro~Oeste", 
com extensão aproximada de 920 km, servirá aos Esta­
dos· do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e 
Mato Grosso do Sul, passando pelos seguintes pontos: 
Passo fundo (BR-13_.5), Ronda Alta, Nanoai, Goio En, 
Chapecó, Coronel Freitas, Quilombo, São Lourenço do 
Oeste, Vitorino, Renascença, Marmeleiro, Francisco 
Beltrão, Ampere, Realeza, Capitâo Leônidas Marques, -
Cascavel (BR-277), Toledo, Marechal Cândido Rondon, 
Guafra, Mundo Novo, lguatemi, Juti (BR~l63), Doura­
dos ... 

No Estado de Mato Grosso do Sul, a Rodovia de Inte­
gração Sul~Centro~Oesre-arravessa uma tegião das mais 
ricas do Estado. Nesta região está sendo implantado um 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

impOrtante projeto de aSsentamento de Colonos, em 
Mundo Novo e Eldorado. Também deve ser ressaltada a 
importância de Municípios tais como Eldorado, ltaqui~ 
raí, Navirai, Caarapó, onde sobressai a produção de al­
godi:ío e soja, além das atividade desenvolvidas no cam­
po da pecuária. 

É inegável a importância da rodovia proposta, uma 
vez que interliga regiões densamente povoadas e possui~ 
doras de imenso potencial produtivo. Apenas considero 
necessário que a _rodovia seja alterada, na diretriz inicial, 
a fim de servir alguns Municípios não inclu1dos no rotei~ 
ro original, ou seja, os de Eldorado, Itaquiraf, Naviraí e 
Caarap6. 

Além do fato de, como já exposto acima, tais Mut}icí~ 
pios pertencerem a regiões onde se desenvolvem ativida­
des produtivas da maior importância, temos a obst:rvar 
que dois deles, os de Eldorado e Caarapó, apesar de não 

_constarem do corpo do Projeto do Deputado Augusto 
Trein, fáram incfuídos, pelo eminente parlamentar_, entre 
aqueles ciladas na justificativa ãpresentada para o proje­
to. 

Concluo, portanto, pela: 

EMENDA N' I - CT 
Substitua-se, no _Estado de Mato Gr_osso do Sul, o 

traçado proposto para a Rodovia objeto do presente 
Projeto, pelo seguinte traçado: Mundo Novo, Eldorado, 
Itaquiraí, Naviraí, Juti (BR·I63), Caarapó, Dourados ... 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1985.- Alexandre 
Costa, Presidente - Marcelo Miranda, Relator - Rai­
mundo Parente - Aderbal Jurema- Benedit~ Ferreira 
- Luiz Cavalcante. 

PARECER 
N• 146, de 1985 

Da Comissio de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 
181, ~ç 1983 (n9 _5.551-B_, de 1_981, na C~a de ori­
gem), ·que "dispõe sobre a padronização do boletim 

-de acidentes de trânsito". 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

De iniciativa do ilustre Derr_utado Mário Stamma, vem a 
exame desta Comissão Projeto de Lei_que institui bole~ 
tim de acidente de trânsito "devidamente padronizado, 
para ser preenchido após cada ocorrência" (art._ l"'). 

O ilUstr-e autor Pretende -que o referido boletim con~ 
temple informações fundamentais "sobre o acidente, os 
condutores envolvidos, os veículos, as vítimas, nome e 
endereço das testemunhas, diagrama do acidente, bem 
como nome, função e assinatura do responsável pelo seu 
preenchimento" (art. 29). 

l:.m justificação sólida, esclarece o autor que o Projeto 
visa, fupdamentalmente, estabelecer instrumento básico 
de coleta de dados, em âmbito nacional, para a elabo­
ração de estatísticas que permitam progressos no conhe­
ciment_o das caus<!Ji dos açidentes de _trânsito1 e "a apli­
cação e-fiCiente do- remédio recomendável". 

Ao apreciar a presente proposta constata-se que, há 
bem pouco tempo, um Projeto desta natureza seria con­
siderfido"--íiiViâ.vd; em sua relação_ cust_Õ-benefício, e afê 
meSmO m:egalomaníaco, devído à sua proposta de abran­
gência nacional; o volume de informações a ser tratadas 
manualmente tê~lo~ia tornado impraticável. 

Com OSivanços-COOcjuistados pelo País na área-da in­
forináticil, no entanto, o processamento- eletrônico dos 
dados gerados pelos referidos .. boletins de acidente de 
trânsito" não mais será proibitivamente moroso e caro; 
o projeto em questão aparece, assim, como propOsta his­
toricamente pertínente e sociologicamente desejável, 
uma vez que permitirá todo um trabalho no sentido de se 
eJaborat:em n1.edl4~_s preventivas destinadas a promover 
o bem de nossa população urbana e a nos tirar dos pri~ 
meiros lugares do mundo em acidentes de trânsito, razão 
por que opinanlos por sua aprovação. 

.Sala .das Comissões, em 13 de junho de 1985.- Ale-­
xandre Costa, Presidente -Marcelo Miranda, Relator 
Raimundo Parente- Aderbal Jurema- Renedito FúreiM 
ra - Luiz Cavalcante. 

Junho de 1985 

PARECERES 
N•s 147 e 148, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9J32, de 1983 
(n9 4.093-B. de 1980, na origem) que "revoga o artiM 
go 22 do Decreto-lei nQ 5, de 4 de abril de 1966, que 
estabeleceu normas para a recuperaçio econômica 
das Íttividades da- marinha mercante, dos portos na­
cionais e da rede ferroviária federal". 

PARECER N~' 147, DE 1985 
Da Comissão de Leglslaçio Social 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O De<:reto-lei n9 5, de 4 de abril de _1966, que estabele­

ceu normas para a recuperação econômica das ativida­
des da marinha mercante, permite, ao artigo 22, que os 
serviços de estiva, de vigilância portuaria e de conferên­
cia de mercadorias, transportadas por embarcação na­
cional de navegação interior, possam ser realizados pela 
respectiva tripulação·. -

Diz o eminente Deputado Jorge Arbage, na "Justifica­
tiva" do presente projeto, de sua autoria, que os estiva­
dores, em face daquela autorização legal, ficaram gran~ 
demente prejudid.dos nos seus direitos em favOr de ou­
tras categorias profissionais da faixa portuária. "O Lndi­
ce de prejuízos para os estivadores na reigão amazôni~ 
ca", a_crescenta, "estáacima da imaginação, impondo-se, 
em conseqilência, a necessidade urgente de ser corrigida 
a anomalia, mediante a revogação do mencionado dispo­
sitivo". 

Verifica-se, portanto, que o propósito desse artigo 22 
foi eximir as embarcações classificadas na navegação in­
terior da obrigatoriedade de requisição dos serviços de 
estiva, conferência, conserto e vigHância. Ora, ainda que 
essa faculdade resulte na redução dos custos do trans­
porte de mercadorias em águas interiores, rios, lagos 
etc., cabe observar que ela consagra o injusto princípio 
de se beneficiar alguns em detrimento de outros. 

De fato, as tripulações dos navios têm atribuições in­
teiramente distintas dos trabalhadores de faixa por­
tuária. Claro está_ qu_e, mediante paga suplementar, os 
tripulantes não se recusam a realizar os serviços de esti­
va, mas isso, inegavelmente, constitui uma conturbação 
da organização do trabalho. 

Além do mais, nos grandes portos, utilizados pela na~ 
vegação de cabotagem e de longo curso, a oferta _de tra­
balho é volumosa; apesar disso, os serviços de estiva são 
obrigatórios. Assim, tornar facultativos esses serviçós, 
justamente onde é inferior ã capacidade de carga e defi~ 
dente o n(lmero de embarcações, significa reduzir a 
níveis--insustentáveiS a atividade dos profissionais daque­
les serviços. 

Certamente a douta Comissão de Transportes, ao exa­
minar a matéria com a proficiência que lhe é peculiar, 
poderá evidenciar aspectos técnicos que justifiquem a 
manutenção do dispositivo. Numa região, como a Ama­
zônica, por exemplo, onde a estrada é o rio, às vezes 
torna-se necessário Conceder às embarcações um regime 
de liberdade semelhante ao do caminhão, como forma de. 
tornar econômicO aquele tipo de transporte. Se isso ê: 
conveniente, também o é não permitir o legislador que, 
-ni( buSca cfi(ecõffiicídade de um serviço, aja-se em detri­
mento do trabalhador, retirando-se-Ih~ o mercaPo de 
trabalho e, portanto, seus meios de sobrevivência. 

Ante estas considerações, manifestamo-nos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de outubro de 1984.- Ju­
tahy Magalhies, Presidente --Jorge Kalume, Relator­
Hélio Gueiros - Carlos Lyra - Gabriel Hermes - Al­
mir Pjnto. 

PARECER 
N• 148, de 1985 

Da Comissio de Transportes, Comunicações 
-e' Obras Públicas 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
A proposta acima qualificada, de iniciativa do ilustre 

Deputado Jorge Arbage, visa a revogar o_ art. 22 do 
Decreto-lei n9 5, de.4 ·de abril de 196ft, que "estabeleceu 
normas para a recuperação econômica das atividades da 
Marinha Mercante, dos Portos Nacionais e da Rede Fer~ 
roviárin Federal". 
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A alegação apresentada pelo nobre Deputado se resu~. preocupações maiores dos governos estaduais, Todo in-
me na afirmação de que o artigo em pauta "impede o vesti_m~n_to ~ _s_er feito, objetivado pelo presente Projeto 
emprego no serviço de estiva, de_ operar em pequenas resultarã em beneficios imediatos para a população co-
embarcações". No detalhamento de sua justifiCação o cooti·adlça -ªº._l9_n_gg_ç!.-ª-~-t~a~a_e,_~ecialmente, para os 
autor esclarece que "os estivadores, em face de tais dis- Setores ITtaís carentes de trãnspOrte e escoam:entQ de pro-
positivos, ficaram grandemente prejudicados nos seus di- dutos. 
reitos, sendo favorecida outra categoria que explora tais _Além das repercussões ecoriômicas e sociais que trat--a 
serviços e lhes tira as condições mínimas de_ p_oder_em me- coOstrUÇãõ de uma -estrada de ferro, elevando a qualida-
lhorar os padrões de rendimentos". de- cre:_vraa da_ popuraÇão rural e contfibuindo pa-ra a re-

Ao ser apreciada a matéria por esta comissão, chegã- - dução -dCiCõ-nsumõ-en~r_&êtico, devemos destacar o ·valor 
se à convicção que, de fato, a suspensão da obrigatorie- do investimento a ser canalizado para a região. -
dade de se fazerem os serviços de estiva, vigilância por- Na rede ferroviãria do Brasil, observa-se que as estra-
tuâria, conferência e conserto ·de mercadorias transpor- das de ferro consjituem verdadeiras vias _de_ penetração 
tadas por embarcação nacional de navegação interior partindO -do-liforal para o interior, atê atingirem, por ve-
tem imediata influência sobre os rendimentos dos estiV?.:- zes;-zõnaS- iirid3-põuco CleSenvolvidas. Não hâ sistema 
dores. -i'tial, a part1r do- cjiial as ferrovias se dispersem, 

Conquanto se possa argumentar que a medida tenha --df:ven-cro:se Salientar que várias são aS estradas isoladas e 
produzido o efeito de barate_a_r os Ct!~Jg_s _Q_Q_s -~!ansportes de que não há uniformidade de características. 
fluviais considera-se que, em um sistema econômico con- -Num-Pi:tís- de-·prop-õi'Ções continentais oride as f:erro-
turbado como o nosso, é mis~ão do ]_eg_~~lador_ buscar, vias alcançam _menos _de 40.000 Km de extensão, ali<!~O 
atravês de dispositivos .protecionistas, amenfzaf ~efi--- -------ao-fãto da tãtta de uilíficaçãO. das bitolas .ç do material 
tuais efeitos perversos da liv_i:_~·intciãtiy_ã;L ___ :---~ --=--~- ---rodante, o que acarreta dificuldades na sUbst.ituiç~."O do 

A proteção acima alu_dida aplica-se ao presente caso.---matefi8.l de_sgastado, projeto desta ~at_ureza, vtsando dar 
quando se trat_a de eyitar que uma"'categoria de trabalha- opçã.o_ de_~agaçã? barata e~tre ca.ptt~ts, merece a nossa 
dores - os estivadores --v~ a-se na_ ç_pntingêo'cia de ~~-~festaçào favorãvel, ~01s so~os sabedor;s de que_ os 
concorrer, em sua ârea específica de oferta de mão-de::- me10s de trans-po!tes~en~re Bele~-São Lu1~Teresma 
obra. com outra categoria, a dos embarcadiços. Aos~ fa- _ . _ ~P:r~~nt~-- amb1valenetas. e d1~culdades 1mens~. A 
cultar ao pessoal de bordo aceitar a execução de tarefas po.breza, o_ aftas?. tecnoló~aco,. SJtuaç?es estruturais ar-
de estiva, prejudicam-se os estivadores, roubando-se-lhes ca1cas e as mstab1hdades chmátl~as se Juntam para afere-
trabalho; a recíproca, contudo, não se apresenta como cer--urn panorama complexo de cüficuldades e C)bstá~ulos. 
verdadeira: a proteção aos estivadores não ro_uba em Para enfre?t~r o problema transporte me~os m_fl~c,to~â-
nada o ganha-pão dos embarcadiços, que têm outra mis- vel, sem duv1da superável, cabe-nos atraves de JfliCJatJva 
são principal. como a do nobre Qeputado Jo':&e Arbage, aos 9overnos 

Diante do exposto, opinamos pela prosperidade do Fe~e~al e Estadual? uma ação _vtgor_osa e determmada em 
presente Projeto. pro~ ~o desenvolvlffi~~~o regtonal . . . 

Sala das Comissões, êtrt 13 de junho de 1985. _Ale- ISto. posto, consoante -::.fstema Ferrovtâno Nactonal, 
xandre Costa, Presidente- Luiz Cavalcante Relator~ - _ _j_tem_ J.2,1.0,letra c, o meu voto é favorável à aprovação 
Raimundo Parente- Aderbal Jurema- Beu;.uto Ferrei~ do Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1_~81, que pree?-
ra - MaÍ'celo Miranda. · che todos requisitos formais, tratando-se de Ferrovia 

PARECER 
N• 149, DE 1985 

Da Comissão de Transportes, COmmlcações e 
Obras Pu'blicas, sobre o Projeto de Lei da Çâmara n9 
59, de 1981 (n9 1.894-B, de 1979, na origem), que 
"dispõe sobre a inclusão na Relaçio Descritiva das 
Ferrovias do Plano Nacional de Viação, a ferrovia 
transversal ligando Belém-São Luís-Teresina". 

Relator: Senador Alexandre Costa 
Objetivando tncluir na Relação Descritiva das Ferro­

vias do Plano Naciciilal de Viação, instituído pela Lei n9 
5.917, de lO de setembro de 1973~ ã ferrOVia transv~sal 
Belêm (PA)- São Luís (MA)- Teresina (PI), o nobre 
Deputado Jorge Arbage apresentou Projeto de Lei, o. 
qual foi, ex vi, aprovado na Câoiata do~ Pepu~~dos, t~_!!_-_ 
do pareceres favoráveis nas comissões cõrnpetentes da-
quela Casa. _ 

Uma política decisiva de reativação e modernização 
das ferrovias já existentes bem como ·a implantação de 
complexos ferroviários, serã um grande-passo no Sentido 
de coibir o exagerado rodoviarismo que prevaleceu em 
nosso País, ao longO das dêcadas, e, que se tornou ana­
crônico, indesejável, vindo r;n_esmo est!l_ política de en­
contro aos anseios brasih::irO_s, no que se refere à ecOno­
mia de combustíveis e à autonQwia energética 
· Para integrarmos um vasto território, as ferrovias pa­
recem ser o caminho mais econôrriico, ainda que exi8in~ 
do pesadçs investimentos na fase de implantaçã.o. Nosso 
imenso potencial hidrelêtrico garante toda a energia ne­
cessária para acionar qualquer sistema implantado. 

Todo projeto deste porte que se pretende empreender 
no Brasil de hoje;· u-rge verificar frês pontos fundamen­
tais: L Economia de ene_rgias; 2. Retorno do iilvestirrien-_ 
to; 3: Atetldimento da grande massa populaciOnal a ser 
beneficiada, concernente a.9. transporte e dimTmiiÇãó dos_ 
custos operacionais de gêneros de cons:u_mo, _im-poitãÇão 
e _exportação, no sentido de atender toda a com_u_n_i_d_a<J_e 
indistintamente. 

Com efeito, devemos salientar que a recy.peração, mo­
dernização e ampliacãõ da Ferrovia de Bragança, para 
que se ajuste à nova realidade da região e às_ exigênci_as 
da grande extensão rural_ a_s~::r beneficia_da est_ão entre as _ 

Transversal orientada na direção Leste-Oeste. 
. Sala das Cocnissões, em l3 de juriho de 1985 --: Ale­
xandre Costa, Relator - Raimundo Parente :_ · Aderbal 
Jurema - Be-nedito Ferreira- Marcelo Miranda -Luiz 
~avalcant_e,_ J7_esi<;i_~n~e _ §,~~::nt~_al. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

So_bre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. ]9~ 
Secretário. 

E lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 168; de 1985 

HDispõe sobre a extensio do beneficio da Lei n9 
6.179, de 11 de dezembro de 1974, ao deficiente fisi .. 
co, na condiçio gue especifica." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O deficiente fisico, total e defin_ítivamente in­

capaz, cujo paí õ-U responsável percebe remuneração ou 
provento de valor igual ou inferior ao salârío mínimo 
unificado, é abrangido pelo amparo previdenciário da 
Lei_n9_ 6_.l79, __ de_ _11 _de dezembro d_e- 1974, inçlependente­
mente de haver sido filiado à previdência ou de ter exer­
cido atividade a ela vinculada. 

ArL 29 _As_ despesas decorrentes da execu_ção desta 
lei correrão à conta dos recursos a que se refere o art. 89 
da Lei no,> 6_179, de 11 de dezembro de 1974. 

Art. 3L Esta __ lei entr_ar_á em vigor na data de ~ua 
=-publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriQ. 

Justificação 

São mais do QU.e_evidentes·as dificulruidc!s, sacriffdos .. 
mesmo, de um pai ou -responsável que, percebendo sa­
lâriominim-9 a__!JtlllO de r@luneração OJ!. provento previ­
denciário, ainda tenha que suportar todos os encargos de 
manutenção_ de:_ l!m deüciente fisico, totaLe _deftnitiy"a­
mente iflcapàz:--- -

Por i.S"fo gue, na est~ira de sugestão a nó~ mandada 
_pela _Câr!·uir~ Mu_niciPaf do_ Rio Gt,:nde, por ir\fêiãtíva 

Terça-feira 18 1825 

do Vere~or Ciro Cardoso Lopes, estamos propondo à 
consideração da Casa que tais deficientes sejam abrangi· 
dos pelos beneficios previdenciários da Lei n9 6. t 79, d~ 
11 de dezembro de 1974. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.179 

de 11 de dezembro de 1974 

Instituí amparo prelidenciário para maiores de se­
tenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da Rep~blica, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Le_i: 
Art. 19 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os 

inválidos, definítivamente incapacitados para o traba­
lho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade re­
munerada, não aufiram rendimento, sob qualquer fornt'a 
superior ao valor da renda mensal fixada no artigo 29, 
não sejam mantidos por pessoa de quem dependam obri­
gat_oriamente e nãO tenham outro meio de prover ao pró­
priO sustento, passam a ser amparados pela Previdência 
Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que; 

I -Tenham sido filiados ao regime do INPS, em 
qualquer época, no mínimo por 12 (doze) meses, conse­
cutivos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; 
ou 
II- Tenham exercido atividade remunerada atual~ 

mente incluída no regime do INPS ou do FUNRURAL, 
mesmo _sem filiação à Previdência Social, no mínimo por 
5 (cinco) anos, consecutivos ou não; ou ainda 
III- Tenham ingressado no _regime do INPS após' 

. completar 60 (sessenta) anos de idade sem direito aos be­
neficios regulamentares. 

Art .. 29 As pessoas que se enquadrem em qualquer 
das situações previstas nos itens I a IH, do aftigo 19, te­
rão direito a: 
I- Renda mensal vitalícia, a carga do INPS ou do 

FUNRURAL, conforme o caso, devida a partir da data 
da apresentação do requerimento e igual à metade do 

_ maior sa!árlõ ffirõímõVigei-Jte ii0"11ãís", arredo.ridáda para­
- -a unidade de-cruz.eirõ iffiédiatamente supefior, não po­

dendo ultrapassar 60% (sessenta por cento) do valor do 
salário mínimo do local de pagamento. 
li- Assistência médica nos mesmos moldes,da pres­

tada aos demais beneficiários da Previdência Social_ ur­
bana ou rural, conforme o caso. 

§ }9 A renda mensal de que trata este artigo não po­
derã ser acumulada c_om qualquer tipo de beneficio con­
cedido pela Previdência Social urbana ou rural, ou por 
ou_tt::o_ regime~ salv_o~ na hipótese do item 111, do artigo 19, 
o pecúlio de que trata o§ 39, do artigo 59, da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, na redação dada pelo artigo 19, 
da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

§ 29 Será (acultada_a opção, :se for o caso, pelo be­
nefício _ _da Prevfd_ênctª_Social urbana ou rural, ou de ou­
tro regime, a que vinha a fazer" jus __ O titular da renda 
mensaL 

Art. J9 A prova de idade será feita mediante certi­
dão do registro civil ou por outro_mttio de prova admiti-· 
do em direito, inclusive assento religioso ou carteira pro­
fissional emitida há mais de 10 (de:z:) anos. 

Art. 49 A _ _veríficação da invalidez será feita em -exa~ 
me Iilédico-Pêdcial a Cargo da Previdência Social urbana 
oii rural. 

Art. 5<~ A prova de inatividade e de inexistência de 
renda ou de meios de subsistência poderá ser feita me­
diante atestado de autoridadé administratiVa ou judi~ 
diria local, identificada e qualificada que conheça pes­
soalmente há mais de 5 (cioco)__anps_ o pretendente à ren­
da illeilsal ora instituída. 

-- Art. -69 A prova dC filiação à PrCvidênda Social ou 
da inclusão .em seu_ âmbito, assim como a do tempo de 
atividade_remunerada, sirã J'eita por meiO da Carteira 
ProfissiOrial oU de TrabalhO e- Prev1dêl1chl-SOCíal Oü p07 
qualquer outro elemento de convicçào, inclusive deCla­
ração firmada pela empresa empregadora ou sócio rema-

~~ n~~cente, identificado e qualificado, na qual expressa­
--- mente anrme O Cõnhecfrilerito pessoal do Jato dectara_do, 

assumíndo a responsabilidade pela declaração, sob as 
- -- pen;:is da Lei - -
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Art. 7"' O pagamento da renda mensal obedecerá às 
mesmas normas e condições vigentes no INPS e no 
FU.NRURAL. 

§ I"' O valor da renda mensal em manute_nção acom­
panhará automaticamente as alterações do salãrio míni­
mo, respeitada sempre a base estabelecida no item I, do 
artigo 29 

§ 2"' ·A renda mensal não estarã sujeita ao desconto 
de qualquer contribuição, nem gerará direito ao abono 
anual ou a qualquer outra prestação assegurada pela 
Previdência Social urbana ou rural. 

Art. 8"' O custeiO- do amparo estabelecido nesta Lei 
será atendido, sem aumento de contribuições pelo desta­
que de uma parcela da receita do INPS e do FUNRU­
RAL, correspondente a 0,4+ (quatro décimos por cento) 
da folha de salãrios de contribuição, onerando em partes 
iguais cada uma dessas_ entidades._ 

Art. 91' Esta Lei_ entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, li de dezembro' de 1974; 1531' da Independên­
cia e869 da República.- ERNESTO GEISEL, L.G. do 
Nascimento e Silva. 

(Às Comissões de Constiitiição e Justiça; de Legis-" 
!ação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido. 
será publicado e remetido às comissões competentés. 

Sobre a mesa, comunicação cuja: leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido- a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Em [7- de jtinho de 1985. 

· Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 
vista do disposto no art. 71' do Regimento Interno, que, 
a~umindo o exercfcio da representação do Estado de 
Sergipe em substituição ao Senhor Senador Passos Pôr­
to, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e in­
tegrarei a bancada do Partido Democrático Social - _ 
PDS. 

Atenciosas saudações. - Heráclito Gu'imaries 
Rollemberg. 

Nome Parlamentar. HERÁCLITO ROLLEMBERG. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre & mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1~'-
Secretãrio_. - - ---

Ê lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n• 143, de 1985 

Com base no artigo 239 do Regimento Interno do Se­
nado, e tendo em vista a tramitação nesta Casa dos Pro­
jetõs de Lei da Câmara nts 81/84 e -162/84, venho soliéi­
tar que, atravês do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pfiblica, sejam reqüeridas ao INCRA as seguintes iiifor­
mações: 

1) SJ.Uantos posseiros receberam títulos de proprieda­
deatravês do INCRA, de li' de janeiro de 1979 atê apre­
sente data; 

2) quantos desses posseiros ainda est~o- na posse da 
gleba recebida; 

3) núinero de posseiros que jã transferiram seus títu:. 
los de propriedade recebidos do INCRA, por venda ou 
troca. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1985. -Jutahy Ma­
galbães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Serão solici-
tadas as informações requeridas. 

Está esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

(Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAC(Seção li) 

1L Ex' não estâ presente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, 

como Líder do PFL 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL - PE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador:> --:--$r~ Presídent~,_~rs. _Se'nadores: _ _ __ -

0 Prtsidente da- Repúbfica, nosso e"x-colega, Senador 
José Sarney, teve uma semana movimentada em pl-Onun­
ciamentoS p'úblicos: Petrolina, no sâbado; ontem a noite, 
ao instalar o VII Congresso Parlamentar Europeu e da 
América _Latina e hoje, numa _cadeia de televisão e râdio, 
onde sua Excelênicia foi, como que, sabatinado sobre o 
seu Governo durante esses três meses e _o que pretende 
fazer de agora em diante. 

Vale assinalar que em todos esses pronunciamentos 
Sua __ Exçel~!lci!l_!ll?D_t~e Uf!!a cg_erência notbel, ~obretu­
dõ- diaiite-das (filifUculdades- de gerir um PaiS em cfiSi:fi-"'­
volvimento, com 130 milhões de habitantes e que tem, 
sem dúvida, problemas que à Primeíni Vista Podem pare­
cer insolúvel. No_entanto, quero chamar a atenção desta 
Casa- e dã: NaçãO-brasHelfa Pãr-a uma cãracterístiCa ciue 
marCo_u os seu"s pronuilCianietitOs:-é que Sua Excelência 
se houve com simplicidade, Sua Excelência se houve, até 
muitas veies, como se fosse um franciscano político ou 
um político franciscano, tal a simplicidade com que toca­
va nos assuntos, tanto no palanque presidencial, em Pe­
trolina, na solenidade internaciOn-al;-Onde Parlamentares 
da Europa e da Américã Latina estiveram presenteS -de 
mãos dadas com os Parlamentares brasileíros __ ou, hOje,_ 
numa-sabatina perante a imprensa brasiléirá; o-rádio e-ã-­
televisão. 
_Yªl~ ne_ste in_s_ta[l~_,_;issjn_alar _um _topico que Sua Exce­

lência vem repetin-do desde o pronunciamento de Petroli­
na: de que não concorda com o sacrificio do povo brasi­
Jeiro_quanto à fome, ao desem_prego e à _recesS~o. Para 
pagarmos a dívida externa. Esta afirmação feita, alto e 
bóm som-. Coirdir"ineZa, c-om·h-uinildadé; berri n-ordestina, 
nos deixa, sem dúvida, confiantes de que não iremos nos 
sacrificar para cumprir aO pé da letra o que Vem exigindo 
o famoso Fundo Monetário Internacional. Quando digo 
famoso, porque ele ê conhecido no mundO inteiro, todOs 
o _conhecem e todos sabem que eles têm uma mentalida­
de ~onetarista e nós, brasileiros, que não somos mone­
tadstas, às vezes somos até acoimados de impreViàentes 
porque não pudemos cortar pela raíz as nossas tradições 
lusas e, embora haja, no Império, aquela tradição dQ. "pê 
de meia", na República crescemos mais do que esperáva­
mos. 

Ê preciso que se diga a esta Casa e à Nação que, em 
1930, tinham os apenas 30 milhões de habitantes e, hoje, 
55 anos depois, estamos com 130 milhões de habitantes. 
Durante esse meio sêculo, tivemos governos, os mais 
díspaf~___.__s~m_fª~r_nq prolongamento do Estado Novo, 
sem falar nos movimentos de 45 e 64. Tudo isso se conta 
na História de um País, tudo isso criou, em certas si­
tuações, uma como que expectativa diante dos rumos 

--- econômicos e políticos do País. 
Lembro--me bem, Sr. Presidente, como ator e, às vezes, 

autor da história, pela condição de parlamentar que sou 
desde 1959, lembro-me bem de quando S. Ex• o ex­
_Presidente J®.io Quadros, surpreendendo esta Nação, 
renunciou ao seu mandato e tomou um avião imediata­
mente para São Paulo. Fui um dos primeiros a -chegar ao 
gabinete do Presidente da Câmara dos ~pulados, Ra­
nieri Mazzili, e _dízCr que não podíamos perder tempo, 
não devíamos nos d_eterem casufsmos, que cabia a ele ru­
mar para o Plarialto e assumir a Presidência da Repú.bli-
ca para que o estado de direito continuasse. -

O Direito, como diz o Professor Pinto Ferreira, do Re­
cife, é movimento e vida, é slntese dialética entre as 
forças de transformação da sociedade e as tendências do 
conservantismo. 

Vejam, bem, entre as forças de transformação_ da so­
ciedade e as tendências do conservantismo. Estamos, jus­
tamente, aí. Estamos entre as forças de transformação da 
sociedade, que a Nova Repóvlica deseja realizar, e as 
tendências do Conservantismo. Daí o cuidado, daí a ne­
cessidade de pensarmos dez vezes quando falamos em 
pontos tão discUtidos e tão polêmicos como·a Refonna 
Agrâri"a. 

Sr. Pr:-esidente, ainda anteonten, dizia, no sertão-per­
nambucano, o Senhor Presidente da República José Sar­
ney, que a reforma agrária seriã. Para Consolidar a liber­
dade do homem de ter a sua terra e não a de tomar a ter-
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ra de quem a produz. De maneira que Sua Excelência de­
finiu muito bem: não tomar a terra de quem a produz. 

Pois bem, voltando a Pinto Ferreira, ele diz que o di­
reito ê movímento e v"ida, síntese dialética entre as forças 
de transformação da sociedade e as tendências do con­
servantismo, devendo reajustar, constantemente, as ne­
cessidades de prOgresso com as tradições da- História. 

Sr. Presidente, em 1961, quando o Presidente Jânio 
Quadros renunciou e assumiu as rédeas da Nação o Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazilli, hou­
ve uma coisa muito curiosa- quero trazer, aqui, o meu 
depoimento para a história ~houve uma coisa muito 
curiosa neste País : talvez, alguns companheiros não 
lembrem: Foi quando passamos muitos dias entre are­
núncia de Jânio e a assunção do Presidente João Gou­
lart, que estava na China e sureiu aquela questão 
político-militar. Durante muitos dias, mais de 15 dias, 
Sr. Presidente, esta Nação viveu apenas com um Presi­
dente da República e_um Ministro da_Justiça, todos os 
Ministêrios foram abandonados_, todos os Ministros de 
Jânio renunciaram. Naquele tempo, não existia nem a fi­
gura do Secretário-Geral, como conhece o ex-Ministro 
César Cals; existia o Chefe de Gabinete apenas. 

Certã vez, -quaitdo Ranieri Mazzilli nos perguntava se 
devia nomear algum ministro, depois de cinco dias de 
Governo, eri lhe díss~~ "nomeio e o Ministro da Justiça". 
Porque, senão os seus atos saem sem ninguém assinar, 
sem um Ministro. Ele nomeou um cearense de boa cepa, 
Martins Rodrigues, que era o Líder do PSD na Câmara 
dos Deputados, seu Ministro da Justiça, e conservou os 
outros Ministérios vazios, porque estava apenas numa 
interinidade. 

Pois bem, Sr. Presidente, isso me lembra a velha ponte 
Tupi na, do Recife, ponte corroída pela maresia e que 
Agamerton Magalhães dizia,:, "Está de pé pela inêrcia". O 
Brasil fico-liDe pé, durante o Governo de Ranieri Maz­
zilli, pela inércia, porque não tinha Ministros. 

Hoje, o Presidente Josê Sarney tem um Ministêrio 
completo, Ministério que não foi feito por Sua Excelên­
cia, porque todos nós conhecemos a dramaticidade com 
que José Sarney enfrerliou o problema da formação de 
um Ministério organizado pela iniciativa do Presidente 
Tancredo Neves. Mas, Sr. Presidente, quando eu me refi­
ro-ao-Presidente José Sarney, para apoiar os seus pro­
nuliciamlmtos recentes, para solidarízar~mé ~Com a Sua 
atitude firme e slfuples de governar este País, quero fazer 
um apelo aos seus Ministros para que sintonizem com o 
Presidente José Sarney e não fiquem pensando em dispu­
tar as eleições de 1986. Porque um MinistrO ou cuida de 
sua Pasta, ou vai cuidar de seu eleitorado. E nós parla­
mentares, que cuidamos da Nação e do nosso eleitorado_, 
temos autoridade para dizê-lo, que um Ministro de Esta­
do_, nesta fase difícil de transição de um regime quase ab­
soluto para um regime de plena liberdade, não podemos 
ver reportagens com as que foram publicadas, em que se 
anotam 15 Ministros que, para o ano, irão renunciãr às 
su~s Pasta!) para se candidatar a cadeira de Deputado 
Federal, de Governador e de Senador como esta mesma 
simplicidade do Presidente José Sarney, confiamos em 
que esses Ministros, contagíados pelo patriotismo do 
Presidente da República, irão se definir, mais cedo do 
que âevemos esperar, no sentido de que, com essa defi­
níÇão, eles possam, de fato, ajudar o Presidente José Sar­
ney nesta tarefa hercúl~a de conseguirmos, vejam bem, 

.Srs. Senadores, conseguirmos tanger, conseguirmos mo­
vimentar o desenvolvimento deste País, sem concorrer­
mos paTa ~tnaiót-lnflação. 

O Sr. César Cals- V. Ex• Permite-me um aparte? 

O Sr. Virgmo Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

_O_SR._~DERBALJUREMA- A maior dificuldade 
- deixeni-me terminar o raciOcíniO - a dificuldade 
maior de um Presidente, quando afirma três vezes, ao in­
vês de negar, como Pedro- ele afirmou três vezes; ele 
afirmou em Petrolina, ele afinnou ontem, no seu· pro-­
nunciamento na 71' Conferência Interparlamentar da Co­
mU:nídade Européia-América Latina, afirmou hoje, na 
sua entrevista- que ninguém espere que, no seu Gover­
no, a fome, o ~esemprego e a recessão possam estar a 
serviço dos que exigem um pagamento mais rápido da 
dívida externa; ele não colocarã nestes termos a política 
de seu Governo em relação ao FMI. 
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Pois bem, numa hora dessas em que o Presidente _fala 
com simplicidade, como eu disse, como se fo_sse um fr.an_- _ 
ciscano na política ou um político franciscano, nós te­
mos o dever de consciência de também fazer um apelo 
aos seus Ministros para qu~ sinté)nizeõi. cOm ·o-PrfiS!ctente­
José Sarney, a fim de termo_s ~onfi~nç_-ª na Nov:a Re-
pública. · 

V. Ex~ tem _o aparte. 

O Sr. Virg:t1io Távora- Eminente Senador, permita­
nos introduzir-nos no seu brilhante_discu.rso,_$4 com al­
gumas achegas. Número um: V, Ex~ aí está contradizen­
do seus correligionârios d(; Miilas Gerais que fazem ·õs 
mais veementes apelos para que um grande homem 
público, ex-Vicé-Presidente da República, hoje MiniStro 
das Minas e Energia, vá dar o seu contributo para o le­
vantamento da sua agremiação e da economia de Mi_nas_ 
Gerais. Mais ainda: foi dito pelo pr6prio Senhor_ Presi­
dente da República- e olhe que agora estarilos pegando 
o hábito do nosso eminente 'Senador L4iz Cavalcante, de 
tomar nota de declarações de notáveis, e ninguém mais 
notável do que o Se_nhor Presidente da República -
achando profundamente normal em seus Ministros o 
fato de ter carreira política a segUir e que, portanto,­
oportW1o tempore, podiam justamente se candidatar em 
1986. Não acreditamos que haja alguêm aqui neste_ ple­
nário que não tenha lido essas declarações do Senhor 
Presidente da Repiiblica. Terceiro, permita-nos invadir 
um pouco nossa área económica sabendo que o discurso 
de V. Ex• passou por ela apenas de raspão. V. Ex• disse 
que hoje em dia a política econômica do atual Governo 
não é monetarista. Se não ê rnonetarista- e isso vai ser 
objeto de uma discussão que já aprazamos, agora, para 
quarta-feira, com o eminente Líder do PMDB e a Banca~ 
da coligada do Partido de V. Ex• e talvez_Y. Ex' -nóS 
não sabemos, nobre _colega, então o que seja monetaris: 
mo. Isso ê afirmado em termos os mais insuspeitos, e não 
há nenhum desdouro na constataçãQ pelos mais eminen­
tes economistas do País. Nó_s_, brasileiro_s, no momento,_ 
estamos seguindo uma escola eminentemente monetãriS-­
ta. Pode ser que amanhã o Senhor -Presidente_ d~ Re­
pública, que é o responsável pela- e hoje ele fez questão 
de frisar - pela condução da politica econômicQ.. 
financeira do País decida que está tudo errado e mude o 
rumo. Vamos ver. Mas, no momento, desculpe V. Ex' 
eminentemente monetarista ê a coniluçã_o_ da política fi­
nanceira e econômica do atuaiGov~~rno. Amanh~. pode­
rã deixar de ser. DescuJpe-nos ter cortado o fio de suas 
brilhantes considerações, mas nos achaffios na obrigação 
de fazer esses pequenos reparos. 

O SR. ADERBALJUREMA- Ouvi os reparos de V. 
Ex~ Quanto aos Ministros Se desincompatibilizarem, 
chamei atenção para a reportagem de um jornal, que 
apontava .. A 

O Sr. Virgílio Távora- Mas autorizados pelo Supre­
mo mandatário da Nação. 

O Sr. Aderbal Jurema- Deixe-me dar minha respos­
ta! V. Ex~ já deu o seu aparte, agora eu vou dar a minha 
resposta: uma reportagem... -

O Sr. Virgtlio Távora- Apenas elucidamos o aparte. 

O SR. ADERBAL JUREMA - a reportagem de um 
jornal que apontava 15 Minh!lros como futuros candida­
tos a Governador, a Deputado Federal e a Senador. E 
dizia eu que, diante dos pronunciamentos do. Presidente 
da República, diante da situaçã_o dificil ~ que ele en­
controu este País, diante do crescimento vegetativo de. 
um País, que em 1930 tinha 30 milhões de ha_bitantes e 
atualmente tem 130 milhões de habitantes, diante de 
tudo isso, fazia eu o apelo aos seus Ministros para que 
procurassem esquecer o aspecto eleitoral de Sll.llS candi­
daturas e aj udassern o Presidente da República nesta 
missão dificil de colocar _p País dentro do. desenvo_lví­
mento da missão difícil de colocar este PàtS denlro dQ -de­
senvolvimento, sem aumentar a int1a,ção. De fato, rec_o­
nhece V. Ex• que é um est_u.dioso da Ecpnootia, que a coi­
sa mais difícil para um pafs como o Brasil, no momento, 
ê conciliar o desenvolvimento com o_ custo de vida e a in­
flação, é evitar que essa inflação aumente e proporcionar 
o desenvolvimento, sobretudo na área da educação, 
onde encontramos as maiores dificuldades. 

O que caracteriza o subdesenvolvimento - diz um_ 
grupo de estudiosos numa publicáção que recomendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

aos companheiros,, "Educação e Trabalho", Coleção 
·-- Ut1h:f:rS!d~Qe _e; 1_!1~~~-tri~- as _Erincipais características 

do s_ubde$envolviwento sãq:- · --- · · -- -· · · -------
Insuficiência alimentar - sabemos que há vários seg­

--ITiCriiOSaa-s·ocLe·aaae---riraslleira que têm insuficiência ali­
_mentar_, a _começar pela minha cidade do Recife, que o 

::-SôcíóiOgã G ilbeitO -f rei ri já-charri ou -de. "'Cidade Incha­
da". -

Baixos níveis de vida, industrialização reduzida.- Sa­
bemos que o Nordeste e o Norte ainda têm uma taxa de 
Indl!s_~rializa,ção __ muito a_quém do que é necessário para o 
nosso des_envo!Vtmentõ. --- - -~ ---- --

Subordinação e dep-endênciR econômica - Está aí a 
dívidu externa. 
- Um. Setor comerCial e de serviços hipertrofiado, estrutu­

ras sociais atrasadas, insuficiente desenvolvimento da clas­
s~ mêdia_-a classe média, a meu ver, é sem dúvida o es­

-teiO-de uffia de!Tiâ(;[iCíaC("lú.i--a -i'IOSSã:-:...: Cf<isse iriédia 
ui'ba_n_ã_e cfi:cise-Ilféâta ·rur-aJ~ Fhã- pOucos dias etl. dizia 
q,ue era prectso uma reforma agrária que, ao invés de_de­

. sestãbilizar ci ·campO·, pro"cu'Tâsse criar uma Torte classe: 
média_ rural. 

Integração nacional inadequada -isto vem ocorrendo 
desde que o Brasil se proclamou República. 

Des_emprego, subemprego e marginalizaçílo - nllo te­
mos falta de braços na indústria, -nem na agricultura, o 
que_ temos são braços cruzados porque não há trabalho. 

- J"recísamos descruiã.r os braços dos brasileiros para que 
~les possam, de fato, produzir. 
- Baixo nível de educação e instruçio, altos índices de 
analfabetismo- airida há poucos dias confirmados pelo 
nu.Sfre""'Mifiístf_o_ da-Ed-UcaçãO, Senador Marco Maciel. 

-TB.xãs elevaaas-·cre--crescimento demográfico- todos 
conhecem .•. 
- 0-SR:PKESIDENTE (José Fragellí. Fazendo soar a 

carilpaínlla r=- A Presidência informa a V. Ex•, nobre 
Sen<\d_or Aderbal Jurema, permitindo-me interrompê-lo, 
que o tempo de V. Ex• já se excedeu em dois minutos. 

-c O SR..ADERBALJUREMA- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. -
--- Taxas elevadas de crescimento demográfico. Déficits 
sociais em geral - com esses problemas, não é nada de­
maiS que-eu faça aqui um apelo para que a equipe do 

- Presidente José Sarney pense _com ele e como ele, ao in­
vés de pensar em carg,os futuros, o que é uma ambição 
natural, em 1986. 

Concedo o aparte ao nobre Senador César Cals, solici­
tando a S. Ex• que seja rãpido, porque a Presidência já 
me pediu que encerre meu discursO. -

O Sr. César"-Cals- Nobre Senador Aderbal Jurema, 
V. Ex• traz ~qui um assunto da mais alta importância, e 
procurarei ser o mais conciso possível, em face_do_apelo 

-da Presidência. Na realidade, entendemos que o Pres_i-
--=-dente José Sarney fez um pronunciamento muito impor-

tante e, como V. Ex• dis.se, dentro de uma simpl~cidade 
franciscana. Ele disse que não iria pagar a dívida externa 
com recessãõ oU desemprego. _Na realidade, como co­
nheço o Presidente Josê_Sarney, sei que S. Ex• está sendo 
absolutarnente_sin~tQ. m~s crejo que ele_!lãO estª-_ sendo 

-- informado, neste morriento, de que nestes três primeirõs 
meses de Governo se agravou a recessão, agravou-se a 
fome do meu Estado e agravou-se o' desemprego em todo 
o Nordeste. ~ preciso que ele procure os Ministros da 

-ârea econômica e busque a verdadeira informação, inclu­
sive o Ministro do Interior, porque, como disse o nobre 
Sendor Virgílio Távora, da política monetarista que atê 

- -aqui foi adotada, esta ê uma conseqUência- dou núme­
ros e .digo os locais onde fui-, se agravou o desempre­
go, a fome e a recessão. 

O SR. ADE-RBAL JUREMA - A democracia ê isto, 
Sr. Presidente ... 

--0 Sr. César Cals- Permite-me V. Ex• _terminar? 

Nã~ ieaiidàde, creíó que o Outro aSpecto que V. Ex• 
t~mb~rn cit9~;-o a~lo para que os 15 MinistrOs que v~o 
ser- Cã.lldidatós, coffi legítiffio direito de enfrentar a 
el6içã0- de -8b para- suas· carreii'ãs políticas, se dediquem 
mais às suas administrações. Esse ê um apelo do Presi­

··den(e lOs(Sa-rij.ey~· que 'cónSidero mUitO _inl:portante por­
que não estã havendo nem O preenchimento dos cargos 
de segundo e terceiro êscalões, cem dias depois, pratica­
mente. Há,.em tcido~ os Estados, pessoas quejâ sabem 
que vão ser substituídas. Qual é o estimulo ãq t~abalho?_ 
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Creio que ê um apelo que realmente deve ser registrado e 
que contou, pelo que entendi, com o apoio de V. Ex.' 

--- ·o·si~-ÃDÊRBALJURE"MA -_ -A-de-mocr·acia ê iSto, 
Sr. Presidente ... 

_O SR. PRESU)ENTE (José Frageni)- Peço a V. Ex• 
pa_ra não conceder m_~is a,partes, po~_gue o tempo de V. 
Ex• jã está esgotado. · 

O SR. ADERBAL JUREMA --A- democracia é isto, 
permite que o ex-Ministro do governo passado e Sena· 
dor_ da República venha informar ao Presidente que, no 
seu Estado, continuam a fome e o desemprego, que vêm 
do Governo passado. A democracia é isto, é a contri­
buição, é a palavra livre, é a ajuda de todos. Vamos, sem 
dúvida, fazer uma ciranda democrática em torno do Pre­
sidente José Sarney para que, de fato, Sua Excelência 
possa re.'\o(ver os grandes problemas desta Nação, com 
aquela simplicidade e aquela autenticidade com que se 
revelou nos seus pronunciamentos recentes. (Muito 
bem!) 

-O-SR. PRESIIJENTE (José Fragelli) _:.Concedo • 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, por cessão do 
nobre Senador H~io Gueiros. 

O SR.JORGE KALUME (PDS- AC. Por cessão do 
nobre Senador Hélio Gueiros. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sábado, dia 15, o Acre comemorou 23 anos de sua ele­
vação de Território a Estado, jogando por terra um siste­
ma político até humilhante para os nossos brios de 
acreanos. 

Foi o trunfo do Projeto n9 2.654/57 do Senador Jos~ 
Guíoriiafd dos Santos, que em 1957, como Deputado, 
ap-reSentou à consideração de seus pares no Palácio Tira~ 
dentes, no Rio de Janei.ro. E só em 1962 se transformou 
na Lei n9 4.060, sancionado no Palácio do Planalto 
quando o Brasil se encontrava sob o regime parlamenta-
rista."- ·- - · 

Dir-se-ta que o seu trâp1ite foi lento, pois levou cinco 
anos para desaguar no oceano -das nossas aspirações. 
Mas o resultado positivo fez esquecer a longa espera. O 
triunfo encheu de júbHo o povo do novel Estado, que an­
siava por essa oportunidade, porquanto os nossos ante­
passadas, ao conseguirem incluir aquela área dentro da 
nacionalidade brasílica, jamais pensaram ser ... escravos" 
dentro da própria pâtria. 

Território naqueles primórdios tinha o sentido de infe­
riOridade, não nos dando direito-de escolhermos os nos­
sos dirigentes, sendo a--norma do próprio Palâcio presi­
dencial e o povo obrigava-se a aceitar ... E permitam 
dizer-lhes que mais profundo se tornara o nosso incon­
formismo porq-ue o Acre, antes de ser brasileiro, e ainda 
com a sua ídentidade geográfica duvidosa, transformou­
se num país independente em 1899, com a sua orgni­
zação própria, proclamado por brasileiros, tendo_ c_omo 
líder o intelectual espanhol Luiz Galves Rodrigues de 
Arias, popularmente conhecido por Luiz Galvez. 

Mas Q. "sonho" durou pouco e os próprios construto­
res da "No_ya_R~púbtica" o destituíram. Mas a chamado 
idea( se manteve acesa para finalmente ter um desfecho 
feliz com o Tratado de Petrópolis, de 17 de novembro de 
I 903, de inspiração do inconfundível Chanceh:r Barão 
do Rio Branco, dando por encerrada a contenda de 
1902, quando houve o último grito irredentista para 
torná-lo Estado Independente. Entretanto, os interesses 
políticos somados ao ecoo.ômico sobrepuseram-se à von~ 
tade de um povo que amadureceu no sofrimento. Era a 
produção da borracha que jâ oferecia receita fiscal ro­
busta _e por certo o Tesouro precisava cevar-se para obter 
maiores rendimentos. 

E esta minha tese ê corroborada pelos algarismos: O 
Acre _era apenas superado, até a década dos anos 15, pe­
los Estados de São Paulo e Minas Gerais, graças às recei­
tas do café e do rebanho bovino. 

Com esse bosquejo na história devo registrar que o 
Acre~ n'àl) obstante o agrilhoamento da distância dos 
centrOS 3.bã.s~eceaores,-venceu galhar4amente todos os ó­
bices para torriar-se-uma Unidade salutar, e considera­
das as dificuldades do seu iníc;io. 

Não se queira imputar ao jovem Estado a pecha e in­
viabilidade, uma vez que quase todos os Estados sobrevi­

--vem, ãirróa hoje; graças aos reCursos da União. 
Quando governei o Acre, no período de sua nascente 

autonomia política, entre os_anos de 1966/71, o fiz ~em 
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contrair empréstimos e o meu governo realizou uma pro­
funda obra de infra-estrutura cOmo a criação de cursos 
superiores e a Universidade; ãgua potãvel em todos os 7 
municípios; mil quilômetros de estradas, inclusive o prf-­
meiro caminho do Brasil rumo ao Pacífico via Ass_is_Bta­
sil, lindeiro com a Bolívia e Peru; Escolas de lY grau na 
Capital e interior, até com salas ociosas, tal o número 
construído; implantamos o 2"' grau com seus respectiVos 
prédios, especialmente nas sedes municipais; pavimenta­
mos a tijolos as ruas da Capital e das cidades interiora­
nas; construfmos a ponte metãlica ligando os dois distri­
tos da Capital; implantamos um avançado projeto de 
energia elétrica em tOdo Estado; aumentamos o·capital 
do Banco; fizemos a reforma agrária sem demagogia, 
dentro dos ditames do respeito à propriedade, com a 
aquisição e pagamento _à vista de aproximadamente 350 
mil hectares; produção agrícola e de hortigranjeiros sufi­
cientes para o consumo; abertura de açudes para os pe­
quenos criadores e agricultores; instalação de telefones 
em Cruzeiro do Sul; cri"ação da COHAB-Acre com as 
primeiras 620 casas; colaboração com o Ministério do 
Exército para implantação do 7<~ BEC em Cruzeiro do 
Sul, pelotão em Brasiléia, e amptiaçà~ da área do Bata­
lhão existente na Capital; prédios para o serviço público; 
aquisição de tratores para o Departamento de Estradas e 
Rodagem; embarcações para atender aos ribeirinhos; 
aquisição de gado vacum e suínos para melhoria dos re­
banhos existentes. 

E afinal mantive o saneamento de suas finanças, sem­
pre com .. superavit", sem escorchar o contribuinte. Foi 
para mim um período gratificante onde ha'lia _sintonia 
entre o Governador e os dedicados auxiliares que prlmã­
vam em bem servir ao novel Estado e com probidade. 

O Acre foi Estado por várias razões: política, social, 
econômica e acima desses fatores pela vontade própria 
de seu povo, que sempre desejou emancipar-se, pois de­
veria tê-lo sido desde o Tratada de Petrópolis de 1903! 

Não obstante a grande contribuição que o Acre tem 
dado ao Brasil, inclusive durante a segunda grande guer­
ra, com 60% da borracha natural, nem sempre os se_us 
pleitos são correspondidos. Lembro, na oportunidade, a 
pavimentação de quinhentos e três quilômetros da BR-
364 entre Porto Velho e Rio Branco, que vem sendo pe­
dida com insistência, como ponto vital para o seu maior 
desenvolvimento. Porém, a insensibilidade de quem não 
sofreu, mantém os ouvidos fechados aos nossos recla­
mos. 

Mesmo sem esse benefício vem recebendo, desde a dê-­
cada de 6_0, fluxo migratório dos Estados do Sul, Sudoes­
te e Centro-Oeste, cujos migTãOtes são benvindos onde 
logo familiarizam-se à nova terra, e lá se encontram em 
caráter definitivo, trabalhando, diuturnamente, pelo seu 
bem-estar e prosperidade, confundindo-se no amor ao 
Acre e ao Brasil! 

Somos gratos aos nordestinos que a1i chegaram com 
"únpeto quase guerreiro", quando o Brasil ainda ignora­
va a existência daquelas terras e chantaram os marcos ci­
vilizatórios, inclusive oriundos de outras raças como 
portugueses, árabes e italianos. E essa nossa gratidão 
eterna permanece a todos que continuaram a obra pio­
rieira, preferindo queimar-se-s-ob o sol do trópico ao da 
orla marítima. . 

E a figura tutelar do Criador do Estado, José Guio­
mard dos Santos, se mantém incólume inspirando todos 
nós espiritualmente, nos orientando para que a sua pa~ 
triótica obra continue a sua marcha ascensional sempre 
em busca do almejado progresso! 

O Acre, apesar de jovem, contando apenas 82 anos de 
nacionalidade brasílica, é uma unidade que honra o Bra­
sil, com seus habitantes voltados ao estudo, ao trabalho 
e à paz! 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes_-_Nobre Senador Jorge Kalu­
me, no instante em que V. Ex• exalta a data da criação 
do seu Estado, o Acre, desejo também chamar a atenção 
para o trabalho que V. Ex•, como acreano, desenvolve 
nesta Casa em favor do crescimento daquela Unidade de 
Federação. V. Ex•, nas ComissõeS permanentes e neSte 
Plenário, tem sido mais do que um soldado, V. Ex' tem 
sido um autêntico c_omandante de _todas as causas que di­
zem respeito ao EsÚi.do do Acre. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Meus parabéns ao trabalho que V. Ex• empreende e 
realiza no Senado Federal. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Helvídio 
Nunes, V. Ex' com o seu aparte trouxe uma contribuição 
que muito nos lisonjeia. O trabalho que executamos nes­
ta Casa, não há dúvida alguma. é estimulado também 
pela conduta dos Senadores, dentre os quais peço per­
missão para destacar V. Ex•, que trabalha com afinco, 
com ardor patriótico, não só em prol do seu Estado, o 
Piauí, como também de todo o Brasil. E por colaborar 
conosco, modestos representantes da Amazônia, e no 
meu caso particular o Acre, a V. Ex• o meu muito obri­
gado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE-(Jos6-Fiagelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisãO do orador) --Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, proximaine"nte, o Congress-o Naciõriaf 
vai apreciar uma proposta de emenda à Constituição, 
que tomou o nY 79, de 1984, que cria o Fundo de Com­
pensação dos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
altera e acrescenta dispositivo da Constituição Federal. 
Entendo que, pelo menos aqui, o art. 59, entre outros, 
restabelece uma porcentagem ·do Fundo de Participação 
dos Estados da seguinte forma; 15% para os Estados, 
Distrito Federal e Território, e 20% para oS MunicípiOs. 
E ao Fundo de Participação dos Municípios serão agre­
gadas importân-cias correspondentes a 20% da arreca­
dação da contribuição do FINSOCIAL, e 20% dos valo­
res arrecadados pelas loterias operadas pela União, para 
fim de distribuição a cada município, com os mesmos 
critérios utilizados na partilha do referido Fundo. 

Eu desejaria comentar e até apelar para os Srs. Sena­
dores que proCurassem apreciar essa matéria que, inclu­
sive, estará presente no Congresso Nacional, penso que 
essa Emenda Constitucional serã colocada em pauta 
amanhã porque pelo que se pode ver no meu Estado e 
acredito que em todos os Estados do Nordeste - e os 
nõbn!:·s-senadores Víi"gílio Távora, Helvídio Nunes, João 
Lobo e Lomanto Júnior podem dar o testemunho- os 
Municípios estão muito pobres, eles não têm como en­
frentar qualquer obra municipal, não têm como enfren­
tar qualquer emergência; tudo fica dependente do Go­
vernador;-tudo fica dependente qo Estado e os Estados 
dependentes da União. 

A emenda constitucional que vai ser apreciada ama­
nhã e.::. pelo que estou informado devem estar chegando 
nesta Casa algumas dezenas de prefeitos, procurando 
chamar a atenção dos Srs. Senadores- deverá ser estu­
dada pelo Senado, pelos Srs. Senadores, em particular, 
antes da reunião do Congresso para não deixar, por falta 
de número, que se perca uma oportunidade de fortalecer 
o municipalismo. 

Estou certo de que esta era uma promessa do Presi­
dente Tancredo Neves e estou certo de que o Senhor Pre­
sidente da República, José Sarney, deverá estar interes­
sado em cumprir essa promessa. 

O meu pronunciamento, neste.. momento, é maís para 
chamar atenção, dar oportunidade de, às vésperas de ser 
apreciado pelo Congresso, os Srs. Senadores se 
debruçassem sobre essa emenda constitucional para que 
amanhã pudéssemos apreciá-la c_om conhecimento de 
causa. 

O Sr. LomantoJúnior- V. Ex'- concederia um aparte? 

O SR. Cf.sAR CALS- Ouço V. Ex• com muito pra­
zer, nobre Se_n<3:~~ Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Césai Cals, 
uma nova discriminação de rendas, uma nova distri­
buição das rendas públicas é um imperativo. Aliãs, eu 
põSso dizer, s_em receio de Coitie5.tação, que o País não 
pode continuar dentro de um sistema, ou dizendo-se per­
tencente a um sistema- federativo, e vivermos, esta é a 
dura realidade, na mais unitáriã de todas as n!púOlicaS. 
A União arrecada_t_udo. A União concentrou em suas 
mãos um volume de recursos e de poder que não se limi­
Hf apenas-à receita tn'butária do País. Mas se V. Ex• 
acrescentar a essa receita a receita das estatais, das com­
panhias de economia mista, verá que ê uma coisa real­
mente estarrec;edora e isto, Sr. Presidente e Srs. Senado-
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res, resultou no que aí está: a concentração criminosa, 
demasiada e absurda de recursos, ensejou gastos, tam­
bém, terríveis. Sabe V. Ex• que, quanto mais dinheiro o 
indivíduo ou a instituiçã:o dispõem, maior é o desejo de 
gastar e foi o que ocorreu. Então, o que é necessário, já 
que o Brasil quer continuar a ser uma República Federa­
tiva, é, realmente, configurar, é estabelecer no campo fi­
nanceiro normas éticas para manter esta Federação. Não 
ê possível, por exemplo, que os municípios, os quase 
quatro mil municípios brasileiros, arrecadem apenas mi­
galhas, reserva-se pouquíssimo. Eu tenho a impressão de 
que se levarmos em conta o poder das estatais, os recur­
sos de que a União dispõe, os municípios não chegam a 
I% aa arrecadação do País. Os Estados empobrecidos, a 
União_ gastando e gastando, sem um elenco de priorida­
des, sem um equiHbrio, enfim, o que nós verificamos é is­
to: as obras cada vez mais caras porque são administra­
das aqui, quando elas podiam ser realizadas pelo poder 
municipal ou pelo poder estadual. Enfim, esta discrimi­
nação de rendas, Sr. Senador César Cals, é um imperati­
vo: ou se faz isto, ou, então, vamos ter a coragem de pro­
clamar uma novíssima república unitária. Porque o que 
aí está não é Federação coisa alguma, não tem nenhum 
sentido nós nos apelidarmos de República Federativa 
Brasileira. Ou se faz uma nova discriminação de renda 
ou não se resolverá, jamais, o problema financeiro do 
País. 

O SR. Ct:8AR CALS - Eu agradeço, nobre Senador 
Lo manto Júnior, o aparte de V. Ex:•, rico de informações 
e comentários e desejo incorporá-lo ao meu pronuncia­
mento pela sua importância. 

Mas desejaria ouvir o meu prezado companheiro, Se­
nador Virgílio Távora, sobre o assunto. 

O Sr. Virg~1io Távora - Eminente Senador, a perti­
nência do assunto tocado por V. Ex• não poderia ser 
maior, dado o estado extraordinário de penúria em que 
se encontram os munidpios de todo o Brasil. E, também, 
Sr. Senador, está na época de pormos à prova, sem que 
com isto queiramos introduzir o menor laivo de política, 
a concretização de promessas feitas em palanque. ta Vo­
tação desta emenda uma ótima ocasião para verificar~ 
mos se, agora, a Maioria está justamente disposta- cer­
to estamos de que a minoria que é a oposição, imbuida 
deste espírito se acha- a fazer inserir no texto constitu­
cional estes artigos que, cuja aplicação não vai resolver 
os problemas dos municípios, mas de muito auxilia-los-á 
numa sitUação que está, hoje, verdadeiramente caótica 
em matéria de finanças. E mais ainda, Sr. Senador César 
Cals, quando nós estamos falando em orçamento da 
União, que a União leva a maioria dos impostos numa 
proporção que_ hoje em dia vemos crescer, apesar dos 
desmentidos e das tabelas oficiais do dia-a-dia, devemo­
nos lembrar de que o grosso da concentração do poder 
econômico financeiro da União não está nesses tribulos 
que ela arrecada através da execução do seu orçamento 
fiscal; está naquela receita extra-orçamentária, está na­
quele acúmulo exagerado de poder que as estatais e o 
emprego de verbas extra-orçamentárias, através dessa 
ficção contábil, que ê o chamado Orçamento Monetário_ 
proporciona à União. Não hâ um termo de comparação 
que se possa fazer entre o que realmente recebe o conjun­
to dos municípios brasileiros, em matéria de recursos 
para satisfazer às suas necessidades, suas aspirações 
mínimas, e aquela verdadeira montanha de pecúnia de 
que dispõe a União mercê da somatória dos meios que 
lhes são assegurados por estes três orçamentos: fiscal, es­
tatais e monetário. 

O SR. d!:SAR CALS - Agradeço ao nobre Senador 
Virgílio TávÕra o- s:eu aparte, abordando um assunto 
também da maior importância que é o somatório desses 
três orçamentos: fisCal, monetário e das estatais. 

Na reã.lidade o que se pode ver, e o que se Verificou 
nessas emergências, é que os municípios estão 'tão em~ 
pobrecidos que nem para o estado de emergência eles po­
diam dar aquilo que era necessário na hora; e não po­
diam ficar dependen-do de que o Governador mandasse a 
Comissão de Defesa Civil ou, ainda, encaminhar à SU­
DENE ou que a SUDENE fosse fazer inspeção. Eu, 
muitas vezes, indo aos municípios, dit:ia,:. "Mas isso é ur­
gente". Mas é que o muniCípio não tinha nada no cofre 
porque, realmente, os municípios estão empobrecidos, 
enquanto se ouve e se verifica que muitas vezes os Minis-
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tros da área econômica, já fundamentados no superávit 
dos orçamentos da União, atendem casos como o 
Sulbrasileiro. 

De maneira que, realmetne, creio que esse é o sentido 
de minha palavra, porque é muito importante que os Srs. 
Senadores, na data de hoje, exrimimisserii esta emenda 
constitucional para que tivéssemos a oportunidade, no 
Congresso amanhã, estarmos presentes dando essa apro­
vação ou, se for o caso, modificando-aquilo que for ne­
cessário. 

Era este o sentido do meu apelo, neste momento, no 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu me permi-, 
to ler aqui uma nota oficial da Presidência do Senado, 
justamente sobre a matéria versada neste m__QmentQ pelo 
eminente Senador César-Cals, porque se trata da emenda 
do ilustre Deputado Airton Sandoval que, ele entedeu, 
deveria entrar dia 19 em pauta. 

A nota é a seguinte: 

NOTA OFJCIAL DA PRESIDENCIA 
DO SENADO 

A respeito da anunciada inclusão em pauta na Ordem 
do Dia de 19 do corrente, da proposta de emenda à 
Constituição n"' _79/84, versando sobre reforma Tribu~ 
tária: (Fundo de Compensação dos Estados; Distrito Fe­
deral e Municípios), de autoria do nobre Deputado Air­
ton Sandoval e outros parlamentares, o Presidente do 
Senado Federal esclarece: 

I)- Em fins de maio, foi procurado pelo ilustre Vice-­
Governador de São Paulo, ex-Senador Orest~ Quércia, 
pelo autor da proposta de emenda e por uma Comissão 
de Prefeitos, que pleitearam a iriclusão da proposição na 
Otdem do Dia da sessão do Congresso Nacional de 18de 
junho; 

2)- 6 Presidente do Senado argumentou que matéria 
de tal relevância e de tão profundas repercussões no 
Orçamento da União e nas finanças públicas teria de ser 
detidamente analisada, não apenas no âmbito do Legis­
lativo, mas também do Executivo. Entendia, assim, in~ 
conveniente sua colocação, desde logo, em pauta, sem 
prévio entendimento entre os dois Poderes; 

3)- Acresce que a Secretaria Geral da Mesa do Sena­
do, na elaboração do calendário das sessões conjuntas, a 
ser aprovado pela Presidência, obedece a normas regi­

, mentais, levando em conta critérios de cronologia, fatali­
dade de prazos e eventual acordo de lideranças firmado 
sobre a importância e oportunidade das proposições; 

4)- Do calendário de junho, constaram propostas de 
emenda à Constituíção até a de n~' 78, de 1984, que se enw 
centrava na Secretaria Geral_ para inclusão na Ordem do 
Dia desde 8 de novembro daquele ano; 

5)- Não se tendo realizado a sessão do dia 13, 
quinta-Teira, na qual entrariãm as propostaS de números 
72 a-76, foram estas deslocadas para nova data, air:.da no 
corrente mês de junho. Desse modo, as emendas de nú~ 
meros 78 a 83 tiveram que passar para o-mês de agosto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pal<!vra, para uma breve comunicaçã_o, ao nobre Sen-a:~ 
dor Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

E preocupante o númerO~ de ~ropréstimos externos 
contratados e a contratar por GOVetnos de EStados e de 
Municípios, agravando sempre mais a situação do País 
no que concerne ao endividamento externo. _ 

Além dos empréstimos autorizados pelo Senado, há 
aqueles que sào obtidos pelos Estados e Municípios a: tra­
vés da resolução n<? 63/67 do Banco Centril, burlando o 
artigo 42, item IV da Coos_t(!uição Federal como denun~ 
cia ô Senador Helvídio Nunes que, inclusiVe, requereu 
informações nesse sentido, segundo a imprensa. 

Diante desse quadro, tenho procurado inforriiar-me 
cuidadosamente sobre a matêria, no que se refere a meu 
Estado, sem contar, todavia, com a boa vontade do Sr. 
Governador, que sonega as infórinações requeridas e 
protela, assim, a aprovaÇão de autQrizações tramitando 
nesta Casa, pois não possO em sã c-onsciência, permitir a 
aprovação de um empréstimo que irã onerar o povo de 
meu estado em admiriistr3Çôes futuras, sem estar con­
vencido da efetiva conveniência de se tomarem tais re-­
cursos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Leio no Diário Oficial do Rio Grande do Norte, resu­
mqs <:!,e contrato:. dt: empréstimos exlernos_no val9r de 
dez milhões e quinh~ntoS mil dólares, _al2;o _em torno de 
sessenta e três_ b_[lhõeso de CruzeirÓS, se01 S:'abÇr s_e_houve 
ou não autq_ri~ação do Senado para tais or)enlÇõeS~ corilÕ-
é constitucionahnente exigidp, _ _ _ -

Em razão disso estou_encaminhand_o à M~ o reque(i-_ 
mento que passo a ler: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇ0ES 
AO PODER EXECUTIVO 

Requeiro à Mesa nos e_stritos termos do art. 23-B~ 
Inciso I, letra a, combinado com o art. 239, Inciso I, 

"-~ -lelrab, tudo do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, sejam solicitados ao Poder Executivo infor­
in-ações sobre a posição dos empréstimos externos-
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(BWI), no valor de US$4,5.000.00. Por sua vez, o Esta~ 
d9 uyj.o_r_iza._.<:\ __ \lni.ão_ a _çpmp~nsar todo e qualquer even­
tual pagamento cftie venha a efetuar em decorrência das 
obrigaçõ~~ assuf!!idas com recursos das cotas ou parcelas 
de que é_ titUlar, rf:f6rida iiO- inc. I à o art:26- óa Cõnst[­
tuição da República que são creditadas no Banco do 
Brasif SjA. Da ia dO Contrato: 20 de novembro de 1984. 
Assinaturas:- Pela--OnrãO- Federãl - Cid Herãclito de 
Queiroz- Proc. Geral da Fazenda Nacional. Pelo Esta­
do do Rio Grande do Norte """":"_José Agripino Maia-­
Governador. Testemunhas: (uma assinatura ilegível) ; 
Zélia Maria França Fernandes. 

(N' 1.384 de 17·1·85- CrS 64.000) 

RESUMO DE CONTRATO 
DE EMPRÉSTIMO 

coOti-ãtadoS pelo Estado do Rio Grande do Norte, Contratantes: Tomador: Estado do Rio Grande do 
inclusive dos atos autorizatórios do Senado que os __ Nor_!e._ E;mprest_ado_r: __ ~tgem_ene Bank Nederland N.V. 

- :-:-~osn_ª~~m_possíveis, curitplimento, pelo Estado, das_ - Valor: US$ 6,000,000.00 {seis milhões de dólares). 
-obrigações contraídas e de OUiros-pertinentes; qtie-- I axa de Juros: 1,7% a.a. acima da "Domest_ic Rate", se--

se refiram aos avisos da Secretaria de PlanejamentQ. mestr~lment~. xt;nçidos, __ C.oro.issàq ''FLA~': l %. Juros 
da Presidência da República números 991, de 21 de de mora: 1% acima de taxa efetiva cobrada (Príni.C r_atC 
outubro de 1981 e 801/84, de 28 de agosto de 1984 e mais apread). Pagamento: Em nove (9) parcelas semes· 
o 201/84, de 21 de março de 1984. trais, aproximadamente iguais e consecutivas, vencendo-

Justificativa --Tramita no Senado Federal soli~ se a primeira em 6-9~89 e a última em 6-9-90 objetivo: Fi~ 
CitaçãO -paraa~tõflzãÇãõ-de empréstimo externo do nanciar o programa de investimento do Estado, objetivo 
Governo do RIO Grande do Norte, no valor deUS da manifestação da Secretaria de Planejamento da Presi-
50~000.000 (cínqile?ta milhões de dólares), na estei- dência da República, por meio do Aviso n~' 0201/84, de 
ra de outras autonzações jã aprovadas. 21-.3~84. Data:. 25 _ dejulb_o de t 98_4. Assinaturas: Pelo 

OCOrre-:qtiefio Diírio Oficial do-Estado vêm sen- Governo do Estado _dQ Rio Grande do Norte- José 
do publicados resumos de contratos de empréstimos Agripinõ Maia- Governad-or- Pelo Algemene Banck 
externos sem que se saiba a que autorização do Se- Nederland _N._V._ ~~iA~sinª-tu_ras _ile_gíyejs) - Pela Re-

-·-nad-ose-referem. -- pública Federativa do Brasil)- Joilce Maria Moil-te de 
Sala das Sessões, 17 de junho de 1985.- Martins Az,_evedo _-Procuradora da Fazenda Nacional--Teste-

--filho, Seflador. f!1Un~~~ _(!l_s~iJ:!ã_tur~j(~iVeis). 

Eram estas, Sf. Presidente, as infonnações que gosta- ·o Sr. He-lvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
ria de prestar. Um Governador que burla a Consti- para uma explicação pessoal. 
tuição, que espezinha sobre a autorização do Senado Fe­
deral, merece ser pupido. E é isso que peço a V. Ex• que 
verifique esse des_respeito do Gover-nador do Estado_ ôo 
Rio Grande do Norte ao Senado Federal e oficie à As­
sembléia Legislativa do Estado para que tome as rrÍ.edi­
das cabíveis, ou seja, impeça esse-oovernador do exercí­
cio do mandato que o povo lhe conferiu, ao qual estâ 
desrespeitanto. 

. DOCUMENTO Á ~QUE SE REFERE O sR: 
MARTINS FILHO EM SEU DISCURSO: 

~~- - RESUMO DE CONTRATO. 
_DE EMPRÉSTIMO 

Contr~t_<!!!!~_:_Ioml!~-oc E$tado_ do RiÇ> Grande do 
Norte. Em prestador: Banco do Brasil S.A. _- Giãiid 
Cayman (BW:I). G~rantidor:_IS_epública Federativa do 

__ Brasil valor U_SS, __ 4,500,00ü_.OO-Tciuatro milfiões e qui-· 
nhentos rr~il-dOiafesf Taxa aeJuiOS:2%.ao ano~ãcima-da 
Libor para 3 rrie5eS,pagáVel trimestralmente. Comtss.ào 
"FLA T" 1% (hum por cento). Juros de mora: 3% (três 
por cento) ao ano. Comissão pre-pagamento: 1(2 (meio 
por cento). Pagamento: em nove (9) prestações semes­
trais, vencendo-se a primeira no 6()9 mês a contar do 15"' 
dia de janeiro, abril, junho ou outubro seguinte ao do de~ 

- j:lósito ~e_ constituição mais recente entre aqueles libera~ 
dos pãra efetivação -ao empréstimo. Objetivõ: Financiar 

~.--- o programa de investhriento do Estado, objeto de mani­
festação da Secretadâ ·dô -Plai:iêjiP,en_to dá I:'J::esidéiicia­
da República, por meio do Aviso n"' 991, de2J-10-81, re-­
validaitdo o de- ii"' 8"01{84, de 29-8~84. Data;_ 26 de d~­
zembro de 1984 Assinaturas: Pelo Banco do Brasil S/A 
-Eduardo Nicãcio Neiva -Nice-Pres. da Carteira ln­
ternaCionai;-AiltôDiO Machado Macedo.--::.Dir:._Qc:;Oper. 
da Carteira Internacional, pelo Estado do Rio Grande 
do NOrte --José Agripinp Maia- Governador. Pela 
República Fedeiativa do Brasil - Ramiro Affonso de 
Miranda GUeiTeir:i---llroc. aa Fazenda Nacional. Tes­
temunhas - (Assinaturas ilegíveis). ~ 

(N' 1.363 de 17·1·85- Cr$ 80.000) 
Resumo de termo de contrato de cessão de c:rêdito em 

contragarantia 
Contratantes: União Federal e Estado do Rio Grande 

do Norte. Objetivos: Prestação de garantia peta UniãO -
ao Estado, no contrato de empréstimo externo-a Ser ce-

- lebrado c_om o _fian~o do Brasil S%A. - Ora.nd Cayrnan 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma ex­
plicação pe.-.soal. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Para uma ex· 
plicação pessoa_t. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores,_ fui há pouco citado pelo nobre Se~ 
nadar Martins Filho_e desejo fazer 1.1ma retjficação __ a_um 
conc_e.ito q_ue S. Ex~ proferiu. _ _ 

Na tarde da útlima sexta-feira li desta tribuna um re­
querimento, acompanhado de dois tópicos, sobre os 
guais:_~e~çj_o_ o!J!_er _iºformaçQ_es_ dq_Poder Executivo, e li 
também a justificariva daquele requerimento. -Diz i:) meu 
requefltTléilto: · ~ .. ·· -·-- · 

Pede_ à Mesa dQSenado que obtenha do Poder Execu­
-~ tivo esclarecimentos sobre o montan__te dos empréstimos 
--realizados_ pelos governos estaduais e municipais; com 

autorização prévia do Senado Federal, e o montante dos 
.empréstimos obtidos pelos Estados e Municípios com 
base_ no ato_ do_ B_anco _Central n<? 63_. 

Ora, Sr. Presidente_e_Srs.-Se0adores, não fiz_quafquer 
pré-julgarrt_ent_9, ___ esto_u ~penas curioso, e para bem de-
sempenhar o meu mandato, em deteiminadO instante 
julguei neccssãrio obter esses dados_ do Poder que os de­
tém, que é o Poder Executiv_o. Mas não afirmei, absolu­
tamente,_ que goVernadores e prefeitos burlaram a lei, ao 
fazerem empréstimos, com base no ato do __ Banco Cen­
tral, sem a a_uf.orizaçã.o prévia do Senado Federal, con­
forme determina o art. 42, ítem 4"', da Constituição Fede­
ral. 

O Sr. M:a!ti~ F~Iho-:; Permita-n,t.~ V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador. 

O Sr. Mãrtins Filho ~ Agradeço, nobre Seriiidor 
Helyídio Nunes._ V. Ex• diz que não afirmou. Eu afirmo, 
reafirmo e tehho aqui a prova, o Di,rio Oficial do Rio 
Grande do Norte, datado de 15 de junho do corrente 
ano, em_ ~iue se publica resumo -de dois contratoS efetua­
dos entre o -Estado ·ao Rio Grand(:_d9 Norte, o BaOco dO 
Brasil eum Banco dos Estados Unidos: um contrato no 
valõr de 4 milhões e soO inil dólares, e outro-de 6 milbões 
de dólare_s. Aqui estã a cópia do D~ário Oficial, e tenho o 
Odgrrlal nO- meu gãOinete para aquele que desejar confe­
rir com a cópiã que-lenho em mãos. O Estado do Rio 
Gran.d! do ~.QJ::_f,__e b_urJQ!I .. 9 artigo 42,_ ~q,cisa !V dl\ .. CQns-
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tituição, contratando indiretamente com o Banco do 
Brasil. E: de se lastimar que uma instituição como o Ban~ 
co do Brasir se preste para burlar a Lei maior do País. 
Aqui está a prova! Não estou afirmando nem caluniao~ 
do~ Tenho o Diário Oficial do Estado do Rio Grande do 
Norte, datado de 15 de junho, em mãos, e aqui estâ a 
prova. 

O SR. HE_LV[DIO NUNES- Agntdeço o esclareci­
mento do V. Ex•, eminente Senador Martins Filho, por­
que ao tempo em que repôs as coisas nos seus devidos lu­
gares conduz à exaltação - merecida, aliás -dos altos 
dotes morais de V. Ex• 

O meu propósito era o de deixar bem claro que não fiz 
a afirmação e V. Ex• confirmou a minha negação mas, 
ao mesmo tempo, assumiu a responsabilidade pela de­
núncía que fez ao Sefiãdo Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aproveito a oportuni­
dade da propaganda gratuita que me forneceu o eminen-­
te Senador Martins Filho para anunciar que talvez nesta 
semana alnda, se possível amanhã, desejarei comentar o 
assunto. Estou colhendo documentos, estou tentando 
obter subsídios para falar sobre este assunto, não procu­
rando atingir Governadores, nem Prefeitos - longe de 
mim tal propósito, como sei que este também é o propó­
sito do eminente Senador Martins Fillio; apenas ele estâ 
com o Diário OOdal nas mãos e fez ·questão de lê-lo, 
cumpriu com--á-seu dever funcional, ao passo que, de mi­
nha parte, há apenas o desejo de examinar esta matéria 
que é importante, que não pode ser esquecida, que não 
pode ser posta de lado, exatamanete sob o ângulo da 
constitucionalidade. 

Os comentadores da Constituição no particular são 
muito avaros, mas a interpretação de atos baixados pelo 
Poder Público, através da sua administração indireta, le­
vam a que o Senado Federal examine com ioda cautela 
esta matéria, sobretudo quando o P.aís está vivendo mo­
mentos de grandes aberturas, com uma dívida externa 
que já ultrapassa a casa dos 100 bilhões de dólares, e exa­
tamente no instante em que com a presença até bem pou­
co em Brasília, de representantes do Fundo Monetário 
Internacional, uma solução ainda nao foi encontrada 
para os problemas que se avizinham. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• me permite um aparte'? 

O-SR. HELVlDlO NUNES- Terri V. g>;.' o aparte,_ 
nobre Senador Virgflio Távora.--

O Sr. VirgOio Távora - Acreditamos que o pronun-
. ciãmento de V. Ex• amanhã chega bem a tempo, porque 
justamente vimos estampado nas folhas, na semalia pas-­
sada - estâvamos hospitalizados, mas podíamoS ler -
que as autoridades monetárias nos dizem que foi eXCedi~ 
do em matêria de concessão, de autorização para em­
préstimos ex..temos, nada mais, nada menos que I bilhão 
e 800 milhões de dólares, isto ê o Banco Central, que ê o 
órgão que examina eSSas autorizações, tinha permitido 
essa generosidade com as nossas divisas. De maneira que 
nã.o há assunto mais opoi'tU.ilO, ilão hã assunto no mo­
mento aqui, mais up to date do que esse em que vamos 
examinar, em seus diferentes aspectos, essa qu-estão, que 
não é de conceitos meramente opinativos, mas unia 
questão de dados, uma questão rle números que V. Ex•, 
com tanta galhardia, manuseia. Era isso que gostaríamos 
de dizer. Esperamos amanhã estar presente à sessão para 
dar a nossa modesta contribuição ao assunto. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senado< 
Virgnio Távora, não poderia ser mais oportuna a sua 
participação: é que V. Ex• se antecipa em oferecer parti­
cipação amanhã no meu pronunciamento.' Agradeço 
desde jã esse oferecimerifó~ porque eu iria cobrar de V. 
Ex• essa participação, pois que vou faze-r uma incursão, 
amanhã, por mares nunca dantes navegados. E V. Ex• é 
um especialista e a sua colaboração para o debate e para 
o esclarecimento dos fatos. é ímperiosa amanhã. 

Veja V. Ex• com que eu estou me debatendo, veja V. 
Ex• em que cipoal estou metido: Resolução nt? 62, que é 
de 1975; depois a Resolução n~> 63, que é 8 anos mais no­
va; depois a Resolução 345 e, em seguida, a ResOlução n~> 
923. 

Senador Virgílio Távora, eu nec_es_sito da colaboração 
de V~_ Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. E>:.' um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Virgt1io"Távora- Vamos fornecer o que puder~ 
mos de elucidações. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Ouço o eminente se~ 
nadar Cid Sampaio. 

O Sr. Od Sampaio- Eminente Senador Helvídio Nu~ 
nes, vou interferir neste debate mais para um esclareci~ 
menta. Na realidade o Senador Martins Filho tem intei~ 
ra razão quando diz que foi encontrado um caminho 
para burlar o dispositivo constitucional, porque os em~ 
préstimos que são feitos no País, os empréstimos does~ 
trangeiro são feitos através da Resolução n9 63. Quando 
afguém toma um empréstimo 63, é através de um banco, 
em que o lomador é a empresa, o Estado ou o particular, 
que-se constitui em credor do banco estrangeiro, o inter~ 
mediário é um banco brasileiro. Ora, aqui, em lugar de 
ser feita uma_operação única, como é feita normalmente 
entre o banco_estrangeiro, o banco nacional e o tomador, 
fez-se em duas etapas exatamente a mesma coisa. O ban~ 
co brasileiro tomou e repassou ao Estado. fsto no pri~ 
melro empréstimo, que está aqui no Diário Oficial. No 
segUndo, certamente por dificuldades do outro banco in~ 
tc:rmediário que não se s_ujeítara a- fazê-lo, então, a coisa 
foi feita direta: tomador, Estado do Rio Grande do No r~ 
te, em prestador, Algemene Bank Nederland N.Y. ; valor 
de 6 milhões de dólares. Então, num deles, o Banco do 
Brasil como intermediário, fez-se um __ contrato 63, em 
dois tempos e no outro fez-se diretamente. Tudo frontal~ 
mente contrár_io ao dispositivo constitucional. Eu estra~ 
nho, estou tomando conhecimento desse fato agora, mas 
não quis deixar de prestar o meu depoimento na argu~ 
meniãção precisa e clara do Se_nador Martins Filho e os 
argumentos que V. Ex• aduziu. Na realidade, houve uma 
maneira oblíqua de se evitar o dispositivo constitucional 
que estabelece que o Senado seja OlUI'ido nos emprésti~ 
mos-·extemos dos Estados. Muito obrigado a V. Ex• 

- -O SR. PRESIDENTE (José FragelH. Fazendo soar as 
.campainhas) --Solícito a V. Ex' que encerre porque de 
muito foi esgotado o tempo para a explicação pessoal. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Eu agradeço a pacíên~ 
cíã"-de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Foi um pra~ 
zer ouvir V. Ex•, mas vamos obedecer mais ou menos o 
horário. 

O-SR. H'ELVIDIO NUNEs-= Apenas peço a V. Ex> 
que me conceda o tempo necess_ário para agradecer a 
participação do nobre e eminente Senador Cid Sampaio. 

Eminente Senador, V. Ex• presta à Casa, ao requer_i~ 
menta do eminente Senador MartinS FilhO e a mim, de 
mo-do especial, um obséquio extraordinârio. 

No meu caso particular, V, Ex• nl!o é apenas um ciri~ 
neu, e mais do qu_e isso. V. Ex• com a sua autoridade, 
.com os seus conhecimentos, com o _seu nome que cobre 
toda a geografia nacional, carregará. melhor a cruz do 
que eu. Muito obirgada pela participação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã, se V. Ex•, Sr. 
Presidente, a mim dispensar mais uma vez essa sua bon~ 
dade incomensurãvel, mais uma vez aqui estarei, desta 
feita para discutir u_~_pr9bl~a que julgo, pelo trailer de 
hoje, que é da mais alta importância nacional. 

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ConcCi!oa 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

. O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin­
te discursa. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O povo -da minha terra costuma dizer que atrâs do 
pobre corre um bicho. Eu diria, Sr. Presidente, que atrâs 
do pobre correm dois bichos e não só um. 

Vejam, Srs. Senadores, o que estâ acontecendo neste 
País com os pequenos Estados, pobres, que não têm 
grandes horizontes para o seu desenvolvimento, como 
acontece com o Estado _do Piauí. Existem poucas coisas 
que se podem fazer no Piauí. Dentre elas, uma que tem 
surtido um efeito altamente lisonjeiro para nós, piauien­
ses, que é o reflorestamento por fruteiras, principalmente 
porcaju:- ----- · --
-o-PiaUí tem, provavelmente, a maior ãrea plantada de 

- reflorestamento de caju do Brasil e nós, piauienses, apro-
veitando essa dádiva da terra, essa· vocação natural das 
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chapadas piauienses para a plantação dos cajus, estáva­
mos voltados para essa atividade. Mas eis, Sr. Presiden­
te, que há mais de dois anos, talvez três anos consecuti­
vos, o Estado do Piauí não conseguiu, apesar da insistên­
cia dos reflorestadores, nenhuma firma nova junto ao 
IBDF para reflorestamento. A situação chegou a um 
ponto que nos levou a examinar os dados que estavam 
presidindo o assunto junto ao IBDF e constatamos, Sr. 
Presidente, que dos Estados que compõem o Nordeste 
brasileiro, dos Estados que compõem o Polígono das Se­
cas, existem dois que açambarcam 79% dos recursos do 
FISET, deixando para os outros oito Estados o restante 
desses recursos. Isto ê, Minas Gerais e Bahia absorvem 
79% dos recursos do FISET, ficando os outros oito Esta­
dos, também componentes da zona da SUDENE, ape­
nas com esses 21% dos recursos do FISET. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOÃO LOBO- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor César Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador João Lobo, creio 
que V. Ex• aborda um assunto importante, em buscar os 
caminhos para o desenvolvimento do Nordeste. Entendo 
que o Nordeste e Estados, como o de V. Ex• e o meu, o 
Ceará, têm poucos caminhos e esses caminhos têm de 
ser, realmente, apoiados pelo Governo Federal. 1:: dife­
rente de terras férteis, de terras de excelente qualidade, 
com toda _a infra-estrutura, como são as do Centro-Sul. 
O Projeto Caju, que V. Ex• aborda, e que sou um dos 
grandes entusiastas, porque tive a grande satisfação e até 
uma certa vaidade de, como técnico, ter sido o introdu­
ter, no Brasil, de um projeto caju plantado em termos ra~ 
cionais. Foi no Ceará, quando Governador, em 1971, 
que lancei o primeiro projeto cajueiro no Brasil, lançado 
dentro da melhor técnica. E, hoje, o caju se transformou 
num dos princlpais itens_da economia cearense. Tive esta 
vaidade, como têcnico, de ter sido o primeiro no Brasil 
mas, o meu entusiasmo ê tão grande, que eu nunca tive 
condições de ser um empresãrio. Mas ao sair do Gover­
no do Estado do Cearã, sabendo que as minhas funções 
públicas irão se exaurir, porque todo homem público 
tem seu limite, procurei ser empresário no Estado do 
Piauí, o Estado de V. Ex•; eu não queria ser no Estado 
do Ceará, atéporescrúpulo, para não dizerem que o que 
eu tinha feito como Governador era em beneficio da mi­
nha própria empresa. Há sempre uma maledicência que 
a gente procura fugir dela: não basta ser honesto, precisa 
ost,çntar a honestidade. Então, procurei não ser empre­
sário no Ceará; fui para o Piauí e lã escolhi uma área de 
loteamento do Governo do Estado do Piaui, uma área lã 
no sul._~ Ribeiro_ Gonçalves. V. Ex• conhece muito' 
bem; lá estamos estabelecendo um projeto agropecuário, 
com recursos da SUDENE e financiamento rlo FINO R, 
e caju, com financiamento do FISET. Na verdade. em­
bora eu dê toda razão a V. Ex•, mas para não deixar pas­
sar também um depoimento, lã no projeto que eu estou 
executando e com outros empresârios executando na­
quela ãrea, em caju vimos que a fruticultura foi a solução 
mais adequada, na verdade tem sido objeto de financia­
mento do IBDF. Naquela área de Ribeiro Gonçalves. hâ 
milhares de hectares, não sei bem o número, mas cada 
ano são 350 hectares para um, 500 para outro, enfim, 
.creio, que há milhares de hectares que estão sendo reno­
vados ou estão sendo adicionados com novas cartas­
consulta. Não pense V. Ex• que eu n'ão percebi exata­
mente o_que V. Ex• d_is_se: novos projetos. Sei quõ V. Ex• 
disse isso. Mas é que poderia parecer que também o 
IBDF não estã apoiando o crescimento daqueles proje­
tos anteriores. Eu quis deixar este destaque, sem nenhum 
intuito de tirar _o mêrito do pronunciamento de V. Ex•. 
Acho Ci_ue precisa reãlmente ser apoiado um projeto 
como o caju, lá no Esta~o do Piauí, inclusive porque 
aquilo vai gerar indústrias, indústrias conseqUentes do 
plantio do caju que ê uma árvore de que se tira tudo. De 
maneira que é muito importante o pronunciarriento de 
V, Ex~. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte do Sena~ 
dor César Cals e o __ incorporo ao meu discurso uma vez 
que o Senador César Cals é um homem que tem relevan­
tes serviços prestados ao Piauí, construtor que foi da 
Barragem da Boa Esperança, e como S. Ex• mesmo disse 
no seu aparte, talvez um dos primeiros reflorestadores 
do sul do Estado do Piauí, ni.ostrando, com isso, com o 
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seu projeto, que tinha grandes esperanças e que confiava 
no desenvolvimento do Estado do Pi_auf. Eu, de maneir_a 
nenhuma, Senador César Cals, ia cometei' a injustiça de 
dizer que o IBDF estava tol_hendo o _desenvolvimento do 
reflorestamento do Piauí. O I BD F tem sido de uma as$i-
. duidade de wna prestatividade digna de todos o.s louvo_- -
res aos projetos de reflorestamento do Estado do Piaui, e 
se desdobra, dentro de toda_ sua_ força, sua capacidade, 
para continuar com esses projetos, mas o IBDF é limita­
do nos seus recursos, limitado pelo Orçamento da União 
e limitado, também, por essa divisão injusta desses recur­
sos para dois Estados, dois Estados que teriam outras 
coisas para fazer. O Estado de Minas Gerais, todos n6s 
conhecemos suas potencialidades, assim como o Estado 
da Bahia, e poderiam desviar talvez sua atenção para o 
outro assunto. Nós, piauienses, não temos grandes coi­
sas para desviar, além do reflorestamento. 

EntãO, nós fomos ao Presid~te do IBDF, .. ; 

O SR. HELV[DIO NUNES-Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Virgnio Távora - Permite-me V. Ex• um apar­
te'! 

O SR. JOÃO LOBO- .•• Dr. Mar~loPalmério. Fo­
mos depois ao Ministro da Agricultura, o nosso colega 
Pedro Simon, e de ambos recebemos a triste resposta de 
que não havia recursos capazes de ampliar a área de re­
florestamento~ capazes de deixar aparecer novos projetos 
no Piauí. 

Antes' de continuar, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Helvídio Nunes, 

O Sr. HELVIDIO NUNES - Nobre Senador Joilo 
Lobo, V. Ex• faz muito bem em trazer este assunto à tri­
buna, pois que o reflorestamento, sobretudo na área de 
caju, é uma das coisas mãis importantes que já se fizeram 
no Piauí. E V. Ex~ faz muito bem, também, ao afirmar 
que o IBDF tem dado um tratamento, ao longo dos l1lti­
mos anos, bom ao Piauí. _A minha participação, por con­
seguinte, é apenas para aplaudir o discurso de V. Ex• e 
dizer que as considerações que V. Ex• faz são muito 
oportunas, porque é preciso que as autoridades federais 
se preocupem menos com os maiores e passem a se preo­
cupar mais com os pequenos. 

O SR. JOÃO LOBO --Eu agradeço o aparte do Se­
nador Helvídio Nunes que enriquece o meu discurso e 
concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgl1io Távora- Eminente Senador, vamos fa­
lar português muito claro. Foi uma das conquiStas do 
Nordeste, justamente, a fixação de uma percentagem, 
para nós não tào generosa quanto q"uériamos, mas já ra­
zoável, de uma quota que desses fundos setoriais, e Prin­
cipalmente do reflorestamento, deveria caber ao Nordes-­
te. Esta con_quista levou muito tempo. Num momento 
em que se estruturam reflorestadoras, não só da terra de 
V. Ex~. como d_a n9ssa terra, e recebemos reclamações, 
nós agora que estamos na Oposição, recebemos recla­
mações as mais veementes a respeito, e E: um assunto que 
será objeto de pronunciamento futuro nosso, estamos 
colhendo dados a respeito, num lnomento desses, repeti· 
mos, quando justamente se está montando uma infra­
estrutura de reflorestamento em nossa região, e sucede 
este choque aqui no Sul ainda continua a prática do re­
florestamento em grande quantidade. Agora, para o 
Nordeste, os meios escasseiam, não existem, quando sa­
bemos que todos eles são o quê? Frutos de uma dedução 
de Imposto de Renda, que os investidores de todo o País, 
máxime do_ Sul, fazem, de.scarregando o muito que têm 
que pagar ao Tesouro Nacional. Isso nós não compreen­
demos. Se o FINO R, se o FINAM,já são um ótimo in­
vestimento para os inveStidores do Sul, e são realmente, 
nào pode haver investimento melhor do que esse, por 
que razão quando chega nos incentivos setoriais, em q-ue 
justamente todas as facilidades são d,adas pelos bancos 
de desenvolvimento, sejam estaduais, sejam regionais 
(todos eles são dados) aparece então uma alegada escas­
sez de recursos? Isso deve ser objeto de um pedido mes­
mo da informação, embora S. Ex•, o presidente desta 
Casa, parece que não gosta muito de pedidos de infor­
mação. Mas era o CJiSO de formularmos, conjuntamente, 
uma interpelação a esse respeito, Sr. Senador. 

DIÁRIQ_I>O ÇQNQ_I_l,I':SSO NACJQ)'IALJSe<;ãoll) 

0.-SR..JOÃO LOBO - Eu agradeço ao aparte do 
jlu!itre Sen;;t.~or Yirgílio Távora e_ prossigo, S:r._ Presiden-
te,_ na minha expq_s!ç_ã~·-- _____________ _ 
f9ino~ en~o,_ ao __ Mini~~ro e ao Presidente do IBDF. 

g_~ç_@_ç_m..QS __ a re.§Q_ostª_qu~J! esperávamos;, .. nãO hâ-fe­
cur.sos, não pode haver ampliação de áreas". Mas o Pre­
sidente .do IBDF,' Dr. Mário Palmério, com a vibração 
da. sua. jpven_U.td.e, depois de esgotar os meios e modos de 
aqtplíar a área dada ao Piauí e ãOs pequenos Estad_()S_ 
nordestinos, sugeiiu-nos que tantáSsemos sensibilizar a 
cúpula financeira deste País, para aumentar esses recur­
sos. E isso seria feito de uma maneira muito simples e 
muito iniUitivã, ·achava o Dr. Mário Palmério: seria o 
caso do Banco do Brasil, que é o depositário dos recur­
sos do FISET, pagar ao IBDF esses recursos corrigidos 
na ocasião em que o FISET lhe solicitasse. 
_ Não sei se fui bastante claro. O Banco do Brasil reco­

lhe o percentual dos recursos do FISET e os deixa sem 
aplicação ou, pelos menos, ~aga pelo mesmo valor nomi­
nal, Vamos dizer: ele recebeu esses valores nos meses de 
maiojjunhojjulho e paga o IBDF em outubro ou no­
vembro, mas paga-os pelo valor nominal, sem a correção 
monetária- e sem --a-cOrreção dos juros. Bastava que se 
conseguisse essa correção para que o IBDF tivesse possi­
bilidade de ampliar em 30 ou 40% a área destinada aos 
pequenos Estados nordestinos. 

Evidentemente, procuramos o Banco do Brasil que é o 
grande depositário desse recurso. O presidente do Banco 
do Brasil mostrou-se muito sensível e movimentou o as­
sunto. Mas há uma certa jurísprudência não escrita, há 
uma espêcie de tradição que vem do Ministro da Fazen­
·da Rischbieier contra a aplicação dos recursos do FI­
SET_ E essa proibição foí tambêm reformulada, reforça­
da pelo Ministro Galvêas. 

Assim, Sr. Presidente, nós estamos, no momento, ten­
tando sensibilizar o Senhor Presidente da República. E 
vamos, talvez em companhia de alguns parlamentares 
nordestinos, tentar conseguir com o Presidente da Re­
pública a aplicação desses recursos para que eles aumen­
tem a possibilidade da área implantada de refloresta­
mento do Nordeste. 

Agora Sr. Presidente, muito rapidamente, vamos ao 
segundo bicho, porque atrás do pobre, realmente, cor­
tem dois bichos. O .segundo bicho veio de uma portaria 
da SUDENE.._ Os E~tados pequenos e subdesenvolvidos, 
Sr. Presidente, são Estados que só têm atividade no setor 
primário, Nós não temos industrialização no Piauf, no 
Maranhão, talvez no Rio Grande do Norte~ é muito li­
mitada a força industrial desses Estados, e as nossas ati­
vidades estão voltadas para o setor primário, pãfa a pe­
cuária, para a produção de grãos, e para o refloresta­
mento. 

Eis que, Sr. Presidente, a SUDENE. numa portaria re-­
cente estâ proibíndo a aprovação de novos projetos 
agropecuários, pelo menos num período de seis meses; 
está estimulando os projetos e os empresários a qrie se 
voltem para os projetos industriais, mormente-os proje­
tos da área textil. Está também, a SUDENE, quase que 
proibindo os grandes investimentos, os grandes proje­
tos em áreas grandes de terra no Nordeste, no que sere-­

-fere a pecuária leiteira ou à pecuária de corte. 

Ora, Sr. Presidente, nós só temos- atividade primária, 
só o setor primário- teril condições de ser desenvolvido. 
Os nossos empresârios são homens de recursos limita­
dos,. que não serviram muito para a industrialização, 
preferem a exploração da terra, os projetos pecuários ou 
a produção de grãos~ E como_a terra do Piauí não é boa, 
nós temos que usar grandes áreas de terra. Tudo iSso. a 
SUDENE marginalizou nessa sua portaria. 

Estas cois_as Vêm, Sr. Presidente, prejudicar, mais uma 
vez, o esforço de desenvolvimento, o esforço de progres­
so 'do meu Estado. Assim como o cancelamento, a im­
possibilidade de novas firmas, de novos reflorestamentos 
aparecerem, peJa fa[ta de recursos do IBDF, como a li­
mitação dos projetos para a ãrea industrial, retirando a 
possibilidade dos projetos pecuárioS, pelo menos nesses 
próximos seis meses, vêm de encontro aos interesses do 
Estado do. Piauí. 

Nós t:stamos Ventilando esse assunto, vamos levá-lo 
ao conhecimento do Presidente da República, que, te­
mQS certeza, é qUase um piailiensé, porque um irmão li­
gado pelo _rio Parn?íba._ que ê o limite natural dos dois 

Terça-feira 18 1831 

Estados. Sua Excelência conhece e sabe tão bem quanto 
qualquer político da região nordestina as limitações e a 
pobr~_ d<i~nO-sS~_Estado. -- - -

Nós temos certeza de que o Presidente da República 
será sensiblizado por este aspecto que vamos expor bre-
vemente. ___ - - . _ -

Eram estas, Sr, Presidente, as palavras que queria pro­
nunciar nesta tarde, (Muito bem Palmas.) 

O SR. PRESiDENTE (José Fragelii) - Estli findil a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as rriatérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Requerimentos n9s 
57 e 58, de 1985; Proj~tos de Lei do Senad.o n9s 26/79,2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com ã sua apreciação adia~ 
da para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragclli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOUIUV AL BAPTISTA (PDS- CE. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

No conjunto das inúmeras homenagens tributadas ao 
inesquecível Ministro Olavo Bilac Pinto, destacam~se as 
que foram promovidas pelo Co_ngiesso Nacional - na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, - e a Ses­
são Solene realizada quarta-feira, dia 12 de junho passa­
do, no Supremo Tribunal, quando o Ministro Oscar 
Correa. espedalmente designado, proferiu uma primoro­
sa oração fúnebre em que traçou o perfil biográfico do 
seu grande amigo e colega na Suprema Corte, falecido 
aos 78 anos de- idade, durante os quais percorreu uma 
fulgurante trajetória no âmbito dos Poderes Executivo, 
Legislativo; nas Cátedras universitárias, como Professor 
de Ciência das Finanças e DireitO Administrativo; ná Di· 
piomacia, comCd~mbaixador-do Brasil na França, e de­
pois de_ oito ~nos d~ uma fecunda e incomparável 
atuação no SuPremo Tribunal Federal, se aposentou fi­
nalmente, -não para o merecido repouso de uma tran­
g_üjla aposentadoria; mas para travar novas e vitoriosas 
batalhas como empresário bem sucedido, nos domínios 
da agricultura e da pecuária. 

Por ocasião dessa mesma Sessão Solene, também fa­
lou, com invulgar eloqUência, em nome do Ministério 
Público, o Procurador Geral da República, JosE: Paulo 
Sepúlveda Pertence que relembrou, na ocasião, o desem­
penho de Bilac Pinto como Presidente da Câmara dos 
Deputados e os projetos que então apresentou'', .. que 
definiram o papel do Ministério Público em defesa da so­
ciedade e conio fiscal da lei", além de citar outros exem~ 
pios, como a lei que pune o abuso de autoridade, a de se­
q Uestro de bens por enriquecimento i1ícito no exercício 
de cargos públicos, e a de criação do Conselho de Defesa 
dos Direitos da P~soa Humana. 

Não poderia deixar de registrar nos Anais do Senado 
d_a República, as homenagens póstumas do Supremo 
Tribunal Federal a uma das figuras exponenciais da Polí~ 
tica, da Administração, da Diplomacia e da Cultura,­
o saUdoso Minístro Olavo Bilac Pinto, amigo dileto, cujo 
desaparecimento constituiu para Minas Gerais e para o 
Brasil uma perda irreparável. 

São estas as razões que me levam a solicitar a incorpo­
ração ao texto deste conciso pronunciamento do discur­
so anexo, pronunciado pelo Ministro Oscar Correa, que 
é um depoimento de excepcional categoria cultural e per· 
manente valor, principalmente quando enfatiza, na per~ 
sonalidade iêiolvidável do Miitistro Bilac Pinto os seus 
atributos comO mestre 'da Ciência das Finanças, do Di­
reito Administrativo, e da Jurisprudência. 

Eram estes os comentá_rios que desej_~a tecer n_esta 
op-orrunidade. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO 
OSCAR CORREA, NO SUPREMO TRIBUNAL 
EM 12 DE JUNHO DE 1985. 

Ao receber a honrosa comunicação-de V. Ex•, de que 
me designara como oradQr da Corte na homenagem ao 
Ministro .Olavo Bilac Pinto, veio-me ao espírito a afir­
maçllo, que antes fizera, de que, de todos os deveres que 
a vida me tem imposto, nenhum tão árduo e sofrido 
como o de falar do amigo morto. 

Ã medida que os anos me pesam, mais fraco me sinto, 
mais suscetível à ausência definitiva, como se a visão dos 
que tenho perdido à beira do caminho _da vida me haja 
alquebrado as fracas forças. 

Fujo, deJiberadamemte, por isso, das oportunidades 
em que devo pôr à prova a minha fraqueza; mas, parado­
xalmente, nesta vida que é permanente paradoxo, quan­
to mais Deus me preserva e cumula de bênçãos -que 
não agradec_eria nunca, ainda que eterno fosse- mais 
lembro e relembro os que vão retornando à terra, sem 
que os possa rever senão na imagem que o coração guar-
da, nítida e viva. -- ------

E se os recordo no murmúrio da prece, e deles não me 
esqueço, tenho-os também lembrado, por dever de ofi­
cio, a alma em pranto, palavras pronunciadas a custo, 
nas tribunas que o destino me tem outorgado para a 
dura missào. 

De todas, porém, Senhor Presidente, nenhuma me 
atinge tão fundo como a que hoje sofro, irêmulo e angus­
tiado. Porque me faz rever meio sêculo de existência, e, 
mais graves .do que tudo, não somente minha, mas da 
República, tanto os anos em que vi, conheci, admirei, 
respeitei e estimei BHac Pinto. 

Hão de ser, portanto, minhas palavras, o depoimento 
e o testemunho que não devo calar, quando, a esta altu­
ra, poucos poderão ainda prestá-lo, se a morte já os co­
lheu a muito, e, a outros, a vida não lhes concedeu a hon­
ra de fazê-lo; e antes que-se acabe essa geração privilegia­
da, que deu ao Brasil as mais altas e nobres figuras de 
sua história moderna, tão nobres e tão altas que não as 
pode ainda medir a c·crntemporaneidade, que lhes não vê 
a altitude, e só a visão do futuro descortinará, na pro­
jeção moral, cultural e cívica sobre o horízonte de n-ossa 
vida pública. 

Bilac Pinto foi um dos grandes vultos dessa geração 
que, surgindo com o ruii da República Velha, no movi­
mento caudaloso da Revolução de 1930, se firmou na 
vida Nacional como fermento de renovação e marcou a 
República Nova na tentativa obstinada de modificaçã.O 
de métodos, retificação de rumos, revisão de conceitos, 
revalorização de princípios. 

A essa geração deve o País tudo o que de grande nele 
se fez,. e. ainda agor:a, quando se grita o pregão da Nova 
República. nela se buscaram as fontes de inspiração-e-os 
desígnios de mudança, que moveram as multidões e re­
novaram nas praças os comícios do povo. 

Tive o privilégio de vê-los surgir na vida pública. Nas­
cido quando a Primei i-a República -e quantas temos ti­
do!_- fraquejava na morte dos grandes vultos que a ha­
viam idealizado, descrentes quase todos_, senão todos, 
dos rumos que tomara:_e o seu próprio e inigualável fun~ 
dador - Rui Barbosa - desaparecia, com a desilusão 
da obra que procurara edificai, assisti, menino ainda, às 
crises e aos entreveres, cruentos ou não, de 1930, 1932, 
193-5, 1937 e 1938, suCedendo-se males e esperanças, 
vícios e ilusões, atônito o povo ante a rudeza do destino, 
que, a cada novo alento, lhe quebrava o ânimo em nova 
desilusão._ 

Foi em 1935 que vi Bilac Pinto pela primeira ver. na 
missa das lO horas, na Igreja de São José, em Belo Hori­
zonte. Ele e Flãvio Andrada, filho do Presidente Anto­
nio Carlos, eram vultos inconfundíveiS - impecilVel~ 
mente trajados, o porte ereto, o aspecto nobre, deputa­
dos à Assembléia Legislativa, na oposição ao Govi!rnã­
dor, nas lutas que prenunciavam 1937, e na quais se sa-­
crificaria Antonio Carlos. 

Iria vê-los depois, quase todos os dias, na tribuna da 
Assembléia,- opon-do-se aos primeiros desmandos com 
que se preparava a marcha batida para a ditadura, nas 
escaramuças oratórias que marcavam aqueles dias agita­
dos. 

Mas foi em 1940 que o cõitheci de perto, professor de 
Ciência das Finanças, recêm-Vitõriosci.no concUrSo pai'â 

-----------------------
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a cátedra da Faculdade de Direito; defendendo tese que 
se tornou estudo- iili_gU.alado na literatura nacional, sobre 
"Contríbuiçào de Melhoria", amplo e profundo exame 
critico que os doutos consagrariam. --

Era, então, o expOsitor nuente, seguro, elegante, que 
nos desve"rid:i.va as pi-imeini.s noções das finanças públi­
cas, no ensinamento da doutrina- na qual Edwin Selig­
rrian era dos autores preferidos - na exegese da legis­
lação e na lição da jurisprudência. 

Transferindo-se para o Rio, onde dirigiria a. "Revista 
Forense", consquistaria, em 1943, a cátedra d~. "Direito 
Administrativo" da então Faculdade Nacional de Direi­
to da Universidade do Brasil, com o estudo, também 
clássico, sobre'!. "Regulamentação Efetiva dos Serviços 
Públicos". 

- Eãliando-se aos grandes vultos que, à época, se rebe­
lavam contra o regime ditatorial vigente, integrando-se 
na coorte dos míneiros, sobretudo, que tramavam a vol­
ta à legalidade democrática, colabora na redação do 
"Manifesto dos Mineiros .. , em 1943, subscreve~o, assiste 
ao estremecer do regime autoritário; e, por isso mesmo, é 
atingido, por ele, em 1944, pelo artigo 177 da Carta de 
1937, e compulsoriamente aposentado, na cátedra, .. por 
cçmviniênc!a dei regim,e". 

Recrudesce a luta pela queda da ditad.ura; e foi a partir 
daí,em 1945, quando nos pareceu que restaurávamos a 
República, na sua dignidade e na sua inteireza- e quan­
tas vezes essa alentadora ilusão nos tem enchido a alma e 
o e.<;pírito! - que pude acompanhá-lo, mais de perto, 
nos embates que enfrentamos: ele, um dos condutores do 
movimento renovador; eu, soldado raso, engajado na lu­
t:.t, olhos_ postos no líder que despontava no fragor dare­
frega. 

Em 1950, elege-se para a Câmara dos Deputados e ini­
cia o cumprimento sábio, comedido, sério, do mandato 
parlamentar, naquela firmeza e lucidez com que o de­
sempenharia até 1966, com rigor iniguaiável, in~uperãvel 
responsabtlidade~- probidade inatac_ãvel_e tirodnio sirigu­
lar.. __ 

Forma ele, nesse período áuieo de nossa história par­
lamentar, ao lado dos mais altivos, cultos e dignos repre­

•sentantes que o povo brasileiro teve no Congresso, na 
bancada poderosa da UDN, _que deu ao País os vultos 
mais ennnentes de sua vida pública moderna e a esta 
Corte, eril ordem alfabética --que não teria como 
distinguí-Ios no afeto e na admiração --Adaucto Cardo­
so, Aliomar Baleeiro, Bilac Pinto, Prado Kelly e Oswal­
do Trigueiro. 

-sua atiVidade desenvolve-se nas Comissões e no Ple­
nário, no debate da tribuna, nos projetos, nos comícios 
populares, transformando-o em figUra qUe-não se impu­
nha apenas pela seriedade e probidade do trabalho, 
como pela coragem de atitudes, correção e profundidade 
no trato dos temas e na própria postura fisica, altaneira, 
mas sem afetação e sem jactância. 

A -partir de 1946, meu contato com ele ainda mais 
ami_u_dou: c, em 1950, candidato à cátedra de Economia 
Política_da Universidade de Minas Gerais, enviei-lhe mi­
nha tese de concurso; e, dias depois, dele recebia medita­
das, sérias, profundas observações, que, estudadas, me 
serviriam valiosamente na defesa perante a Banca Exa­
minadora. 

E quando,_ em 1954, o povo mineiro me honrou 
marldando-me à Çâmara Federal, foi Bilac Pinto o pri­
meiro líder a quem me apresentei; e, por meio dele, tive a 
honra de integrar-me na mais luzida, culta_ e aguerrid;a 
bancada que o Brasil contemporâneo conheceu, que lhe 
ei(g __ niriaece, ainda hoje, a históriã. parlamentar; e 
acompanhar-lhe, à distância, embora, no meu passo cur­
ro-elãrdó; a camihbadã de largo e :ftivó desempéf!hO que 
lhe camcterizava a atuação. 

Daí em diWite, todos os dias e os_dias todos, pude hau­
rir a permanente lição de cultura, nobrezã, probidade, 
que dele, natural e singularmente, emanava. E divisar 
nele uma _das mais completas, íntegras, inconSúteis for­
macõ.es d~ horn~m público que conheci e que este País _ _te­
ve. Lembrando Joaquim Nabuco que, analisando as fi­
guras do Império, no seu livro maior, afirmava qut;. "no 
conjunto, e na forma em que esse conjunto foi anima­
do", ninguém sobrepassaria ao Visconde do Rio Branco, 
embora pudesse superá-lo em dotes parciais, diria que 
ninguém Superaria Bilac nesse exame de conjUnto: pode­
ria haver orador mais notável, ou ousado do que ele; 
político mais hábil do que; jurista, nesta o_u naquela área, 
maís preparado do que ele; administrador mais experien-
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te do que ele; mas ninguém orador, político, jurista, ad­
ministr-ador, estadista - como ele, tantas as virtudes 
com que o aquinhoara o destino e com que se aprestara 
pata a vida pública. 

De 1955-â 1967, acõmpanhei-o passo a passo: no com­
bate à corrUpçãO, e eiS, transformado na Lei 3.502, de 
21-12-58, seu projeto regulando o seqUestro e o perdi­
mento de bens nos casos de enriquecimento ilícito, por 
influência ou abuso de cargo ou função; na defesa dos in­
teresses do povo, contra lesões ao patrimônio público, 
consubstanciados na Lei n~' 4.717, de 29-6-65, que rege a 
Ação Popular; na intransigente luta pelos direitos huma­
nos, que deu origem à Lei 4.319, de 16-3-65, criando o 
Coflselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana; até 
os temas políticos mais inflamados, quando a paixão pa­
triótica o transfigUrava, Como nos discursos sobre a re­
forma agrária- tema ao qual dedicou primorosos estu­
dos; ou a "guerra revolucionár~a.", com que conscieriti­
zou a Nação para os riscos e desventuras a que a condu­
zia o Governo então reinante, denúncia que lhe punha a 
prêmio ã cabeÇa e o destino. 

Na trincheira, acompanhando-lhe a mira, alvejei, 
seguindo-lhe a guia, os mesmos alvos, que ele atingia 
sempre com esplêndido vigor; aprendi a lutar ao seu la­
do, pelejador destro, seguro, firme, impávido, sem vaci­
lações nem recuos. 

Até na experiência do Executivo, juntos trabalhamos 
no Governo de Minas, regendo ele as finanças do Esta­
do, que saneou, possibilitando a grande obra administra­
tiva_ que então se realizaria. 

Não o vi jamais descrente do futuro do País. Se nunca 
se rendeu aos excessos da irreal idade, nunca se entregou 
aos paroxismos do desânimo, sempre cônscio de riscos e 
perigos, ponderando, meditando, racional, segura, fria­
mente, criticamente. 

Vi-o nas acirradas lutas partidárias, no mais aceso da 
disputa, calmo, enrolando o cigarro de palha que foi, 
muito tempo, seu companheiro de meditação, antes da 
palavra decisiva; ou desparafusando, num gesto carac­
terístico, o reservatório das pedras do isqueiro, enquanto 
se preparava para a resposta ao contendor; ou mudando, 
na piteira, que usou largo tempo, um cigarro pelo outro, 
sem afetação, nem pressa, nem impaciência, numa dOm i~ 
nada reuçào que antecedia o desfechar do ataque. 

Assim, sereno, firme, superior às procelas, aceitou o 
sacri.fido da candidatura ao Governo de Minas em 1954, 
seguro, antecipadamente, da derrota, para impedir que 
se descaracterizasse a legenda do Partido nas eleições 
proporcionais, quando o acompanhei, Estado inteiro, na 
pregação -cíVica- nécessária; aSsim liderOu a banCada do 
Partido na Câmara dos Deputados; assim presidiu o pró­
prio Partido, nos momentos dramáticos da Revolução 
de 1964; e a Câmara dos Deputados, em 1965. 

De tal forma se portou no exercfcio dessas funções, 
que não é confidência acentuar que seu nome surgia 
como opção preferellcial à Presidência da República ao 
fiffi do -Governo Castello Branco. 

E em t~l apreço o tinha o Presidente, que pretendeu 
resguardá-lo - já que cargos outros não havia, entre 
nós, em que pude.<;se provar sua competência e tirocínio 
nomeando-o Embaixador do Brasil na França. 

De seu desempenho nessa alta missão, nenhum teste­
munho mais autêntico do que o de José Guilherme Mer­
quior que participou de sua equipe,_ "no crespúculo do 
reinado de De Gaulle", ao descrever-lhe, faz pouco, o 
desempenho no artigo. "Um Varão Mineiro", que lhe de­
dicou (JB de 20-05~85), traçando Q. "eixo íntimo de sua 
atuação cívica", numa "revisão deliberadamente moder­
na do velho trinômio. "política, magistério e letra", tão 
afeiço-ado pela tradiÇão mineira em matêria de vida 
pública". 

Até que, chamado a ocupar uma das Cátedras desta 
Corte, recolheu ele, com a mesma dignidade, as velas da 
inspiração política e lançou-se no mar imenso da solução 
das altas questõesjurfdico-políticas que este Tribunal de­
cide como Juiz Soberano. 

E a partir de 17 de junho de 1970, a tê 8 de fevereiro de 
1978, o Bilac Pinto, político de primeira plana, parla­
mentar aos mais nobres e profÍCUIJS da República, líder 
da oposíÇão ·malsag-uerfida de sua história moderna, 
Presidente do Partido de oposição que, sob sua conduta, 
assumiu responsabilidade ímpar na Revolução de 1964, 
Presidente da Câmara dos Deputados; que modernizou e 
vàlorizou; recolheu-se à dificil tarefa de examinar, com 
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senso objetivo, seguro e ponderado, as questões magnas 
que, nesta Casa, se resolvem, ponto culminante da vida 
pública, que perlustrou, com lucidez e altaneria, os qua~ 
dros do Legislativo e do Executivo, antes de honrar o Ju~ 
didário. E que ele mesmo, na carta em que se despediu 
da Corte estimou nestas palavras expressivas: 

, .. Asseguro que, dentre os cargos em que já me 
encontrei investido, nenhum excede em eminência 
ao de membro desta Corte, nem me terá sido mais 
grato. Considero mesmo um privilégio ter enCerra~ 
do minha vida pública num posto que me empolga­
va e que procurei exercer C:Qill devoç_ão,'' --

Do que foi sua passagem por este Supremo Tribunal 
podem dar testemunho vivo os que, para felicidade nos­
sa, ainda aqui pontificam, ou os anais da Corte. 

Lembrem-se apenas algun$ ... leading cases" nos quais 
seu voto condutor gizou o rumo da jurisprudência da 
Corte, ou seu raciocínio lógico, sua força de argumen­
tação, sua objetividade marcaram definitivamente a li­
nha de pensamento do Tribunal. 

Bastaria, para confirmá-lo, assinalar que quase todas 
as Súmulas que, se editaram, fundam-se:_ em acórdãos 
que relatou, v.g.: 

Súmula 559 (RE 78893); Súmula 560 (RE 76ml); Sú­
mula 561 (RE 80.044); Súmula 569 (RE 72.443); Súmula 
571 (RE 79.781); Súmula 574 (RE 79.064); Súmula 576 
(RE 79.471); Súmula 577 (RE 8LI23); Súmula 579 (RE 
75.107 e RE 77.909); Súmula 582 (RE 77.522); Súmula 
586 (RE 80.320); Súmula 588 (RE 76.479); Súmula 590 
(RE 81.554); Súmula 5~1 (RE 71.300); Súmula 592(RE 
74.104); Súmula 595(RE77.181). 

Não se podendo su_b_estimar ain-da inúmeros outros 
votos, nos quais sua reconhecida competência e seu ini­
gualãvel zelo traçaram admiráveis lições, como, por 
exemplo nos: 

RE 71-304- Ga- Pleno (RJJ 57(584) sobre a inele­
gilidade do artigo I'>', I, h, da L. C. 5f70. 

RE 70.356- MG- Pleno (RJJ 58/744) sobre nota 
promissória- Vigência da Lei Uniforme e sua aplicação 
no Território nacional. 

RE 72.054- GB- Pleno (RTJ 59/301) sobre aciden­
te de trabalho -declarando. "materialmente inconstitu­
cíonal o Decreto~ lei 893/69, na parte em que determina, 
como requisito prévio para acesso à Justiça, a exaus­
tação da instância adminstrativa". 

RE 71.324- MO- Pleno (R TJ 61/172) sobre anui­
dades escolares, qu~- "não constituem taxa e sim preço 
público". 

RE 72.612- PA -·Segunda Turma (RTJ 61/520)­
sobre a aplicação da Súmula 15. 

SE 2.082- Bolívia- Pleno (RTJ 64/24- homolo­
gação de dlvórcio, recusad;l. ''em atenção à ordem públi­
ca, pois obtido em país categoricamente estranho aos 
cônjuges, quer quanto à nacionalidade, quer quanto ao 
domicílio", (exame da Súmula 381.).. _ 

Mandado de segurança 19.9:fJ- DF :-:-_Pleno (RTJ 
77f29)- sobre a competência do Tribunal de Contas da 
União. 

HC 54.658- DF- Primeira Turma (IÜJ 79/438)-
sobre crime contra a segurança nacional. _ 

RE 80.407 -SP-Pleno (RTJ 84(149 esegs.)- voto 
vencido em debate processo falimentar. 

Ação penal 249- DF- Pleno (RTJ 85/369)- na 
rejeição de denúncia contra parlamentar, a quem se im­
putou o crime de desobediência do artigo 347, do Código 
Eleitoral. 

E quando a determinação legal do tempo lhe marcou o 
fim do exercício nobilitante da magistratura sumpréma, 
não se recolheu à meditação pura ou ao ócio digno a que 
faria jus; Bilac, grande na l_iça polít!Ca, respeitado na cã­
tedra universitãria, temido na tribuna e o-bjetivo -na­
atuação parlamentar, seguro e realizador na atividade 
diplomãtica, vitorioso na inicativa editorial que mante­
ve, no mais alto nível, n~, "Revista Forense", dignificado_ 
na cátedra do Supremo Tribunal Federal, voltou à ori· 
gem: ao amanho da terra virgem, como se pretendeSse 
receber, ao fim dos dias, o prêmio do bem que semeou à 
vida inteira, nas alegrias da colheita. 

E tornou-se pioneiro da ·agricultura e da pecuãria -nO 
cerrado, investindo nela o esforço, o trabalho e as econo­
mias de toda a vida, com obstinação e afã. de quem pre­
tendia ganhar a última batalha. E foi o arroteador da 
nova fronteira agrkola o semeador de novas_experiên­
cias e vitórias. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ainda aqui seu exemplo frutificou e seu pioneirismo 
marcou o caminho do futuro. Porque, estranhamente, 
esse homem aparentemente frio, de ar descrente- às ve­
zes- foi um permanente inovador: dos que constroem o 
futuro e criam o desenvolvimento. 

Lembra-me o intereSse com que saudou as Primeiras 
experiências modernas da informãtica e pretendeu 
recolhê-las para a Câmara dos Deputados e para esta 
Corte, com que se de_dicava ao exame e ponderação de 
tudo que representasse incorporação de novos subsídios 
ao progresso técnico e cientlfico. Homem do $el,l te}Jlpo, 
tinha, como ninguém, a visão e a atração do_futuro. 

Diss~-o. ain_d_a _aqui, pontualmente, José Guilherme 
Merquior: 

"Em Bilac, estofo de governante a quem o desti­
-no negou duas vezes- em Minas e no País- o po­
der, havia muito dos fundadores de modernizações 
decisivas. Sua maior lição serve de antídoto a uma 
das piores pragas do nosso passado: o demô_nio da 
inobjetividade. Até seu amor à terra era uma paixão 
pelo moderno; uma obstinada contrib1,1ição pessoal 
às imensas potencialidades do amanhã (e não só do 
longe porvir) brasileiro. Bílac, fazendeiro tecnifica­
do, era apenas um outro ângulo do jurista do objeti­
vo, e do Embaixador, que divulgou lã fora, com 
tranqUila, lacônica eloqllência, a realidade, a pro­
messa e a grandeza do Brasil moderno." 

Na própria escolha dos temas aos quais de..dicou seu 
exame perspicaz e penetrante, havia marca de pioneiris­
mo. 

Ao se promulgar a Lei 319, de 25-11-1936, que regula­
va o recurso das decisões finais das Cortes de Apelação e 
de suas Câmaras, Bilac PintO e C. A. Lúcio Bittencourt 
- esta outra admirável figura de jurista e político, tão 
cedo e tãa_dramaticamente retirado~ do nosso Convívio­
publicavam os primeiros comentários à léi, no. "Recurso 
de Revista", obra que compendiava, na época, as lições 
da doutrina e q\1 jurisprudência a respeito do tema. 

E ao escrever, em 1917, para a disputa da cátedra de 
Minas Gerais, seu "Contribuição de Melhoria", acabava 
o ii:tstituto de inco_rporarMse ao direito brasileiro, na 
Constituição de 1934, ainda fora do slstem.a tributário, 
no artigo 124, timidamente. 

Bilac analisa-o ·desde as origens, no direito norte­
àinericano - nos special assentments, no inglês - dos 
betterment tax, no francês- das contributions sur les 
plus-values ocãsionées par les travaux publics, nos contri­
buti~_mjgJoria italianos, e mesmo nos antecedentes bra­
sileiros, para, em_s_eguida, retirar, dessa peSqliís-a~s ele­
mentos para a análise dos aspectos financeiro, jurídico, 
ec-onômico, político, social e adminstrativo com que co­
roa a obra. 

O eminente Ministro Leitão de Abreu, na primorosa 
oraçãQC-OJll_que lhe celebrou a passagem pela Corte, dis­

~ se a respeito, com a autoridade do pensador: 

"Na con.tribyição de melhoria, Bilac Pinto não 
vê, pois, somente tema capaz de s_ervir a dissertação 
para fim de concurso, mas_ providência que urgia se 
adotasse para impedir enriquecimento injusto, oU 
sem _causa, ·de proprietários cujos imóveis se benefi­
ciassem da maís valia acarretada por trabalhos efe­
tuados pela administração pública. Com insuperá­
vel mestria, define as lições do tributo, distinguindo­
o do consistente uneamed increment, que correspon­
dia, originaríamente, por influência de regra cons­
tante da Constituição de Weimar, ao princípio esta­
belecido no anteprojeto da Carta de 1934, princípio 
que, entretanto, acabou por ser repelido, para dar 
lugar~ na sua pureza ao special assentment. Não es­
quece, todavia, as objeções suscitáyeis qUanto à via­
bilidade. prática _do ti:ibuto, antes, com riqueza de 
erudição e dialética irrespondíve~ as refuta Uma a 

_ uma, como a prevenir dificuldades que embaraças­
sem a edição de lei onde se regulasse o us_o da facul- .. 
dade: __ constitucionalmente outorgada à admins­
tração pública para impor esse justo gravame." 

Q"üah-do, eril 1941, se dispôs a disputar a cátedra de 
Direito Adminstrativo da Faculdade Nacional de Direi­
to da Universidade do Brasil (hoje Uf_RJ), é ainda Bilac 
Pinto o pioneiro' na escoUia do tema da tese que apresen­
fã: .. -"Regulamentação efetiva dos serv:iços de utilidade 
pública". 
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Ao_ contrário do que pode fazer crer o título, o estudo 
se amplia em largo exame da realidade, de que dá idéia a 
afirmação inicial da obra, logo n~ ... Introdução". 

"No plano do Estado, os fatos mais característi­
cos de nossa época são a sua intervenção, cada vez 
mais ampla, no domínio econômico e da ordem so­
ciaL O relevo singular dessa constatação decorre da 
universalidade do fenômeno, que contemporanea­
mente se verifica, embora por maneiras diferentes, 
em todos os meridianos políticos do mundo." 

A parÜr dessa assei1iV"ã preamlilllar, examina, em deti­
da e profunda exegese: as. "transformações substanciais 
na estrutura do Estado e na filosofia política que o domi­
nou", a começar da democracia, qu~ nde estática, formal 
e indiferente·:~. ··C9nxerte-se em democracia dinâmica, 
material e vigilante" (p. 7). 

Submete, então, a exame os conceitos bãsicos de liber­
dade, propriedade e igualdade e aprofunda-se no estudo 
de todos os aspectos do problema, analisando, critica­
mente, as várias posições assumidas pelos doutores, para 
concluir com o enunciado de sua contribuição. 

Não foge ao debate das questões maiores, que se põem 
na base estrutural da controvérsia; e dedica- ao exami­

- nar o aspecto jurídico - dilargado e percuciente estudo 
à confusão de funções e à separação dos poderes - no 
que interessa à tese - quando repassa, em admirãvel 
contribu_íçãQ crfUca, as conclusões da doutrina em face 
da realidade, a começar em Polibio (200 A.C.), passando 
por Harringto!l, Locke, Bolingboke, até Montesquieu e 
os que se lhe seg-uiram; não cedendo a afirmaÇÕes 
apriorísticas, ou chavões repetidos, para submeter todas 
as afirmações a rigoroso teste de raciocínio lógico ante 
os fatos. 

Ainda aqui, o eminente Ministro Leitão de Abreu re-
sumiu, expressivamente, a opinião- dos doulos: 

-- ~·ASsTnã:Ja •/oz atifOfizada-ser o novó_ trabalho de­
dicado também a matéria suséitada pela fase con­
vulsiva em que vivia a sociedade e que, em nossa li­
teTatura, e mesmo fora dela, exceção feita da anglo­
americana, apenas fora versada numa ou noutra 
p-UD!icação de carãter oficial. Livro revolucionário e 
ousado, como o definiu, na época, Aliomar Baleei-

--~ __:_rQ, _y_ã.lia ·ele, (l~ntua ess_e grande espírito, por uma 
advertêncíã e "üin=êlaríffi de rebãli p-ara Os mais grã­
VtiS int~r~sel!_ da __ co_munidaQe brasileira. A crítica 
alienígena, de seu btdo, não_ regateia aplausos a essa 
obra, que Bielsa qua:Jifica de notável por seu méto­

_sio, por seu fim, pelo espírito que o domina, enquan­
-to ilustre professor de Direiio- Público da Universi­
dade de Viena, no mesmo tom, destaca a concepção 
I!Dgenho~'ª-_gue_s;1racteriza to<!as as partes desse tra­
balho, bem como a abundância e a profundidade 
das idéias ar expressas." 

Em 1953, comemorando o cinqllentenário da" Revista 
Forense", publicava os. "Estudos de Direito Público". 
reunjndo estudos que, dizia ele,. "representavam árduo 
trabalho de investigação jurídica, em torno de alguns ca­
sos concretos" relãtivos ao direito administrativo e ao 
direito fiscal. 

Tece considerações,_no prefácio, a respeito das dificul­
dades na solução das- questões oriundas dessas áreas, 
propugnando mesmo. "a formação de um corpo de ma­
gistrados versadQS em din~_ito administrativo e fisc_~", o 
que, muito depois, se vería consagrado __ na própria espe­
cialização de Turmas no Tribunal Federal de Recursos. 
ao __ qual fazia ele expressa referência. 

Quarido na Câmara dos Deputados se debateu a Ques­
tão da reforma agrária, a Bilac Pinto se deveu o estudo 
mais profu_n_d9~ç_Jll~c!itª-ºq_ sgl:!!_e_ a matéria: partindo da 
experiência de outros povos, para atingir o-exame de-~ 
nossa realidade! ~ubmetendo a severa crítica as teses que 
então, nos chavões gritadOs e aCreditados à custa de re­
petidos, se constituíam em verdades indiscutíveis. 

· E em 1963, quando a Nação,- atônita, perplexa, assistia 
à_ derrocada das instituicões democ_ráticas, ergueu-:.se a 
Voz poderosa de Bitac Pinto para denunciar a "guerra re­
volucionária" _que _lhe minaVa o regime ... e o submetia à 
prova_ màfoi' dos dias_modernos. Não foram poucos os 
que, ~nt~o, lhe exigiri:ut~ g ~acrifi_~io, como_ muito~ os_ que 
temeram pelo seu destino político e mesmo pessoal. 

lmun_e_a_ataques e males, alterou-se, intimorato, na 
defesa do que lhe parecia- e a nós, que o seguíamos-
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a própria defesa da sobrevivêncía das instituições demo-
cráticas. --

E vejam-se outros inúmeros estudos que publicou e 
que se espalham pelas revistas especializadas do País: 

, "Desaforamento - Concessão - Falta de 
isenção de ânimo no corpo de jurados (In Rev. Fo­
rense, vol. 64, pãg. 308); Imunidade parlamentar­
Pedido de licença para prosseguimento de processo 
contra um Deputado, por delito eleitoral- Conhe­
cimento do processo de meritis - Crime eleitoral 
instantâneo e a necessidade d~ "flagrante delito" -
Inexistência de;, "corpo de delito" reputada--como 
nulidade insanável - Denegação de licença (In 
Rev. Forense, vol. 64, pág. 565); A disci'rminação dã. 
competência ratione materiae deVerá figurar nas leis 
de organização jurJdicaou no Código de Processo 
Penal? (In Rev. Forense, vol. 65, pãg. 289); Recurso 
de revista (In Rev. Forense, vol. 70, pág. 5); Anu­
lação do ato admimstiativo - -Transferência de 
funCionário para ca-rgo inexiStente...:... DesVio de po­
der- Aplicação de teoria dos motivos determinan­
tes- Efeitos da clâusul~ "enquanto bem servir" (In 
Rev. Forense, vol. 69, pág. 539); A -const1tuci0flã.Ii­
dade da Lei número 319, de 25 de novembro de 1936 
(In Rev. Forense, vol. 70, pág. 203); Mandado de 
Segurança - Inviolabilidade parlamentar - Ques­
tão exclusivamente política- Livre publicação de 
discursos parlamentares, durante o estado de guerra 
-Censura policiãl (In Rev. Forense, vol. 70. pág. 
309); Contrato de compromisso de compra e venda 
de imóveis - Cláusula penal, em caso de rescisão 
decorrente de iinpcifltualidade do compromissário 
- Interpretação dos arts. 11, letra f, e 12 do 
Decreto-lei n9 58, de 10-12-37- Hermenêutica tra­
dicional e direito cientifico - Eira ou omissão da 
lei- Averbação_dos contratos celebrados anterior­
mente ao decreto-lei referidO (In Rev. Forense, vol. 
73, pág. 300); Aspectos de reforma processual brasi­
leira (In Rev. Forense, vol. 74, pág. 152); Contri­
buição de melhoria - Sua constitucionalidade em 
face da Carta de 37 - Os municípios de todos os 
Estados poderão institui~. "contribuição de melho­
ria", desde que autorizados por lei estadual (In Rev. 
Forense, vol. 76, pág. 439); Repetição de impostos 
- Declarada a inconstitucionalidade do imposto, 
este é nenhum e deve ser restituído, sem qualquer 
condição - Natureza jurídica do crédito de impos­
to (In Rev. Forense, voL 79, pág. 69); Finanças e Di~ 
reito- A criSe -da CiênCia das Finanças- Os limi­
tes do poder fiscal do Estado- Uma nova doutrina 
sobre a inconstitucionalidade das leis fiscais (In 
Rev. Forense, _v_ol. 82, pãg. 547); Regulamentação 
dos serviços de utilidade pública - Declaração de 
princípios (In Rev. Forense, vol. 87, pág. lO); Taxa 
de calçamento - Constifu-cí_onalídade- Principio 
da igualdade tributária (In Rev. Forense, vol. 88, 
pãg. 470); Imposto de transmissão causa mortis ~ 
Instrumentos de divida não registrados - Impug­
nação do fisco estadual - O Direito Fiscal e a figu­
ra jurídica dQ, "terceiro .. - Competência do Judi­
ciãrio em face das impugnações da Fazenda Esta­
dual (In Rev. Forense, vol. 90, pâg. 675); Cobrança 
de dívida já paga --Aplicação do art. 1.531 do Có­
digo Civil - Recurso extraordinário provido (In 
Rev. Forense, vol. 91, pâg. 3S3); Dívida Fiscal­
Certidão de sua inscrição - Emenda ou substi­
tuição da certidão - Lançamento fiscal retroativo 
(In Rev. Forense, vol. 94, pág. 473); Separação dos 
poderes - Delegação legislativa - Exercfcio ·de 
funções jurisdicionais por órgãos da Administração 
- Unidade de jurisdição- Poder regulamentar-­
Validade de decisões_ proferidas pela Comissão Exe~­
cutiva do Instituto do Açúcar e do_Álcool- Estatu­
to _da Lavoura Canavieha - FuncionáriQ!t '"de _fac~ 
to" - Coisa fulgada_(I!J Rev~ Forense, __ vol. 108, 
pãg. 33); Contribuição da melhoria - Exposição 
feita perante a Comissão de Finanças da Câmara 
dos Deputados (In Rev. Forense, vol. 113, pãg. 
257); Ementa e referenda _dos _atos legislativos -­
Confisco --e garantia do direito de propriedade -
Conceito de taxa e de imposto - Princípios da 
anualidade, unidade e universalidade de orçamento · 
- Inconstitucionalid_ade do Decreto-lei n9 8.946, de 
1946 (In Rev. Forense, vol. 120, pág, 37); Concessão 
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de serviço público - Sistema franCês - Sístenia 
--- norte~-i:unericano- Influência sObre o Direito-br:isi­

l~ro-:-:- _Regras aplicáveis às concessões ou licenças 
a prazo indeterminado - Transporte coletivo de 

_ pa§sageiros em São Paulo (In Rev. Forense, vol. 
130, pãg. 45); Isenção fiscal - Fato gerador do im­
posto- Isenções pessoais e reais- Realidade eco­
nômica contra forma jurídica - Evasão fiscal (In 
Rev. Forense, vol. 132, pãg. 51); Funcionário públi­
co-- Demissão- Exoneração- Estabilidade­
Decisão em processo adniíníshã.tivo encerrado -
Ato administrativo- Funções legislativas, jurisdi­
ciÕnais e· administrativas (In Rev. Forense, vol. 141, 

__ pág. 72); Serviços públicos concedidos e de exe­
cução direta - Taxa aeroportuária - Crítica de 
sua conceituação como preço ou tarifa- Natureza 
jutidiça da taxa aeroportuária -Órgão competente 
para a sua decretação - Insconstitucionalidade da 
Portaria n'>' 43-4 (In Rev. Forense, voL 142, pág. 67); 
As dasSifiCaçôes tf:óricas da recieta pú.blica (In Rev. 
Forense, vol. 144, pág, 5-29);D declínio das s_o_cieda­
des. de economia mista e o advento das modernas 
empresas públicas- Conceito de serviço público­
Intervenção do Estado no domínio econômico -'­
Concessão do serviÇo pú.blico - As sociedades de 
economia mista e suas características -Evoluçllo e 
critica das s_o_ci_e_d_ades deste tipo nos vãrios países­
Conflito entre o interesse pú.blico e o privado -
Modernos tipos de empresas públicas- Caracterís­
ticas externas e internas da empresa pública- Con­
clusões (In Rev. Forense, vol. 146, pâg. 9); Desapro­
priação por zona - Revenda parcial de imóveis de­
sapropriados - Financiamento de obras pú.blicas 

__ ----Excess Condemnation - Contribuição de me­
lhoria (In Rev. Forense, vol. 149, pág. 91); Impostos 
estaduais- Excesso de arrecadação nos municípios 
(In Rev_._ For~m~e. vol. 150, pâg. 91)~" 

E compitC.:se sua contribuição parlamentar, expressa 
no simples enunciado de algumas de suas iniciativas: 

.. Projeto n'>' 1.064/S l - Regula a publicidade go­
vernamental .,--- Justificação: Publicidade do Poder 
Executivo - Publicidade do Poder LegislatiVO -­
Publicidade do Poder Ju_di_ciârio- Jornais e r8.dios 

_ incorporados ao patrimônio da União- A abertu­
ra doS palácios e edifícios do Governo à visitação 
Pública (publicado no· Diário dO_ Congresso Nacio­
nal de 28-8-51, pág. 7.114, e na Revista Forense, vol. 
141, pág. 549); Projeto n'>' 1.470/51 - Instituí o a-u­
mento automático dõs- salários,- de acordõ- cOm- a 
elevação do custo de vida- Justificação: A inépcia 
do Governo para solucionar os mais Prementes 
problemas do povo - O Congresso deve tomar a 
iniciativa de_dar uma solução de emergência - A 
"Escala móvel dos salários" - Sua adoção em 
vãdos países-- Vantagens apresentadas- O siste­
ma institui do no Projeto - A adoção da. "Escala 
inóvel ascendente"- $eu funcionãmento (publica­
do no Diário do Congresso Nacional de 5-12-51, 
pág. 12.382, e na Revista Forense, vol. 142, pág. 
538); Projeto n9 l.555j52- Institui novos níveis de 
salário mínimo- Justificação: Introdução ao estU­
do da inconstitucionalidade do decreto que altera as 
bases_ de salãrio-mínirrio - O Sistema legal de fi­
xação do salário mínimO - O Presidente da Re­
pública alterou ilegalmente salários mínimos fiXa­
dos por Comissões- A instituiÇão de salário míni­
mo por decreto --A caducidade das delegações le­
gislativas, concedidas na vigência da Carta de 37, 
em face da Co_nstituição de 46 - Matéria de lei e 
matéria de regulamento- Limites do poder regula-

- mentar _-:- Inconstitucionalidade do Decreto n9 
30342, de 24-12-51. A tabela do salário mínim-o: 
Desemprego provocado pelo decreto -de salário 

_mínimo -Extensão dos beneficios da lei de salário 
míiiimo io"s servidores público~ (Publicado no- _DCN 

- de 17-1-52, págs. ll6fl21,- e na Rev. FOreilsC, vol. 
_ 140, pág. 556); Projeto n9 2.760/53- Regula a pres­
tação de contas das entidades de direito priv"a.do ou 
di; direito póblico, qUe recebem e aplicam contri-

- buições parafiScais, criadas ou autorizadas por lei 
federal - Justificação - A parãfiscalidade ...:::., Os 
fiscos desse sístema - AtualizaçãO das técnicas de 
controle democrático- As entidades de direitO pri­
vado e o dever de prestar contas (Publicado no 
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DCN de 20-1-53, pág. 98; e na Rev. Forense, vol. 
145, pág. 562); Projeto n9 3.945/53- Tranforma o 
Banco do Brasil S.A. em empresa pública- Justifi­
cação (Publicado no DCN de 6-12-53, pág. 6.350, e 
na Rev. Forense, vol. 151, pág. 550); Projeto n" 
4.342/54- Estende aos servidores, civis, militares e 
autárquicos da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios, ativos e inativos, os níveis de 
salário mínimo- Justificação._(Publicado no DCN 

_de 5-5-54, pág. 2.246, e na Rev. Forense, vol. 153, 
pág._ 558); Projeto n9 4.386/54 -Institui o abono de 
desemprego para os empregados cujos contratos de 
trabalho hajam sido ou venham a ser rescindidos 
por motivo da divulgação ou da decretação dos no­
vos níveis de salário mínimo- Justificação (Publi­
cado no DCN de 13-5-54, pág. 2.648, e na Rev. Fo­
rense, vOl. 153, pág. 559); Projeto n9 4.350/54- Re­
voga o Decreto-lei n9 9.070, de 15 de março de 1946, 
que dispõe sobre a suspensão ou abandono coletivo 
do trabalho- Justificação, (Publicado no DCN de 
6-5-64, pág. 2.311 e na Rev, Forense, vol. 154, pág. 
505); Projeto n'>' 4.445/54 - Condiciona o registro 
de candidatos à Presidência da República, Governa­
dor d_e Estado e Prefeito das grandes cidades à pro­
va da origem lícita das respectivas foi'tunas- Justi­
ficação (Publicado no DCN de 25-5~54, pâg. 3.163); · 
Projeto n9 392/51- ModifiCa os arts. 5'>', 6'>', 7'>', 8'>' e 
99 da L_ei n9 1.1 02, de 18.5.50, que aprovou o Plano 
Salte e- dispõe sobre sua execução (Publicado no 
DCN de 17.5.51); Projeto n' 1.628/52- Regula o 
processo das compras governamentais, de autar­
quias e de entidades paraestatais no estrangeiro, e 
dã outras providências (Publicado no DCN de 8-2-
52); Projeto n"' 3.958/53 ~ Regula a liberdade de 
manifestação do pensamento por meio da radiodi­
fusão e da televisão (Publicado no DCN de 11-12-
53); Projeto--n.,--466/55- Altera a Lei sobre desa­
propriações por utilidade pública (Publicado no 
DCN de 15-7-55); Projeto n9 505/55- Regula o se­
qUestro e o perdimento de bens nos casos de enri­
quecimento ilícito por influência ou abuso-do cargo 
ou função (Publicado no DCN de 4-8-56); Projeto 
n9 952/56- Regllla o direito de representação e o 
processo de responsabilidade administrativa, civil e 
penal, nos cao;os de abuso de autoi-idade (Aprovado. 
pela Câmara dos Deputados e remetido ao Senado). 
(Publicado no DCN de 17.1.56, pãg. 3, Suplemento 
ao DCN n9 12); Projeto n9 1.058/56 -Obriga as 
pesSoas jurídicas de direito privado, de fins lucrati­
Vos, beneficiados :Poi auxílios ou subvençÕes, ou 
pela concessão gratuita de terrenos ou edificios, por 
parte da União, a aumentar o respectivo capital e 
emitir, em favor do Governo Federal, ações ou co­
ras ctijõ- v-alor corresponda ao da ajuda recebida 
(Publicado no DCN de 6-3-56)_; Projeto n'>' l.22lf56 
- Cria o Conselho de DefeSa dos Direitos da Pes­
soa Humana (Publicado no DCN de 6-3-56); Proje­
to n'>' 1.505/56- Estabelece normas para as transfe­
rências e constituições de direitos reais sobre imó­
veis (PUbliCado no DCN de 28-6-56); Projeto n'>' 
1.569/56- Institui o abono de desemprego_em fa­
vor dOs trãbalhadõres que forem disPenSãdoS em ra­
zão de aumento do salário mínimo (Publicado no 
DCN de 13-7-5_6); Projeto n"' 457 f63 --Autoriza o 
Poder Executivo a encampar bens e instalações de 
empresas concessionáriaS de serviço" Público e 
declarar-lhes a caducidade (Publicado no DCN de 
12.6.63)." 

Compreendem-se, por isso, e justificam-se as homena­
gens que lhe prestou o Congresso Nacional, na palavra 
de eminentes líderes, à frente o Senador Lourival Baptis~ 
ta; como as que,' significativamente, se expressaram, nes~ 
ta Casa, pelas vozes autorizadas do eminente Ministro 
Leitão de Abreu e dos ilustres Procurador-Geral daRe­
pública, Professor Henrique Fonseca de Araújo, e advo­
gado MiniStro "José Guilherme Villela, pela Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Este, Senhor Presidente, o Bilac Pinto que conheci du­
rante 50 anoS, preso à contemplação das virtudes e ao re­
oonhecimento pelos serviços que prestou ao País. 

Por isso, _quero que essas palavras sejam o depoimento 
de quem viu o lutador no momento mesmo do combate, 
e não teve senão como segui-lo e admirã-lo. 
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Nunca lhe venceu o ânimo a aspereza da luta, nem lhe 
esmoreceu o Lmpeto a incerteza da batalha, ou lhe minou 
a resistência a franqueza dos que se batiam a seu lado; 
era comando, estfmulo, firmeza, obstinação, objetivida­
de, certeza, fé. 

Comefciário, bancário, escrivão de delegacia de polí­
cia, estudante, bacharel, advogado, professor, deputado, 
Secretário de Estado, Líder e Presidente de Partido, Pre­
sidente da Câmara, jurista, estad[sta, Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal, Bilac Pinto foi sempre .J""tnesmo: o 
que quis ser, comandando o próprio destino, 

E qullndo a sorte o fefiu, funda e irreparavelmente, 
levando-lhe b filho, que procurava guiar para o destino 
da Pátria; ou quando pareceu qUe se lhe desmanchavam 
os projetos de realização do bem comum, que foram 
sempre sua permanente preocupação, enfrentou, duro e 
rijo, a adversidade, como se não a temesse, ou lhe não 
quisesse conceder nem _mesmo a aparência da vitória. 

Verdade é que teve para acompanhá-lo, nas alegrias 
dos êxitos que conquistou, com talento, esforço e audá­
cia, ou na aspereza das batalhas sem glória que perdeu, 
como todos os homens, contra o destino, a permanente 
vigília, o poderoso amparo, o seren·o aconchego da segu­
rança, da fé, da firmeza, da altivez e da bravura de D. 
Carminha, que lhe foi sempre o superior lenitivo e o 
sublime refúgio. 

Enfré.núm a vida como que lhe não temeu os desafios, 
sobranceiro, nobre, ativo. E, quando, termina a tarefa, 
cumprida a missão, lhe chegou a hora e o veio colher a 
morte, foi como se lhe estivesse à espera para 
acompanhá-la, com a mesma segura tranqUilidade, o 
mesmo superior desprendimento, a mesma impassível 
firmeza. 

Deixou-nos após cumprir todos os deveres de homem 
e cidadão. E os que com ele convivemos, na intimidade 
do lar digno e honrado, e na vida pública proba e alta­
neira; os a quem não faltou com a orientação, o rumo, a 
liderança, a ajuda, não somos a nação dos deserdados 
com sua morte, porque nos legou o exemplo e a lição que 
não perecem. 

Deve-lhe a vida pública a seriedade, a nobreza, a gran­
deza com que a desempenhou; esta Corfe, a exação -
exemplar, o zelo inexcedível, a modelar dignidade, a pre­
iúcida atuação, com que lhe honrou a tra4ição secular. 

Se meu depoimento, Senhor Presidente, nada lhe 
acrescenta ao nome, serve ao me_u coração, pelo que sig­
nifica de gratidão e afeto. Mas a horllenageffi deste _$u­
premo Tribunal Federal, juízo supremo da Nação, em­
bora pela minha voz humilde e angustiada, ~epresenta o 
julgamento definitivo, a sentença irrecorrível, a decisão 
final que lhe proclama o mêrito e lhe reconhece os se;r­
viços que, como ninguém, prestou à Pátria e lhe pereni­
zam o nome. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SJ;NADORES: 

Altevir Leal - América de Souza - Cesar C_als -
Virgílio Távora- Amaral Peixoto- Murilo Badaró-­
Fernando Henrique Cardoso ~Saldanha Derzi._ 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MOller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discuros.)- Sr. Presidente, Srs. Sen~_do­
res: 

· Está claro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Sena-, 
dor Marco Maciel, vai mesmo marcar ·uma época -êâtrio 
Ministro da Educação. Sente-1;e qui ele pr_etende, almeja 
e sonha mesmo acertar, no sentido amplo da palavra na 
sua ação administrativa no Ministério da Eduçaçào. _· 

Diante desse raciocínio chego a conclusão que ele acei­
ta sugestões democraticamente. Dentro desse pensamen­
to, Sr. Presidente, Srs. Senadores, levo, neste momento, 
ao Sr. Ministro da Educação a sugestão que me foi en­
viada pela Associação dos Servidores da Escol<;~. Técnica 
Federal de Mato Grosso. _Essa idéla nova está consubs­
tanciada num modelo de Portaria, que seria pubÜCada 
pelo Sr. Ministro da Educação. "dispondo sobre as Esco­
las Técnicas Federais". 

Em resumo, Sr. Presidente, Srs. Senadores,os Profes­
sores aspiram a ter influência decisiva na escolha da Di­
reção da Escola, enfim, pode-se dizer a co-gestão da En­
tidade Escolar. 

Diz a Mensagem: 
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"Enviamos nesta oportunidade uma minuta da 
Portaria que eventualmente revogaria a atual. En­
tindemos que assim procedendo, estaremos contri­
buindo com o Legislativo do nosso País no sentido 
de expressar os anseios deste-importante setor da so­
ciedade, que como outros, ficamos sufocados du­
rante esses vinte anos de autoritarismo." 

Anexo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os documentos 
que me foram enviildos para que o Sr. Ministro da Edu­
cação, através da sua Assessoria, tome conhecimento e 
tome, se for o caso, as providências cabíveis. Em princí­
pio, pessoalm~?nte, concordo com a sugestão da Asso­
ciação (ASETFMT). 

ASETFMT- ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 
DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 

DE MATO GROSSO 

Clrc. n9 01/85 Cuiabá, 5 de abril de 1985. 
Dç: Presidente da ASETFMT da ETFMT 
Ao: Exmo. Sr. Gastão de Mattos Müller 
Assunto: Eleições para Diretoria das ETFs 

Senhor Deputado, 

Comunicamos a V. Ex~ que a ASETFMT, organizou 
discuss.ões da Portaria 7_15 de 23wl2-81, que regulamenta 
a escolha dos Diretores das Escolas Técnicas Federais. A 
referida Portaria ao nosso entender cerceia em muito a 
liberdade dos servidores destes Estabelecimentos na es­
colha dos seus dirigentes. 

Enviamos nesta oportunidade uma minuta da Portaria 
que eventualmente revogaria a atual. Entendemos que 
assim procedendo, estaremos contribuindo çpm o Legis­
lativo de nosso País no sentido de expressar os anseios 
deste importante setor da sociedade, que como outros, 
ficamos- sufocados durante esses vinte anos de autorita­
rismo. 

A Educação no Brasil consta em pelo menos 05 (cinco) 
textos legais que vão desde a ConstituiçãO Federal, até o 
PND (Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico) 
e a minuta de Portaria que ora propomos visa uma 

- maior participação dos servidores das Escolas Técnicas 
Federais na escolha dos Seus Diretores. Acreditamos que 
a partir do momento que a nossa comunidade estâ ofere­
cendo propostas de mudanças desse processo, decisiva­
mente estaremos dando nossa contribuição para a As­
sembléia Nacional Constituinte na elaboração de uma 
carta constitucional que realmente representa os anseios 
da Sociedade Brasileira. 

Aproveitamos o momento, para transmitir a V. Ex• os 
nossos votos de cordiais saudações. 

-Atenciosarrlente, Henriciue do Carmo Barros, Presi­
dente .<!a.AS_ETJ'MT. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÃO MVLLER. 

PORTARIA N' 

Dispõe Sobre as Escolas Técnicas Federais. 
·O Ministro de Estado da Educação, no uso de suas 

_ atribuições, de conformidade com o disposto no Decreto 
nq 85.843, de 25 de março de 1981, 
- Resolve: 
I_- As Escolªs Técnicas Federais, autarquias educa­

cionais criadas na forma da Lei nq 3.552,-de 16 de feverei­
ro de 1959, vinculadas ao Ministério de Educação, terão 
a seguinte estrutura básica: 

1. Diretoria 
I. t. Diretor 
2. Órgão Consultivo 
2.1. Conselho Técnico Consultivo 
3. Ó.r:_gãos de Direção Superior 
3.1. Departamento de Pedagogia e Apoio Didáti­
co 
3.2.- Departamento de Ensino 
3.3. Departamento de Admnistração 
3.4. Departamento de Pessoal 

JI- Cada EscOla Técnica Federal será dirigida por 
um Diretor, que serâ representante legal, eleito, em es­
crutínio direto e secreto pelos Professores e Fundonários 
e designado pelo Presidente da República para mandato 
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de 4 (quatro) anos, contados após a data da publicação 
do ato de provimento, permitida somente uma recon­
dução. 

111 ..::. Até 90 (nõVenta) dias antes do término do prazo 
referido no ítem anterior_:;~. 5<:-crelaria de Ensino de }9 e 29 
Graus, encaminhará o nome eleito ao Ministério da 
Educação para efeito de homologação. 

IV- O Candidato deverá preencher os seguintes re­
quisitos: 

a) ser portador de Título Universitário; 
b) pertencer ao Quadro ou tabela Permanente da 

Instituição há pelo menos 5 (cinco) anos. 
V-_ As normas que regerão o processo eleitoral serão 

estabelecidas por uma Comissão Eleitoral designada 
pela Assembléia Geral de Servidores de caQa Instituição. 

VI- O Diretor em exercício convocará a Assembléia 
Geral de Servidores, referida no item anterior, até 30 
(trinta) dias após a publicação desta portaria. 

VII - Em caso de vacância, assumirá a Diretoria, o 
mais antigo dos membros que compõe os Órgãos de Di­
reção Superior, de conformidade com o artigo IV. 

VIII- O Conselho Técnico Consultivo será compos­
to pelo Diretor da Esçola, que presidirá, e mais ti(doze) 
membros e respectivos Suplentes, homologados pelo Se­
cretário de Ensino de 1'1 e 2~' Graus, escolhidos no âmbito 
da comunidade onde se situa a Escola, sendo; 

a) l (um) empresârio, com atividades ligadas a 
set.ores da Economia que correspondam a habili­
tações oferecias pela Escola, indicado pela Fede-
ração das Indústrias. -

b) I (um) representante da Secretaria de Edu­
cação da Unidade Federada, indicado pelo seu titu~ 
lar. 

c) 4 (quatro) representantes do corpo docente, 
escolhidos em eleição direta. 

d) I (um) representante de pais e alunos, indica­
do pela Associação de Pais, onde houver ou por As­
sembléia de pais de alunos. 

e) I (um) técnico, ex-aluno da Escola, no 
exercLcio da profissão correspondente às habili­
tações oferecidas pela Escola, indicado por Asso­
ciação de ex-alunos onde houver ou Assembléia de 
ex-alunos. 

f) 1 (um) representante de entidade de ensino 
superior, preferentemente possuidora de áreas de 
ensino afins ou ·correlatadas com as da Escola, indi­
cado pelo seu dirigente. 

g) 2 (dois) representantes dos Servidores, esco­
lhidos em eleição direta pelos Servidores. 

h) I (um) representante do Sindicato Industrial 
em _áreas _com c;ursos na Escola. 

IX- Os ConselhoS- Técnicos Consultivos, na forma 
esLa_b_clecida por esta Portaria, deverão estar constituídos 
dentro d_o P"razo -ae-30- (trinta) dias, após a data da homo­
logação do Diretor. 

X -Compete ao Co_nselho: 
. a) analisar e oPinar sobre a validade e oportu­
nidaQ~ de habilitações oferecidas e novas, face às 
necessidades do desenvolvimento sócia-econômico­
cultural, local ou regional; 

b) proporcionar subsídios que concorram para 
o aperfeiçoamento do processo educativo particu­

_larmente os retativos ao currículo pleno da Escola; 
c) indicar e implementar novas formas de re­

cursos; 
d) encamirihar o nome do candidato eleito à 

Dtreção da escola, à Secretaria de Ensino de 19 e 29 
__ Graus, n,a fomia do item IIJ; 

e) aprovar o Relatório Anual de atividades. 
XI -O Conselho, à exceção do Diretor da EscOla se­

rã renovado a cada dois anos em metade de seus 
membros, permitida a recondução por uma vez. 

XII -Considera-se primeiro mandada o que advier 
da eleição dos Conselheiros feita após a publicação desta 
Portaria. 

XIII- A eleição dos membros do primeiro Conselho 
serâ feita indicando-se 6 (seis) membros para exercerem 
o mandato por 2 (dois) anos e os demais para exercê-lo 
por 4( quatro). 

XIV- Sempre que se fizer a renovação da metade 
dos Cons_elhei_r_os, serão também eleitos os respectivos 
suplente!h_ 

XV -Em cas_o de vacância serão eleitos Conselheiros 
Suplentes para completar o mandato, 
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XV I -O Conselho reunir-se-á ordinariamen_t_e_ tUn---ª---­
vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado __ 
por seu Presidente ou por dois terços de seus membros. 

XV li- A participação dos membros do Conselho 
nas reuniões, será retribuida com "jeton" por presença. 

XVIII- Perderá _a __ m_an_d_al_Q_Q_Conselheiro que: 

a) faltar, sem justa causa, a J (três) reuniões 
consecutivas. 

b) vir a ter cxcrdcio profissional ou representa­
tividade diferente daqueles que d_e_terminam sua 
eleição. 

XIX- O Presidenle do ConseJho dará posse aos 
C'onsclhdrus no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação do ato que o designou. . 

XX -Quando ocorrer perd<1 de mandato, o respecti­
vo Suplente o complementará. 

XXI- Até 90 (noventa dias) antes do término do 
nwndatn do Conselho o seu Presidente enviará à Secre­
tar in d!! Ensino de 19 e 2Y Graus a documentação neces­
o.ária à s.ua renovação. 

\:\ Jl - A or,l!anizaçào e a competência dos Õrgãos 
Sllrcn,-·ree;;;;, bern como as atribiuições do pessoal de 
-::>d:; .hcola TCcnica Federal serão estabelecidas em regi­
il1<:ll1<1 ~rncrno. no qual serão incorporadas as dispo­
·!1..'1'~'"" <k'l" P•.1rt;tria 

\\:!I!- o~ :Jtuais Diretores completarão o prazo, de 
<..!UI! w !f;Ha no Hem 11. 
· \\I\- Esta Porl<~ria entrará em vigor na data de 

-.ua rubhcaçào, revogada a Portaria 7!5, de 23 de de­
/ernhro de J9Xl. c demais em contrário. 

•-·-ra <l que tinha a di.z;er. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobn: Senador Raimundo Parente, 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. -
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O ano passado marcou a concessão, por parte do Go­
verno Federal, de recursos especiais destinados ao Nor­
deste, destacando-se, entre os mesmos, os beneficios da~ 
dos às áreas consideradas de estiagem, tendo em vista a 
inclemência do meio natural na região nordestina. 

Naquela ocasião, enderecei apelo ao Ministério do In­
terior, no sentido de que aqueles recursos fossem estendi­
dos a todos os nlUnicípiúS-amazonenses, considerando as 
adversidades da área, castigada também por flagelos os 
mais diferentes e os. mais impiedosos. 

Atendendo ao meu apelo, o Ministério do Interior 
realmente intercedeu junto ao Banco Central, de modo a 
que as unidades municipais do Amazonas fossem enqua~ 
dradas, como no Nordeste, na composição dos débitos 
advindos de operações de crédito rural. 

Hoje, Senhor Presidente e Senhores Senadores, decor­
rido um ano, o Estado do Amazonas, de modo particu­
lar a sua vasta região interiorana, enfrenta as mesmas di­
ficuldades e sofre a mesma ameaça de insolvência total. 

Região marcada por um vazio demográfico sem similí­
tude em todo o País, em cuja rede hidrográfica se viaja 
centenas de milhas sem encontrar uma habitação, um ser 
humano, o Amazonas é a própria imã&em da desolação e 
do abandono. Sendo o repositório das maiores riquezas 
em potencial na Nação, o Amazonas vive miseravelmen-. 
te, como se fora um milionário sem condições de se loco­
mover para chegar a essas riquezas e explorá-las conve­
nientemente. 

No meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as 
cheias estão como a seca está para o Nordeste. Enquanto 
neste último o flagelo se consubstancia na aridez da terra 
calcinada, naquete a devastação se materializa com a su­
bida das águas, engolindo barrancas, dizimando reba­
nhos, destruindo as plantações de várzea, tudo isso a 
causar os mais sêrios e os mais graves prejuízos às popu­
lações ribeirinhas. 

:t fundamental que se entenda, Sr, PreSidente e Srs. Se­
nadores, que o crêdito rural, no Amazonas, é indispensá­
vel para a sustentação da s_ua economia inciPien-te: Serin­
galistas, pecuâristas, agricultores, armadores, enfiin, emM 
presários de todas as classes não poderiam sobreviver ja­
mais sem a garantia dessa assisti!ncia creditícia. 

Contudo, diante das peculiaridades da Região, enfati­
camente mencionadas por mim, aqueles produtores_ qua­
se sempre, vêem-se a braços com dificuldades enormes 
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para saldar os comprimissos naturalmente 9_riundos da­
quela assistência creditícia, tornando-se assim involunta­
riamente inadimplentes e passando a sofrer, em razão 
disso, as mais terríveis pressões_ da parte dos órgãos fi­
nanci:adores, inclusive com a ameaça permanente de exe­
cuções sumárias, com o conseqUente corte definitivo do 
crédito. _ 

Daí, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, a razão deste 
meu novo apelo, que desejo endereçar ao Banco Central, 
ao Ministério do Interior e à Presidencia da República, 
no sentido de que os benefícios previstos para as áreas de 
estiagem; sejam restabelecídos para oS municípios~a~a­
zonenses, com vistas a refazer a composição dos deb1tos 
oriundos de operações de crédito rural, com a imediata 
suspensão dos projetos de execução, a fim de que não ve­
nha a ocorrer um quadro de desestabilização irreversível 

-Para as próprias instituições de crédito, considerando 
que os produtores rurais, sem a garantia dessa compo­
siçi'io, não terão condições de honrar os compromissos 
assumidos, causando um desastre ainda maior para o 
nicrcado de tfãhUlhu nas âreas de produção_~grícola do 
Estado. 

~r'-l o que linha a dizer. (Muito tlein!)--

0 SR, PRESJOF.NTE (Josi: Fragelli) - Concedo a 
palavra ao no_bre Senad_1lr Nivaldo Machado. 

O SR. NJ\'ALOO M.<\C'HADO (PFL- PE. Pronun­
da u seguinte discuho.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
~em desmCrecer nem descrer na visão de futuro com 

que Stefan Zweig vislumbrou o Brasil. a cada dia mais se 
evidencia e se confirma, em contraponto, a correção da 
obra do sociólogo francés Roger Bastide --:-.··Brasil, Ter­
ra de Contrastes". 

De· fato. malgrado a vastidão de nosso Território e as 
·suas privilegiadas potencialidades na produção de ali­
mentos, deparamo-nos, amiúde, com a divulgação de es­

-tatísticas constrangedoras referentes à importação de ali­
mentos básicos, além de outras ocorrencias e de_aspeétos 
paradoxias, de que cuidarei em seqOência. 

A Carteira de Comércio do Ministério da Fazenda 
confirma, em seus registros mais rec·entes, o que acabo 
de dizer: de ianeiro_a d~mbro d~ 1984. o Br_ªsil h:np_or­
tou 13 milh~Õ~, 559 mil, !69 dólares de leite e deriva­
dos! ... 

Como se não bastasse, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República pediu a: o Governo dos Esta­
doSUnidos, no ano passado, a dOação de 50 mil tonela­
das _de leite em pó, a fim de atender às populações caren~ 
tes do Nordeste, principalmente nos Estados de Pernam­
buco e Ceará, e, em menor escala, na Paraíba, Piauí e 
Rio Grande do Norte. 

O pedido, aceito pelo Governo Americano, previu a 
entrega da doação em duas fases. Vinte mil toneladas em 
1984 Gá entregues) e trinta mil toneladas em 1985. 

Dado que o Acordo, assinado com a Agência para o 
Desenvolvimento Internacional, estabeleceu que os cus­
tos referentes ao transporte oceânico, desembarque nos 
portos, reembalagem etc. seriam por ·conta do Governo 
Brasileiro, e que pelo menos 50% da carga deveriam ser 
transportados em navios de bandeira americana, despen­
demos 20 bilhões de cruzeiros para pagamento dos gas­
tos com transporte, empacotamento e distribuição da 
primeira p·artída de 20 mil toneladas de leite em p6 des­
natado. 

Teoricamente, essas 50 mil toneladas não ofereciam 
risco de desestabilização do mercado interno de pro­
dução de leite, jã que a população a que se destinavam 
não o consumia por absoluta falta de recursos. 

Na prâtica, en~retanto, os planos não funcionaram as­
sim. Cõmo ã- Fundação de Assistência ao Estudante 
(F AE) e o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
(INAN), responsâveis, em conjunto, por 83% da distri­
buição (os 17% restantes são da LBA), não puderam 
cumprir as finalidades. do Acordo, por absoluta falta de 
verbas para os seus programas institucionais, passaram a 
utilizar o leite doado nesses serviços regulares, em re­
giões que eram habitualmente atendidas pelos produto­
res de leite nacionais, agiav~ndo-se, ássim, o jã contur­
bado quadro leiteiro do Pitís, prevendo~se, em casos 
como este, por absurdo que pareça, a inutilização da 
produção, devido à falta de colocação no mercado ... 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica (IBGE) (io. "Pesquisa Mensal do Leite"), a produção 
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de leite no período de julho a novembro de 1984J. "ao 
reduzir-se em_ 5,8% em relação a igual período de 1983, 
configurou uma nítida reviravolta em seu desempenho 
no ano, tendo em vista que a produção do primeiro se­
mestre tinha registrado um crescimento de 10%. 

Dentre as causas diagnosticadas para t,al reviravolta, a 
publicação "Agroanalysis", daquele Instituto, em artigo 
especializado em que analisa o problema, aponta as duas 
mais importantes: os preços das rações e de outros fato­
res de produção superaram, nos últimos anos, os reajus­
tes autorizados para o leite e, até mesmo, os indices da 
inflação; o process-O de descapitalização do setor, cuja in­
tensificação tem forçado a diminuição dos investimen­
tos, sempre abaixo das necessidades requeridas pela_ ati-_ 

_v idade. 
O artigo observa, a propósito, qui! "a descapitalização 

que se verifica na bovinocultura do leite contribui para a 
contraçào do rebanho. revelada pelos. Censos Agrope­
cuários de 1970 e 1980'". 

A matêria especializada comenta, ainda, que_,. "mesmo 
na fase de expansão da economi_a, o leite nào mereceu a 
atenção das autoridades governamentais,_ à_semelhança 
do que ocorreu com os vários alimentus destinados ex­
clusivamente ao abastecimento interno" .'\<:~rm- pros­
segue a análise --:- "sem receber o ap.__,;, tim1nceiro ade­
quado, de um lado, e manietada a umaJhlliuca de preços 
aáffiinistrãdos, de outro. a produçài., "'"" 1 .. ne no Hrasil 
tem refletido as macroinjunções 'da ec;JJlU!'"a, nào como 
produto essencial à cesta básica de alimento~ da popu­
lação, mas pela sua importância nos ..:diculos dos índices 
que medem a int1açào", O estudo a quo;; t":S.t<.Hl me repor~ 
tando conclui por afirmar que a estreitc?a desse vínculo 
tem sido desastrosa para a sociedade. ,,H_o .,ô devido ao 
subaproveitamento do potencial, mas, tambêm, face à 
evasiio de divisas com a importação de leite em pó, de 
que lhes dei testemunho, baseado em fonte oficial. 

No momento em que a Nova República procurares~ 
ga.tar a divida para com a área social - marginalizada 
pela tecnocracia oficial durante mais de duas décadas-, 
lançando, como faz agora, o Programa de Emergência, 
destinado a acudir as necessidades essenciais mais pre­
mentes e dirigido especificamente às regiões mais pobres, 
creio oportuno fazer um apelo ao Presidente José Sarney 
para que, nào ob::iotante todos os obstáculos aqui expos­
tos, reçomende aos setores competentes a adoção de me­
didas_que assegurem ao leite a -importância que deve ter 
na cesta_básica de alimentos da população. 

Es~a importância deve ser entendida como a busca de 
um equilíbrio entre as reivindicações dos produtores -
que obviamente preçísam de estímulos para produzir­
e as limitações do poder de compra daqueles vastos con~ 
tingentes populacionais que mais dependem do leite 
como alimento básic_o. 

Desejo encerrar estas considerações voltando, ainda 
uma vez, à publicação do Instituto Brasileiro de Econo­
mia, da Fundação Getúlio Vargas, a que tenho me referi­
do, para com ela concluir;, "O investimento na distri­
buição de leite à população infantil, mesmo a fundo per­
dido, tem compensação garantida, no longo prazo, atra­
vés de melhor aproveitamento escolar e da redução de 
despesas de assistência mêdica com cidadões prematura-
mente deficientes". _ 

Nessa perspectiva, mesmo reconhecendo ser o Brasil 
uma terra de contrastes -como procurei caracterizar de 
início -, ê inadmissível continuarmos a assistir passivaM 
mente ao desperdício de toda a nossa potencialidade 
para a produção de leite, e conformarmo-nos com a inM 
cômoda situação de dependentes da oferta externa, que 
aqui chega sob a forma de doação, ou em troca de divi­
sas duramente acumuladas. 

Muito obrígado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Sr. Senador 
Martins Filho encamiphou a mesa Requerimento de in­
formações_, Nos termos do incisú IV, art. 239, do Regi· 
menta In terno, o requerimento serã examiiiado pela Pre­
Sidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n"' 17, de 1985, de autoria do Se­
nadQr Jutahy Magalhães, que dispõe sobre o uso da pa­
lavra, e dá outras providências. 

Ao prOjeto foram-oferecidas 4 emendas, que serão li~ 
das pelo Senhor PrimeirQ.oSecretârio. 
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São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO PROJETO 
DE RESOLUÇÃO N• 17, DE 1985 

Emenda g9 1 

Dê-se ao Projeto um artigo, que será "Único", com a 
seguinte redação: 

, "Artigo único. O Regimento Interno do Sena­
do Federal - Resolução nl' 93, de 1979, com as mo­
dificações posteriores, passa a vigorar com as se­
guintes alterações..'' 

Justificatão 

A emenda corrige, apenas, lapso do Projeto, sem 
alterar-lhe, de qualquer forma, o mérito. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 1985.- Martins 
Filho. 

Emenda n~' 2 

Oé-se aos incisQs I e H do art. 16 a seguinte redação: 

'"I- :;;c Líder. uma vez por semana, após a Or­
dl!tn do Dia. pelo prazo de 30 (trinta) minutos (art. 
~>f>); 

I I- se L ider da Maioria. da Minoria ou de Blo­
.:,\ em qualquer rase da sessão, pelo prazo de J(J 
1dez) minuto:-. para declaração de natureza inadiá­
,·..:1, de imedhto mtere.'i.se da respectiva linha parti­
dâria (art. ()7):" 

Justincaçào 

O Projeto permite o uso da palavra pelas lideranças 
apenas a pó::: a Ordem do Dia. A emenda restab_elece. 
princípio já consagrado no Regimento que dá prerroga­
tiva ao Líder para fazer, em qualquer fase da sessão~ co­
municação de natureza inadiável. Reduz, intretanto, o 
prazo atual pela metade (de 20 para 10 minutos) e, consi­
derando a pluralidade partidária, estende essa prerroga­
tiva apenas aos líderes da maioria, da minoria e de Blo­
co. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 1985.- Martins 
Filho. 

Emenda n~" 3 

Dê-se a seguinte redação aos artigos 66 e 67, mantido, 
deste último, o parágrafo-único: 

"Art. 66. Aos Uderes é lícito usar da palavra, 
mediante inscrição, uma vez por semana, após-u--or­
dem do Dia, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, po­
dendo delegá-la a qualquer de seus_ liderados, atra­
vês de comunicação escrita à Mesa. 

Art. 67. Os Líderes da Maioria, da Minoria ou 
de Bloco poderão usar da palavra, em qualquer fase 
da sessão, salvo em curso de votação, pelo prazo de 
10 (dez) minutos, para declaração inadiável de ime­
diato interesse da respectiva linha partidária." 

Justificação 

A emenda complementa aquela apresentada a_os itens 
I e Il do art. 16. 

Sala das Sessões,_em 17 de junho de 1985.- Martlns 
Filho. 

Emenda nl' 4 

I- Suprima-se do art. 16, inciso XI, alínet~.. "b", o 
item, "6" - a declaração de voto". _ 

11- Na alínel;\ "d" do inciso XI do art. 16, substitua­
se a expressãQ, "concedida em" poJ;, "entendida de". 

Justificação 

Quanto à supressão proposta no item I da emenda, 
trata-se, apeilas, de corrigir redundância, uma vez que a 
vedação do aparte a declaração de votojáconsta do item 
5 que se refere ao pronunciamento do inciso VIII e que 
regula o uso da palavra para declaração de voto. 

A alteração proposta no item 11 da emenda é, apenas, 
de redação. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 1985.- Martins 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o disposto no Regimeno Interno, a matéria será des­
pachada às Comissões de CQnstituição e Ju_stiça e Dire­
tora. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tra1ar, encerro a presente sessão designando 
para o Ordem do Dia da próxima sessão Ordinária, a 
realizar-se amanhã, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 57, de 
1985, de auti:>ria dqs Líderes Gastão Mil_ller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371 c, do Regi­
m<:!.nto lnternQ, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
Governad_pr _çlo Estado do Rio Grande do Norte, sOlici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n\1 58, de 
19S5, de autoria do:; Líderes Gastão MUl!er e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Int!!rno, urgência para o Ofício oi' S/8. de 1985, 
através do qual o Prefeito Municipal de Anápohs (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra pl)SSa realizar operaçào de-empréstimo externo nova­
lur de USS 3,500,000.00 (Lrks milhões t! quinhentos mil 
dólares.). 

3 

Votaçào. em pr1meiro turno. do Projeto de Lei do Se· 
nado n~' 2f:l, de I <;179. de a.utoti<l do Senador Orestes 
Quérd<L que acrescenta parágrafo~ ao Art. 517 da Con­
solidação das Lels do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n<:>s ! 84 e 185, de 1984. das Comissões: 
-de Constitulcão e Jus_tiça, pe1a COnstituclon<ilidade e 

juridicidade; e 
-.--:-di Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n<:> 2, de 1980, deautoriado Senador Humberto Lu~ 
et!na, que-'dlsJ)Oe sobre a escOlha e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
- M Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado do Senador 
MQacyr Oalla; e 
--~-de EdUCação e Cultura~- favorável, 

5 

Votação em primeiro turnO, -do Projeto de Lei do Se­
nado n" 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chíles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultandQà empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n~"s 445 a 447, de 1984, das comissões 
-de Constitui~;ão e Justi~a, pela constitucionalidade e 

jurtcidade; 
-de Legislação Social, favorãvel; e 
-de Finanças, contrário, com votO vencido, em sepa-

rado, do Semidor Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 !io Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 18 de 
1980, de "autoria dO SeGador Itamar Franco,- que dispõe 

_ s9bre aposeryta~oria especial do músico, tendo _ 
Pareceres, sob n~" 1,0_32, de 1980 e n" 415, de 1984, da 

Comissão: 
-de Constituição e Justiça, ]\I PronÜnciamento: pela 

inconstitucionalidade; 2<:> Pronunciamento: (reexame soli­
~itado em P!enãr!o)- ratifi"Cimdo s~ par~er anterior. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
,juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimeno Inter­
no)~ do Projeto de Lei do_Senad_o n<:> 3ZO de 1~89, de au­
toria do Senador Pedro Simon, que revoga a Ler n<:> 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define-a situação jurí­
dica do estr~ng_eiro no Brasil, cria o Cõnselho Nacional 
de-Imigração e -dã outras providências, _tendo 

Pareceres, sob n<:> 1.144, de 1981, da Comissão 
-de constituição e Justiça, pela injurididdade. 
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O SR. PRESIDENTE (José Frage\li)- Está encerra· 
da a sessão_. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 15-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVIS.4. O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O"SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
Cia o seguinte discursO). -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: · 

Se resolvi ocupar a tribuna do Senado para tratar de 
assunto da minha região, ontem calcinada pelas secas e 
hoje, inundada pelas enchentes, após fazê-lo, ainda há 
pouco, em pronunciamento vibrante o nobre Senador 
Lomanto Júnior, que expôs com todo o realismo _a si­
tuação dramática por que passa o N orde,~te. é porque en­
tendo. e como eu todos O!:i nordestino~. que, ocupando a 
Prt::sidCncia cja Repúbli..::a um homem da região, que _a 
conhec:e mais do que ninguém, que viveu _o drama dos 
seus conterrâneos, que aqui da tribuna desta Casa, em 
várias oportunidades. chamou a atençilu da~ autoridades 
da RepUb!ka para a solução dos seus problemas, pode· 
mos concluir e proclamar, agora, que esta é a 'vet. do 
Nordeste. 

Se Sua Execdênda não Uver oportunidade, ~.:amo nor­
destino, dirigindo os de),tinos do País, de romper os obs­
túculos que impedem o desenvo!vimcnln regional; se não 
conseg:uir realizar essa tarefa dL1rante o ),CU mandato. 
t.:reio '-)Ue terü passado a nossa oportunidade, 

Isso, entretanto, Sr. Presidente, não acontecerá, temos 
certe.c:a. porque à frente do Governo está um nordestino, 
sobretudo ~.:orno disse o repito, imbuído dos melhores 
propósitos de servir ao Pals, e para servir o País haverá 
de cOriú:çat- resgátando a dívida que Loda a ~ação brasi­
leira lem com o Nordeste &ofrido, com o Nordeste cuja 
população, a não ser uma minoria, ainda sofre c drama 
do atraso, do subdesenvolvimento, da fome, da ignorân­
cia, da falta de saúde, enfim, de todas as formas de servi-
dão_ h_ttmana.. _ __ . _ _ _ __ , 

Nesta oportunidade, quero chamar a atenção da Casa 
para o teor do telex a mim dirigido, e creio que também a 
outros Srs. Senadores da Região, pelo Clube dos Direto­
r_es Lojistas do Recife, diante da ameaça que parece pai­
rar sobre_ o Nordeste, C()m a cogitada extinção, ou modi­
ficação na sua essência, do sistema de Incentivos Fiscais 
em vigor desde _ _a criação da SUDENE, Sabemos que 
esse- siStema ê falho, tem distorções a serem corrigidas, 
precisa ser modificado em muitos dos seus aspectos, mas 
ainda é Q, "34J18" como é conhecido, que, fornece um 
pouco de oxigênio, neceSsário a que o homem da região 
possa viver em cçmdições menos penosas. 

O Nordeste. apresenta uma distribuição de riqueza­
diria- iníqua, porque apenas 10% da sua população de~ 
têm 90% do total dos recursos ali gerados pelo trabalho 
de toda a comunidade. Isto é uma iniqUidade, uma injus­
tiça social, que precisa ser corrigida imediatamente. Não 
é possível, Sr. Presidente, Srs. Senadores; que apenas 
I O% da população -vivam com 90% dos recursos, enquan­
to 90% disponham para todas as_ suas necessidades dos 
tO% restantes. 

Ê verdade que a SUDENE, criada com _os propósitos 
de desenvOlver a_ região e distribuir melhor a riqueza, in~ 
felizmente.n~o chegou à solução esperada, e a problemá­
tica,p_Qritio_ua_ a dC$afiar os homens públicos da área e do Pais·. - -
__ Sem a·SUDENE teria sido m1,1ito piOr, pois nenhum 
passo teria sido dado no sentido de criar, através da in­
dustrialização, a ~eect.ativa de ~esenvolvimento, diante 
da disparidade cada_ v_el: maior, a época, entre o Nordeste 
e as regiões mais bem aquinhoadas do Centro-sul. 

Sabe-se que os três setores básicos da economia não 
fofam·,~pór igual contemplados, com as vantagens ofere­
cidas pelo sitema, o que deu lugar a distorções de toda a 
ordem, respons-ável pelo pouco resultado alcançado. 

Hoje, decorridos 35 anos de sua criação, a SUDENE 
se vê ameaçada, segundo a _denúncia referida, na sua es-

. - trútUrà i tios seus objêfívos. Esses incentivoS reSpondem 
pelo ·que de positivo se fez em favor do desenvolvimento 
do Nord_este. A população nordestina, õs homens que 
ex.ercenllíderança nos diversOS:.setores de atividade, as li­
.d~;ranças etnprês'ariais, operárias e políticas, estão in­
tranqüilas com razão. Por isso estamos dando curso a 
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essa denúncia, feita pelo Clube dos Diretores Legistas do 
Re_cife. t: que, se na verdade, houver procedência no que 
ocorre na região, à boca pequena, estaria ameaçada a 
válvula que vem dundo impulso ao desenvolvimento da­
quela área, onde residem mais de trinta e cinco milhões 
de habitantes. 

Sr. Presidente, Srs~ Senadores, vou proceder à leitura 
desse documento, para mim importante e idôneo, por­
que foi assinado pelo presidente daquele órgão, Sr. Borís 
Kertsman. Procurei o Ministro Costa Couto, nesta Casa, 
aonde veio para falar na Comissão de Assuntos Regio­
nais, sobre os problemas das enchentes, quando tive 
oportunidade de conversar com S. Ex~ e fazer-lhe sentir 
o temor que toma conta da região nordestina, diante das 
notícias realmente alarmantes de que os incentivos se­
riam modificados, não para melhor, segundo as infor­
mações que correm pelo Nordeste, mas para pior, cor­
tando o fio de esperança que aínda hoje mantém viva a 
crença do homem que ali trabalha, em melhores dias, 
não só para o desenvolvimento da sua região, In as para ã 
integração nacional. E nós que pagamos com o nosso 
sangue o preço da expulsão do estrangeiro invasor, o ho­
landês, que com sua cupidez pelas riquezas, invadiu o 
território brasileiro, nós que o derrotamos, com sacrifí­
cio, amalgamando a unidade nacional, temos conscien­
cia de que ê imprescindível essa unidade ao progresso e à 
grandeza de nosso País. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço o Senador 
Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Nivaldo Machado, 
apenas para lhe fazer uma indagação: É uma denúncla 
que V. Ex~ faz nesta tarde? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Leio um telex en­
caminhado pelo Presidente do Clube dos Diretores Lo­
jistas, onde ele denuncia que paira sobre o Nordeste a 
ameaça de que se pretende modificar o sistema de incen­
tivos à reglão. 

O Sr. Carlos AlbertQ- Então, a Liderança da Frente 
Liberal assume a denúncia? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Falo em nome pes­
soal, usando o horário da Liderança do Partido da Fren­
te Liberal, mas estou certo de que o Partido encamparâ 
todas e qualquer denúncia que, com visas de verdade­
pelo menos é o que posso deduzir da responsabilidade de 
quem a subscreveu- represente ameaça àquela conquis­
ta, para nós definitiva, necessâ.ria, embora ínsufidente, à 
promoção do des~olv~ent__o -~~- X:.:giã~- nordestina. 

O Sr. Carlos Albertõ- Perdoe-nle. mas quando fiz tal 
indagação foi porque eu, ouvindo V. Ex~, e V. Ex• no 
momento fala na Liderança do Partido da Frente Libe­
r'al, eu esperava que o nobre Senador estivesse falaitdo 
como Líder e endossando a denúncia a V. Ex• endereça­
da. Mas V, Ex~. como já nos disse, não fala como o 
Líder, fala como Senador da RePública.- V. Ex• espera 
que o Partido assuma denúncia. t bom que V. Ex• saiba, 
que está falando como Líder do Partido, porque ria hora 
em que V. Ex~ pede a palavra como Líder, estâ falando 
como Líder do Partido_ Então não é V. Ex~ que está fa­
zendo a denúncia. Quem a estâ fazendo, pelo menos no 
meu entenclimento, cOrilti Líder do PDS neSte instante, é 
o Partido da Frente Liberal, porque ou V. Ex• fRia como 
Senador, ou fala como Líder de um Partido. E nesse ins­
tante V. Ex• fala como Líder de um Partido. E nesse fris­
tante V. Ex• fala como Líder do Pdrtido da Frente Libe­
ral. Então eu acato a opinião de que V. Ex• fala em nome 
pessoal. Mas, no meu entendimento, é o Partido da 
Frente Liberal que faz tal dentíncia na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas)- A Presi­
dência lamenta informar que o temPo de V. Ex~ está es­
gotado, e ainda teremos a Ordem do Dia. Pediria, por 
conseguinte, que seja o mais breve possível, pois o tempo 
de V. Ex• jâ ultrapassou em mais de cinco minutos. 

O SR. NIVALDO MACHADO -Atenderei à adver­
tência da Mesa. Vou concluir, mas antes quero respon­
der à indagação do nobre Senador Carlos Alberto. Não 
tenho dúvída, Sr. Senador, de dizer que o meu Partido 
acolherá a denúncia feita pelo Presidente do Clube _de 
Diretores Lojistas do Recife, e lutará para que não se 
efetive a ameaça nela contida. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Carlo!!l, Alberto- E V. Ex• recebe, neste instan­
te, o integral apoio do PDS. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Creio que o Nor­
deste pode licar tranqUito, após as informações e as afir­
mações do eminente Ministro Costa COuto. S. Ex• decla­
rou que Sc deseja o aperfeiçoamento do sistema para am­
pliação dos incentivos hoje proporcionados à região nor­

-destina. 
De modo que, vindo como vêm, essas explicações, de 

uma- autoridade merecedora de todo o crédito e con­
fiança do Presidente da República, em cujo espfrito 
públi~o podemos confiar, ficam dissipadas as ameaças 
que ainda h~ pouco pairavam sobre o destino do Nor­
deste, com base no documento a cuja leitura vou proce­
der. 

"Tenho a honra de, cumprimentando Vossa Ex­
celência, solicitar sua especial atenção para inquie­
tantes notícias, segundo as quais as autoridades eco­
nômicas governamentais, conforme propostas que 
estão sendo analisadas no IPEA, pretendem realizar 
radicais modificações no sistema bâsico de incenti­
vos fiscais desta região, ou seja, o Fundo de Investi­
mento do Nordeste-FINO R. 

Entre outras mudanças cogitadas constam as se­
guintes: 

I. Recolhimento de todos os incentivos exclusi­
vamente sob a forma de tributos. 

2. Suspensão completa da concessão de incenti­
vos às atuais empresas credenciadas para recebi­
mento de incentivos. 

3. Destinação anual de recursos da União exclu­
sivamente para capitalização de microempresas re­
gio-nais-. 

Entendemos que, se adotadas decisões dessa na­
tureza, as principais conseqüências para o Nordeste 
seriam: 

l. A região perderia seu único instrumento fi­
nanceiro disponível para motivar novos investimen­
tos geradores de empregos e de riquezas. 

2. Ocorreriam profundas mudanças de expecta­
tivas quanto a novos investimentos na área, com 
suspensão de centenas de propostas de projetos jâ 
em andamento. 

3. Cerca de oitocentos projetos em itriplantação, 
aprovados pelo governo e considerados de priorTda­
-de para o desenvolvimento regioriitl pelas autorida­
des competentes, teriam descontinuidade e até cami­
nhariam para a desistência. 

4. Compromissos assumidos formalmente para a 
compra de máquinas, equíPamentoS é instalações, 
com contratos já assinados e pendentes de liberação 
de incentivos não poderiam ser honrados, determi­
nando inevitáveis proCessos judiCiais, alêm de: reper­
cussões. altamente negativas na indústria de base. 

5- Grave restrição de_operações financeiras por 
parte do Banco do Nordeste do Brasil S/A que utili­
za recursos de incentivos em operações de curto pra­
zo, beneficiaitdo a economia regional. 

6. Reflexos altamente negativos para o incipien­
te mercado de capitais da região. 

7. Descrédito para todo o setor do Governo, que 
jnterrompe abrup.tam.ente sel,l mais eficient~ _apoío 
financeiro à região no que se relaciona com a apli­
cação de _capitais de risco e novos investimentos em 
Período d-e recessão econômica. 

8. Penalização _sobre a região pobre que não 
identiftca na utilização dos incentiv-oS- regionaiS- a 
causa eficiente do- processo inflacionário nacional. 

Con_siderando que o produto industrial do Nor­
deste representa participação inferlof a-·8% do pro­
duto industrial brasileiro, expressamos que nossas 
expc;ctativas na Nova República corifiguram-se na 
esperança de que os programas existentes e em cur­
so sejam aperfeiçoados e ampliados com novos ins­
trumentos, como o denominado Projeto Nordeste, 
de modo que uma assistência mais abrangente en­
volva todos os segmentos da sociedade nordestina, 
resgatando assim o Goyerno a dívida para com o 
Nordeste, cuja situação" tém sido ao longo dos anos 
colocada como o problema prioritário do Brasil. 

Contamos com que o descortino político e social 
de que é dotado_ _e a elevada sensibilidade para_ os 
problemas ãe nosSa iegião intercedam nO sentiáo de 
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que se evite a eliminação do único programa de in­
centivos que ainda está em funcionamento. 

Finalmente, lembramos que não é suprimindo o 
modesto apoio financeiro do FINOR que se vai 
cumprir o compromisso de a Nova República consi­
derar o Nordeste como a primeira e a mais impor­
tante prioridade do Governo. 

Respeitosas saudações,- Boris Kertsman, Presi­
dente --Clube de Diretores Lojistas do Recife. 

Sr. Presidente, concluo, cumprindo assim a minha 
obrigaçllo. Confiando na palavra do MinistfO e na ação 
do Presidente José Sarney, estou certo de que as mu­
danças a serem feitas serão no sentido da ampliação do 
elenco de incentivos para o Nordeste, que deles precisa 
para impulsionar o seu progresso e o seu desenvolvimen­
to, em favor da própria Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. (Muito bem!). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI· 
V ALDO MACHADO NA SESSÃO DE 23-5-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-
res: 

Notícias sobre o sistema de incentivos fiscais, veicula­
das com insistência, e até espalhadas com desenvoltura, 
nos últimos dias, em todo o Nordeste, geraram, pelo seu 
teor, o pessimismo e até o desânimo no seio da popu­
lação daquela região. Com efeito, essas notícias- e nin­
guém pôde identificar a sua origem- davam como certo 
o propósito de que estaria imbuído o Governo de refor­
mular o sistema de incentivos vigente, o que acarretaria 
prejuízos ao desenvolvimento da área. 

E claro que só poderiam gerar um estado de inquie­
tação, de intranqililidade, porque ainda é através desse 
instrumento que se consegUe produzir o mínimo naquela 
região sofrida, calcinada ora pelas secas, pelo sol incle­
mente, or;1 assolada por inundações, como vêm ocorren­
do nos últimos meses. 

Mas, esse fato .refletiu, como não poderia deixar de 
acontecer, no plenário desta Casa, e muitos Senadores 
do Nordeste fizeram pronunciamentos, manifestando 
essa preocupação, uma vez que a reformulação ou a ex­
tinção desses favores fiscais acarretaria o esfrangulã:men~ 
to do processo de desenvolvimento regional. 

Mas, felizmente, de dois dias a esta parte, depois do 
pronunciamento do Ministro Costa Couto, ao dar posse 
ao Superintendente da SUDENE e da palavra deste, esse 
ambiente de inquietação se dissipou e agora nós já pode­
mos acreditar que o Nordeste não sofrerá interrupção no 
seu desenvolvimento. 

Essa certeza aumentou agora, Sr. Presidente, com a 
decisão do Presidente José Sarney, de comparecer, ama­
nhã, à re_união da SUDENE, órgão de desenvolvimento 
regional, onde reafirmará o compromisso de fazer do 
Nordeste, não só a primeira, a maior, mas a mais impor­
tante das prioridades nacionais, como era da vontade do 
grande brasileiro e estadista, ex-Presídente Tancrido Ne­
ves. 

De forma que, nesta oportunidade, nós que vivemos 
as aflições da região, que sentimos o sofrimento do povo, 
que refletimos as angústias de toda uma população sofri~ 
da e pobre, temos razões, agora, para admitir que o Nor~ 
deste encontrou a sua vez, a sua oportunidade, e não in­
terromp_erá os caminhos, embora ásperos, do seu desen­
volvimento ecOnôrllico e ·social deflagrado a partir de 
1959, com mais ênfase, quando foi criada a SUDENE, 
nada obstante as suas falhas e distorções. 

É esta confiança na ação do Presidente José Sarney, 
_gue nos traz agui à tribuna do Senado, para, em rápidas 
palavras, saudar a sua presença no Recife arilanhã, certo 
de que, como homem do Nordeste, identificado com 
seus problemas, ele dirá, ali, a palavra, definitiva sobre o 
compromisso irremovível e inarredâvel de fazer com que 
o Nordeste se reintegre no processo de desenvolvimento 
brasileiro e possa contribuir para a grande obia de inte­
gração nacional que nós sabemos necessária, porque sem 
a presença do Nordeste, influindo e participando desse 
esforço d~ crescimento, dificilmente poderemos manter a 
unidade nacional-

Essa unidade que foi conquistada com sangue dos he­
róis de Guararapes, essa unidade que foi anialgamada 
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com o sacrifício, o trabalho e a decisão dos pernambuca· 
nos e dos nordestinos, que expulsam o estrangeiro inva­
sor, que ali, pela cupidez de lucros, se instalou no iníciO 
do Século XVII, é uma conquista definitiva para os nos­
sos destinos. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha pa­
lavra, aqui, saudando a presença do PresidenteJoséSar­
ney no Recife, reflete também a esperança de toda a re- _ 
gião, de todos quantos trabalham e produzem em con­
dições tão adversas, não só no interesse regíonal; mas eril 
favor de toda a Nação. (Muito bem!) 

DISCURSO_f'!/,Q/'IUNC/ADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃODE31-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, _Sr_s. Senã.do­
res: 

Os jornats do dia publicam o anteprojeto da Lei Oi'gâ~ 
nicã dos Partidos Políticos e o qúe se destina a regular os 
pleitos que se realizarão, este ano, nas capitais e em di~ 
versos municípios. QUem quer que examine, mesmo a 
vôo de pãssaro, esses documentos, Chega à conclusão de 
que problema tão sério, quanto o da organização, 
criação e funcionamento dos partidos políticos , merece 
exame mais demorado. Basta que se destaquem alguns 
aspe<:tos das propostas apresentadas pela Comissão InM 
terpartidária para se chegar à evidência de que, se apro­
vadas, sem emendas, elas não darão às agremiações polf­
tícas a estrutura necessária a uma vida estãveL Se não hã 
democracia sem partidos políticos, é preciso que o legis­
lador cuide, com maior atenção desse problema. 

Por que não se egixe um míilimõ de condições para se 
organizar um partido político? Essa pergunta deve ser 
feita a quantos têm responsabilidade na elaboração das 
leis neste Pais. Não podemos permitir que os partidos­
surgidos, a princípio, como realidade sociológica e só de­
pois contemplados nos textos constitucionais- deixem 
de se;r órgãos representativos das diversas tendências da 
opinião pública, e, peta absoluta falta de estrutura, pas­
sem a ser meros acampamentos de amotinados. b neces­
sãrio, portanto, que se 1hes reconheça a condição de su­
porte necessário para o exercício e a ordenação da demo­
cracia e, por isso, não podem ser formados, não devem 
ser constituídos, sem o requisitos mínimos capazes de 
lhes dar estabilidade, o que implica, em última análise, 
na estabilidade do próprio regime democrático. 

Uma vista, mesmo ligCirii, nesses anteprojetos, j:lrlriCi~ 
palmente no que vai regulamentar as eleições deste ano, 
nos dã a idéia de que a pressa, como disse o poeta aniqui~ 
la o verso. E é inimiga da perfeiçãO, cõmo acabou de 
acentuar, lembrando à Casa velho brocardo popular, o 
eminente Senador Virgílio Távora. No caso_, aniquila a 
possibilidade que se oferece de construirmos uma demo­
cracia estãvel, o que não será possível sem partidos forte, 
sem partidos bem estruturados e capaze.o; de como pessoa 
jurldlca de direito público interno, exercer o monopólio 
polítiCo do poder. Não podemos deixar que sejam cria~ 
dos sem as condições núnimaS-iú!ce&S:ârias -à sua eStabili­
dade e à das instituiÇÕes democráticas. 

Sem a existência de um mínimo de vivência partidária, 
peta filiação, e do conhecimento do programa do partido 
- o qual, muitas vezes, infelizm-ente, fica só nõ-papC:I­
bem como sem a identificação com as suas idéias, não se 
deve abrir ao Candidato as portas do partido para a pos­
tulação do voto do povo. Sem tais exigências, os partidos 
serão transformados em meros balcões de negócios, 
aviltando-se e abastardando-se a atividade poHtica, à 
qual só se deve chegar por vocação,_Os legisladores de­
vem pensar na necessidade de se consolidar a consciência 
partidária --sem o que a vida política do País, que, on­
tem mais do que hoje, sempre girou em torno de perso­
nalidades - a quem não se indagava se tinha alguns 
princípios e algum programa, será dominada pela aven­
tura. E girando em torno de personalidades, gerava dedi­
cações e ódios extremos, responsáveis por desenlaces 
dramáticos nas lutas eleitorais, principalmente no âmbi­
to dos municípios. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Pois não! Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex.•, eminente Senador 
Virgilio Távora. 
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O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, para um 
observador da vida pública brasileira, principalmente 
para aquele que, há alguns anos, milita na mesma, é até 
inonóto"no ver a repetição dos mesmos erros básicos ::....__ 
poderiam ser os que V. Ex' aponta- do funcionamento 
de todo regime democrático. Em 1961, em 1962 --não 
temos certeza se nessa época V. Ex• já tinha miHtãncia 
política, mas, se não a possuía, lia jornais, tomava co­
nhecimento do que existia- a degradação a que chegou 
nosSa- vivência partidária foi tamanha- vamos falar cla­
ro - com a venda ctara. ostensiva, vergonhosa das le­
gendas a aventureiros de qualquer classe que quisessem 
ir para uma proeza eleitoral, repentina, como n1eteoros 
que passavam pela poHtica. E nós víamos a -pulverização 
dessas leg~ndas contribuir - aí vamos falar claro -
para o ambiente que o chefe, hoje governador, de um dos 
partidos, dizia, na tradução pouco rude, do que repre. 
sentava o Congresso, do qu_e ele, naquele momento, se 
assemelhava perante à Nação. E tudo isso por causa des­
sa proliferação imensa de siglas e que, pela mostra que 
V. Ex• aqui nos apresenta e do conhecimento de quase 
todos, vem com juros e correção monetãria devido ao 
tempo- à época 14 códigos distintos, jã es-tamõS em 16 
-e V. Ex• não faça cálculo com menos de20 ou 25, por­
que eles existirão. Mas V. E~• está coberto de raz_ão _­
coberto mesmo de razão, porque algo precisa ser feito 
para dar liberdade de expressão, liberdade de opinião, 
cada qual se acobertando dentro da legenda que respon­
de à ideologia adotada, os princípios básicos que infor­
mam a vida do político pelo mundo afora. Mas, disso 
para esta verdadeira bombochata que estamos vendo 
todo dia chegar ao TSE, pelas exigências mínima min-i.:: 
mora que fizeram, um pedido de registro de uma sigla, 
que-sabemos que na maioria dos Estados é inexistente, e 
até o número de pessoas que vão fazer a cúpula regional 
de um agremiação, a diferença é muito grande. Neste 
ponto, estamos, PDS e PFL, de pleno acordo. Desculpe 
o aparte. 

O SR. NIVALDO MACIJADÓ - Nobre Senador 
Virgílio Távora, como sempre, ouço V. Ex• com o maior 
respeito, sobretudo porque na sua palavra traz uma aula 
de,,conhccimentQ e çlq saber de experiência f~lto,Jão. de­
cantado_pelo P9(;!ta. Sem dúvida alguma, o resultado, 
pelo menos com a tolerância de alguns, pela omissão ou 
pelo silêncio de __ ou_tros. 

O Sr. Virgnio Távora - Mas não pelo silêncio nosso, 
de V_. __ Ex•_ e_ meu. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Exato! o resultado, 
ia dizendo, será a atomização da opinião Públlca pela di­
visão dos partidos em detrimento da democracia, atingi­
da nos seus fundamentos. Podemos concordar _çom um 
leque partidário mais amplo, mas não a ponto de se ter, 
como V. Ex• lembrou, a legenda de_ alugueL Isto seria, 
repito, o aviltamento da vida pública. Quem deseja fazer 
da vida pública uma oportunidade de servir e não de se 
servir dela, há de admitir: ou nós fortalecemps os parti­
dos e os tomam_Os entidades sérias ou, então,__ vamos for­
necer pasto ao apetite pessoal daqueles que correm em 
di_reção aos cargos públicos com interesses, muitas vezes, 

_ subalternos, mal disfarçados, pela pressa com que tro­
cam de partido com se troca de roupa. 

Ora, quem se propõe a filiar~se a uma agremiação, 
deve_ pensar primeiro no seu programa, no seu ideãrio, 
nos seus objetivos, porque p partido tem como finalida­
de assegurar a aute_ntícidade do sistema representativo, 
no interesse_do regime democrático. Por sua importân­
cia, a Constituição vigente lhe-deqicou todo um capítulo. 

O Sr. Mário_ Maia- V_._Ex• permit~_um a_parte? 

O SR. NJLVADO MACHADO- Pois não! 

O Sr. Mário Maia- Em parte, concordo com V. Ex•, 
mas-também me permito discordar de V. Ex_•_ e do nobre 
SeOador Virgílio Távora, porque a expen'ência mostra 
que a democracia deve ser fetta pela sua pluralidade. 

O Sr: Virgílio Távor'a- Neste ponto, estamos de ple­
no acordo. 

--OSR. NIVALDO MACHADO- A tese ê pacífica. 

O Sr. Mário Maia- Concordo com V. Ex• e com? 
Senador_Virgnio Távora, quando condenam Q mercantt~ 
lismo_ das siglas partidária- isto, naturalmente, é uma 
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coisa da qual todos discordamos. Entretanto, o mecanis­
mo de formação da_democracia hâ de se fazer pela multi­
plicidade de manifestação do pensamento humano, nas 
suas vârias _gamas d_e estruturação. Veja V. Ex• que, em 
1964, houve uma interrupção do processo democrático 
no Brasil, com uma manifestação político-militar, da 
qual estamos saindo agora.,Em seguida, em 1965, por 
um ato institucional, um ato vindo de cima para baixo, 
os partidos políticos existentes- e eram 14 àquela época 
-foram por um ed_ito, qi.Jejâ é um ato de força, simples­
mente eliminado. E criaram-se, então, de cima para bai­
xo ainda, duas .. "camisas-de-forças" - dois partidos 
para se colocar toda a variedade da gama, da ideologia 
político~partidária brasileira, o bipartidarismo. O bipar­
tidarismo durou o tempo que todos conhecemos, mais de 
uma década, se não me falha a memória, mais de 14 
anos. Com o fim dado ao bipartidarismo, é natural que, 
com uma reação própria, ... 

O Sr. Virgnio Távora - Se me permite lembrar, 20-
anos: de 1965 a 1985. 

O Sr. Mário Maia- Vinte anos! Então, eu estava até 
minorando o tempo. Como eu ia dizendo, a represen­
tação partidária, àquela época, parecia demais -14 par­
tidos. Mas, se consultarmos a História, verificamos que 
àquela mesma época, nos Estados Unidos, havia tam­
bém 14 partidos políticos e, na Inglaterra, 18 partidos 
políticos. Entretanto, a maioria do povo daqueles dois 
grandes países democráticos se manifestava no grande 
caudal; na Inglaterra, nos Partidos Trabalhista e Conser­
vador e, nos Estados Unidos, nos Partidos Republicano 
e Democrata. _Aquilo que parecia aos homens da époc:a 
-de que nos Estados Unidos e na Inglaterra havia ape­
nas 2 partidos- como um paradigma, na verdade, havia 
váríos partidos. Os grandes partidos dirigem a consciên­
cia nacional, mas os outros partidos, numa gama decres­
cente, vão dando oportunidade, como vãlvulas de esca­
pe, para todas as colorações ou todas as gamas de pensa­
mento político nacional, desde os partidos de âmbito na­
cional até os partidos mais restritos a Estados e partidos 
relacionados com a atividade humana como o Partido da 
Preservação da Natureza, Partido Ecológico e outros 
partidos dessa formação histórica. Então, acho que real­
mente há uma pressa, há um açodamento de se registra­
rem, neste instante, vários partidos políticos, uns por um 
ideal realmente plausível, outros por interesses pessoais. 
Mas isso é a resposta da contenção em que o povo e os 
políticos ficaram durante tanto tempo sem ter a possibi­
lidade _ _de se manifestar de_ uma_maneira mais ampla, 
num leque maior de idéias políticas e partidárias. Por­
tanto, não vejo qualquer perigo a formação de vários 
partidos. O que é necessário é que se dê oportunidade da 
formação desses partidos e que eles se formem de baixo 
para cima e nunca através de decretos, de leis forçadas, 
decretos vindo de_cima para baixo, porque o partido vai­
se formar através __ da_História, através do tempo; ele não 
pode se formar nun dia, com a penada de um Presidente, 
como foram feito os partidos ARENA e MDB, à época 
do arbítrio e do __ aulodtarismo. Dando-se oportunidade 
de o,s partidos se formarem de baixo parã cima, com o 
tempo haverá uma depuração natural e as grandes cor­
rentes ideológicas iião se afinando e terão, realmente, a 
representatividade do ideário da consciência jurídica e 
polítiCa naCionaís: Acho que é até salutar essa iniciativa 
de muitos partidos. Haverá uma expansão mas, depois, a 
His.tória fará a sua devida depuração, haverá uma com­
pressão e os partidos políticos se colocarão no leito a his­
tória natural. Agradeço a V. Ex• a _oportunidade deste 
aparte. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Mãrio 
Maia, há, aO longo do seu aparte, uns equívocos a repa­
rar: em primeiro lugar, nós tivemos, sem dúvida alguma, 
o maniqueísmo, decorrente do bipartidarismo, logo de­
pois da extinção dos 14 partidos existentes em 1964; mas 
há mais de 6 anos, se não me engano, com a Emenda 
Constitucional n<? 13, que, entre outras coisas, alterou o 
-arL 152, o lequetiãttidãrio foi abl!rto e c_riaram,-se _os 
atuais partidos. De maneira que eles, de certo modo, po­
djai:I!,_ expressar o pensamento dos vários segmentos da 
~ociedade, palavra hoje tão repetida. _ 

O SR. MÁRIO MAIA- Permita-me, nobre Senador; 
mas .anos é tempo muito limitado para a formação his­
fõr\ca de_wp_partido, _é quase uma gota d'ãgua no ocea­
no, é um segundo na circunsferência do relógio. 
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O SR. NIVALDO MACHADO - Mas eu penso, 
também, que se querer formar partidos em gabinetes, 
como antes, é condenâvel. A lei atual - a Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos não é assim tão rigorosa que im­
peça a organização, de mais partidos. ~só querer traba­
lhar. 

O que é que a Lei exige'?- Numa comunidade de 10 
mil habitantes, por exemplo --vou citar um caso- com 
mil eleitores, basta que 20 deles, número, muitas vezes, 
insuficiente para a coitslítu:ição do Diretório respectivo, 
devidamente filiados, se reúnam em convenção, sob a fis­
calização da Justiça Eleitoral e estarâ fundada a sua uni­
dade básica. E agora se propõe até a dispensa do obser­
vador da Justiça Eleitoral, para mim, exigência indisPCii­
sãvel dentro da nossa realidade. 

Ora, assim, qU.eril tem idéias e programa a discutir e se 
dispõe a participar da vida pública, não encontrarã difi­
culdades. t só ir às ruas e dialogar com o eleitorado. Se, 
porém, não consegue reunir 20 pessoas, nesse caso, para 
viabilizar as suas idéias, reunindo adeptos, é porque elas 
não encontram eco e perdem-se no vazio da sua insignifi­
cância. 

Na vigência da Lei atual, não há o que se reclamar 
quanto a obstáculo à formação de agremiações políticas. 

Admitimos que haja outras facilidades para organi­
zação de maior número de partidos. Não, a ponto de 
atomizar a opinião pública em partidos sem expressão e 
sem representatividade, o que retirará. das legendas o sig­
nificado que devem ter como instrumentos democrãticos 
por excelência. Daí, ao aparecimento dos demagogos e 
dos aventureiros, não vai mais que tim passo, toâos se di­
zendo intérpretes do interesse do povo, quando na reali­
dade defendem, nada mais nada menos, do que o seu 
próprio interesse. - --

Essa posição, espero analisá-la noutra oportunidade, 
para combater, com maior tempo, as facilidades propos­
tas, no momento, por considerá-las incompatíveis com 
as instituições dC:mocrâticas estáveis. - -... 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Pois não, nobre 
Senador _Passos Pôrto! 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador Nivaldo Ma­
chado, eu gostaria de me inclinar pelo pensamento do 
nobre Senador Mário Maia. Acho que os partidos políti­
cos são instituições civis, veículos do pensamento po!Hi­
co de um povo, num determinado tempo da história. Se 
pensamos que a proliferação desses partidos vem tumul­
tuar o próprio processo democrático; creio que não; pelo 
contrário, é do debate das origens dessas idéias que se 
forma a consciência política de um povo. Pense, V, Ex', 
se Jesus Cristo, que só tinha seus apóstolos, tivesse sido 
reprimidO na época, COmo entidade religiosa, desiStisse­
por causa do pequeno número de seguidores! Hoje, ve­
mos que o mundo cristão é o mundo da maioria da Hu­
manidade. Um Pais como o n-osso, de variações políti­
cas, sociais, culturais, um país da dimensão nossa, acho 
até que é salutar a criação de tantos partidos quantOs 
possam existir, porque o próprio procesSO seletivo, a­
própria organização política do País haverá de fazer com 
que esses pequenos partidos, oriundos de determinadas 
âreas, mesmo localizadas, serão submetidos, em etapas 
posteriores, a um processo de seleção em que não terãO 
condições majoritárias, vamos dizer, de exercer o podeí­
no País; mas serão a presença, a manifestação do pc!ns:i­
mento político de determinada ârea, num determinado 
instante da vida política. Confesso até a V. EX.f"Cjl.ie, no 
Brasil, não sou nem muito partidário dos chamados par­
tidos nacionais, mesmo porque partidos nacionais, aqui, 
nós só tivemos, até hoje, dois: foi o Partido Cumun1Siã 
do Brasil e o Partido Integralista- todos os demais par­
tidos são Oriundos de manifestações, sobretudo esta­
duais, de gn.ipoS de pessoas que se formam em torno de 
uma sociedade políficã e-que, depois, se agregam no pla­
no nacional e criam os chamados partidos nacionais. 
Num regime federativo como o nosso, as variações que 
temos de extratos culturais, sociais e até, pOr q·ue-não di­
zer, regionaiS,Tãzem com qui:: eu seja ní.als-do pensamen­
to do Senador MáriO Maia e deixe pfOlíferar esses parti­
dos que estão surgindo aí porque ... 

O Sr. Mário Maia- Muito obrigado pela solidarie­
dade, nobre Senador Passos Pôrto. E a verdade históri­

, ca! 
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O Sr. Passos Pôrto- ;.;. Os mais autênticos crescerão. 
Não sei se V. Ex• se lembra de que, na campanha para o 
GOverno do Estado do Rio de Janeiro, o então candida­
to Leonel Brizola, que era chegado há poucos dias ao 
Rio de Janeiro, tinha, no IBOPE, 3% do eleitorado no 
Rio de Janeiro, e acabou, numa campanha de60 dias, se 
elegendo com 30% ou trinta e poucos por cento do eleito­
rado carioca, e está exercendo o Governo do Estada do 
Rio de Janeiro. Creio que _essa proliferação de partidos, 
ao invés de ser um mal, é um bem para o processo políti­

. co brasileiro. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Passos 
Pôrto, respeito a posição de V. Ex•, embora dela discor­
de inteiramente, porque se é verdade que a realidade re­
gional condiciona as posições políticas, tomadas, muitas 
vezes, em função das situações estaduais, a legislação a 
ser votada não deve permitir a proliferação de legendas 

- vaziã.s. Precisamos ter um quadro partidário forte, repre­
sentativo e de âmbito nacional, obedecendo a um míni­
mo de ordenamento jurtdico, de exigências legais, sem 
exclusão da Justiça Eleitoral, que foi tãó exigida e por 
cuja instituição tanto se lutou neste País. 

O Sr. MâriO Mala- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Vou concluir, por­
que o Sr. Presidente já adverte que o meu tempo está es­
gotado, esperando voltar à tribuna desta Casa -para con­
tinuar o debate, sem dúvida, necessário. Nã.ó podemos 
Gantinuar a11os mirar em modelos alienígenas. Foi a có­
pia servil, de que sempre nos utilizamos, responsável 
pelo descompasso entre o Pals real e o País oficial. 

As mudanças de que necessitam as nossas estruturas 
políticas, sociais e econômicas não devem obedecer a 
modelos estrangiiros; pelo contrârio, devem ser calcadas 
sobre a nossa realidade e sob a influência dos fatores- de 
ordem histórico-cultural do País. 

Peço que o- PreSiºetlie me permita, por gentileza, ou­
vir, com muita honra, os apartes dos Senadores Mál-io 
Maia e Virgílio Távora. 

O Sr. Mário Maia- Este debate é interessan-te, POr­
que é tão atual quanto a reforma agrária. Mas lembrou 
bem o Senador Passos Pôrto, que quando Jesus Cristo 
fez a sua pregação, ainda no ardor de sua mocidade, 
morreu aos 33 anos. ~conhecido da História esse fatO: 
havia na Galiléia àquela êpoca, no seio do povo judeu, 
que estava sob a escravidão- era uma colônia do gran~ 
de Império Romano- 104 seitas, e a pregação de Jesus 
Oisto, os princípiOs que ele pregou, dentro daquele caos 
que havia de ansiedade e de liberdade do povo hebreu, 

-que vivia sob o cativeiro do imperialismo romano, foi 
mais uma seita entre aquelas tantas que estavam ali, e re­
presentavam o descontentamento do povo escravizado. 
Mas, os principies fundamentais de moral, de fraternida­
de, de solidariedade humana, que encerrava a pregação 
de Jesus Cristo, se diferenciaram das outras seitas e das 
outras pregações. E, entre as 104 seitas, essa se destacou 
e se tornou uma religião, que já dura dois mil anos. En­
tão, os princípios eram eternos e floresceram dentro da 
consciência humana e extravasaram, inclusive, as fron­

. teiras da Judéia e hoje é a religião do mundo inteiro. 
Aqui no Brasil, ao tempo em que foram extintos os Par­
tidos políticos, nós historicamente jâ percebíamos que 
havia pelo menos quatro estruturas mais ou menos com 
tendência a se sedimentar na história política da for­
mação dos partidos: era a UDN, o PSD, o PTB e o PSP. 

.-A UDN e o PSD representando a elite, a política nacio­
nal; o PSD, a parte campesina, digamos assim, o corone­
lato, e a UDN, o noveau riche, a burguesia nascente, en­
quanto que o proletariado estava representado, como 

-acentuou o nobre_ Senador Passos Pôrto, em São Paulo, 
pela criação do, Partido quase regional do Sr. Adernar de 
Barros, que era o PSP, que depois se expandiu pelo Bra­
sil todo; e o PTB, no Rio Grande do Sul, criado pelo sau­
doso Presidente Getúlio Vargas, que depois se tornou 
um P.artido de âmbito nacional. Então, desses quatro 
partidos, que em verdade era o leito de duas grandes cor-_ 
rentes- uma populista e outra conservadora- a popu­
lista foi-se transformando em popular, e a outra,_conser­
vadora. Então, volteavam outros pequenos Partidos,_ que 
eram como válvula de escape da variedade de idéias. Se 
não-tivesse sido- e o Sr. Presidente me desculpe, vou 
encerrar meu aparte - se não tivessem extinguido os 
Partidos, àquela época, talvez hoje estivéssemoS num 
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processo mui to mais ã-diantado de consciencia partidãria 
do que agora, que estamos num eterno recomeçar de for­
mação de Partidos. Vamos dar oportunidade para, daqui 
a 100 ou 200 anos, se Deus quiser, termos as estruturas 
partidárias consolidadas e representativas da consciência 
política nacional. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Mário 
Maia, o aparte de V. Ex• daria ensancha a uma anâlise 
sociológica dos partidos existentes até 64- UDN, PSD, 
PTB, PSPe outros-, que V. Ex' tentou, mas que o tem­
po foi insuficiente; e por isso, permita-me, V. Ex' falhou 
oa definição e classificação desses Partidos. O populis­
mo, considero-o a falsificação do popular, como o pele­
guísmo, a falsificação do sindicalismo autêntico e demo­
crático. 

O Sr. Mário Maia- Populismo que evoluiu para o 
popular! 

O SR. NIVALDO MACHADO- E quanto à religião 
católica, citada por V. Ex• -sou católico, não só por 
tradição - a humanidade, constituída por mais de 4 bi­
lhões de pessoas, tem 20% de católicos. Hâ uma civili­
zação ocidental, orientada pelos princípios do cristianis­
mo, de fraternidade, humanismo, concórdia e entendi­
mento entre os homens, moral, base de todas as religiões, 
mas o fato é que, em mais de 4 bilhões de pessoas, temos 
cerca de 20%, um pouco mais de 800 milhões de cristãos. 

O Sr. Mário Maia- Referi~me ao' mundo ocidental. 

O Sr. Virgnio Távora- V. Ex• concederia um aparte. 
nobre Senador Nivaldo Machado? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço V. Ex', com 
muito prazer, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgnio Távora- Vamos rapidíssimos no apar­
te, porque estamos abusando da_bondade da Presidên­
da; A intervenção do_ nobre Senador Mário Maia e, 
principiam ente, a do nobre Senador Passos Pôrto nos faz 
ver, primeiro, que a memória humana é muito vã. Segun­

-do, apelemos para o futuro. Escutemos, daqui a um ano, 
justamente a idéia sã que V. Ex• apresentou neste discur­
so. Só o tempo di rã quem está com a razão- se V. Ex• e 
nós, de um lado, ou se os defensores dessa projetada bal­
búrdia partidária de outro, mesmo porque, quando 
achamos que algo está errado nos Estados Unidos e que 
estamos macaqueando a nação americana ... 

O SR. NIVALDO MACHADO- O nosso grande 
mal tem sido este, de apenas copiar. 

O Sr. Virgílio Távora- Sempre dizemos isto, mas jus­
tamente esta comparação serve agora de argumento para 
mostrar que, pelo m~nos neste ponto, o exemplo ameri­
cano é elucidativo em favor da tese defendida contra a 
opinião de V. Ex' Era este o aparte que desejávamos dar_ 
a V. Ex•, fazendo um apelo ao futuro, porque acredita­
mos que a História é sempre o melhor dos juízes. 

O SR. NIVALDO MACHADO -Agradeço o honro­
so aparte de V. Ex~. nobre Senador Virgílio TâVOra, e 
quero dizer que realinno a minha posição: não é possíVel 
organizar partido duradouro, sem esses requisitos míni­
mos que a atual lei exige, embora possa o legislador, ago­
ra, reduzi-los em parte, mas sem suprimir o fundamen­
tal. 

Por isso- não é demasiado que se repita- sem um 
mínimo de estrutura legal, capaz de dar estabilidade a es­
ses instrumentos necessários ao fortalecimento da demo­
cracia, será a falência partidária, e não se construirão re­
gime_que desejamos passe a imperar neste País, sem as 
interrupções que_ a História tem registrado. (Muito 
bem!) 

INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA 
DOS CONGRESSISfAS 

7• Reunião Ordinária, realizada em 30 de maio de 1985 

Aos trin_ta dias de maio de mil novecentos e oitenta e 
cinco, às dezessete horas, sob a Presidência do Senhor 
Vice-Presidente, Deputado João Faustino, e com a pre­
sença dos Senhores Deputados Carlos Wilson, Francisco 
Studart e Raul Bemard_o e os Senhores Luiz d_o_Nasci­
mento Monteiro e Geraldo Guedes, reúne-se o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressis-

-tas- JPC, a fim de tratar de assuntos diversos. Abertos 
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os trabalhos, foi lida e aprovada a Ata da reunião ante­
rior, passando·se à ordem do dia. Em pauta o aumento 
do teto dos empréstimos .concedidos aos parlamentares, 
atualmente de trinta milhões de cruzeiros. Ficou resolvi­
do que este passaria a ser de cinqüenta milhões de cruzei­
ros, aplicado o mesmo índice do aumento referente ao 
mês de julho a incidir sobre os subsídios. Desse modo, os 
primeiros descontos poderão vigorar a partir daquele 
mês. Resolução sobre o assunto acompanhará a presente 
Ata. A seguir, foram colocadas em discussão três apli­
cações financeiras para o mês de junho. Após acertados 
os investimentos a ocorrerem em lO e 11 de junho, ftcou 
a Secretaria de tomar as providências com essa finalida~ _ 
de. A essa altura da reunião, assumiu a Presidência o Se­
nhor Senador Nelson Carneiro; dando seqtfência aos 
itens da pauta, foi dada a palavra à Secretária a Doutora 
Zilda Neves de Carvalho, que apresentou um pequeno 
relatório sob o enfoque administrativo de sua gestão 
como Diretora Executiva do Instituto, decorridos dois 
meses da mesma, dizendo das dificuldades encontradas 
quanto aos equipamentos utilizados no IPC, que não 
vieram acompanhando o seu crescimento em todos os se­
tores: número de pensionistas, de associados, obriga­
tórios e facultativos, emprêstimos concedidos em outros 
auxilias. Sugeriu, para agilizar o sistema de controle e in­
formações de toda_~ssa engrenagem têcníco-financeira e 
social, a aquisição de um microcomputador, dizendo das 
vantagens de tal proposta. Depois de debatido o assunto, 
deliberou-se que em princípio seriam consultadas as 
duas Casas do Congresso sobre a possibilidade de ser 
atendida tal pretensão. A seguir, foram apreciados e 
aprovados os seguintes processos: de auxílio-doença, so­
licitado pelo pensionista Álvaro Lins Cavalcante, com 
parecer favorável do Conselheiro Deputado Nilson Gib­
son; do mesmo modo ao pensionista Alceu de Deus 
Collares, com o parecer do Conselheiro Senador João 
Lobo pelo deferimento do pedido; de concessão de pen­
são a Nair Vianna Santos, viúva do ex-Senador Ruy 
Santos, relatado pelo Conselheiro Senador Passos Pôrto, _ 
com parecer favorável; a- Maria de Alencastro Massot 
Capanema, viúva do ex-Senador Gustavo C_apanema, 
com parecer favorável do relator Deputado Carlos Wil­
son. Em pauta, o requerido por Virgínia Neves Murta 
Gonçalves para o recebimento do pecúlio facultativo 
deixado pelo ex-pensionista Bento Gonçalves, com pare-­
cer do Senador João Lobo favorãvcl ao pagamento do 
pecúlio, deduzido o saldo dev~or 9.9 empréstimo con­
traído pelo ex-pensionista. Nada mais havendo a tratar, 
é encerrada a reunião às dezoito horas e cinqüenta minu­
tos. E, para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secre­
tária, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente. _Deputado 
João Faustino, Vice-Presidente, no exercício da Presidên­
cia. 

RESOLUÇÃO N• 7/1985 

Altera dispositivo da Resoluçio n9 4/1985 e dá ou­
tras providências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas- IPC, no Uso de suas atribuições, 

Resolve:. _ 
Art. 19 Fica estabdecido que, observada a disponi­

bilidade firütnceira do IPC, o teto máximo para emprês­
timos aOS seguradOs é de CrS 50.000~000 (cinqUenta mi­
lhões de cruzeiros). 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. . 

Art. 39 -Revogam~se as disposições em contráno. 

Brasília, 30 de maio de t 985. -Senador Nelson Car­
neiro Presidente - Deputado Joio Faustino, Vice-­
Presidente -Deputado Carlos Wilson, Conselheiro -
Dejmt8do Francisco Studart, Conselheiro - Deputado 
Raul Bernardo, Conselheiro - Doutor Luiz do Nasci­
mento Monteiro, Conselheiro- Doutor Geraldo Guedes. 

__ COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

2' reunião, realizada em 22 de maio de 1985 

As onze horas do dia vinte e dois de maio de mil nove-­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência 
do Senhor_ Senador Alfredo Campos e com a presença 
dos Senhores Senadores Helvídio Nunes, Hélio Gueiros 
e José Lins, reúne--se a Comissão de Serviço Público Ci­
viL Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Mário Maia, Nivaldo Machado, Al­
bano Franco, João_ Castelo e Jorge Kalume. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir passa-se à 
apreciação das seguintes matérias: I. Projeto de Lei da 
Câmara n9 239, de 1984, que. "cria cargos de Procurador 
Militar de 2"' Categoria na carreira do Ministério Público 
da União junto à Justiça Militar e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer con­
cluindo favoravelmente ao prOjeto. Aprovado, por una­
nimidade, pela Comissão. 2. Projeto de Lei da Câmara 
n9 251, de 1984, que, "altúa a estrutura da Categoría 
Funcional de Assistente Social, do grupo-outras ativida­
des de nível superior, e dá outras providências". Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer concluindo favoravel­
mente ao projeto. Aprovado por unanimidade, pela Co­
missão. 3. Projeto de Lei _da Câmara n9 199, de 1984, que 
"dispõe sobre a contribuição para a Previdência Social 
de Servidor PúbHco sujeito ao regime da CLT., aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e sobre 
a fixação do valor dos benefícios." Relator: Senador Jo­
sé Lins. Parecer concluindo favoravelmente ao projeto. 
Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 4. Projeto 
de Lei do Senado n9 024, de 1983, que_ "revoga dispositi­
vO a·a Lei n9 6.7D8, de 30 de outubro de 1979. _que."dis­
põe sobre a correção automática dos salários, modifica a 
política salarial e dá outras providências". Relator: Se­
nadol--foSé Lins. Parecer Concluináõ favoravelmente ao 
projeto. Aprovado por unanimidade, pela Comissão. 5_. 
Projeto de Lei do Senado n9 033, de 1984, que "dá nova 

Terça-feira 18 1841 

redaçã.o ao artigo 19 da Lei n" 6.879, de 9 de dezembro de 
1980; que--dispõe sobre cancelÚhento de penali,dades 
aplicadas aos servidores civis da União e dã Outras pro­
vidências". 6. Projetõ de Lei da Câmara n<~005, de 1985, 
qu~ "altera a composição e a organização interna dos 
Tribunais Regionaís do Trabalho que menciona, cria 
cargos e clá outras providências". Relator: Senador Al­
fredo Campos. Parecer concluindo favoravelmente ao 
projeto. Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 7. 
Projeto de Lei do S_enado_n9 089, de 1983, que. "dispõe 
sobre a proibição da caça do Jacaré e dã outras provi­
dências". Relalor:_Senador Hélio Gueiros. Parecer con­
cluindo favoravelmente ao projeto. Aprovado pela Co-_ 
rrilssão, te~tado Comre:Stfições o Senhor Senador 
Helvídio Nunes. Em seguida, o Senhor Presidente comu­
nica à~ Comissão que o item 8 da pauta (projeto de Lei do 
Senado n9 257/81) estava em processo de diligência ao 
Poder Executivo, solicitada pelo Senhor Senador Jorge 
Kalume, e decorrido o prazo regimental sem qualquer 
resposta ao pedido de informações de Sua Excelência, a 
Comissão deverá decidir pela dispensa da diligência soli­
citada ou se deve ser caracterizado o crime de responsa­
bilidade provisto no Regimento 1nterno do Senado Fe­
deral. Depois dos esclarecimentos da presidência, a Co­
missão, por unanimidade, decide pela dispensa da dili­
gência. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te, agradecendo o comparecimento dos Senhores Sena­
doreS, declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Luiz Cláudio de Brito,_ Assistente da Comissão, a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será assinada por Sua Exce­
lência. - Alrredo Campos. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

lO• reunião extraordinária, realizada às 
18:50 horas do dia 4 de iunho de 1985. 

. Âs dezoito horas e cinqaenta minutos do dia quatro de 
JUnho de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Seilhor Se­
nador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Jorge K:alume e Altevir Leal, .. reúne-se a Co­
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que. em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n9 27, áe 1984, 
que aprova o texto do Acordo sobre a Cooperação no 
Campo da Ciência e da Tecnologia entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Japão, 
concluído em Tóquio, a 25 de maio de 1984. Aprovado o 
parecer e, nada mais havendo a tratar, o Presidente dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Ca­
margo, Secretõ.iria ad hoc·, a presente Ata que, uma vez 
rubricuda pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de. Reuniões da Comissão de Redação em 4 de 
junho de 1985. - Lenoir Vargas, Presidente.' 


